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PROJETO DE LEI N° 	 /2015 do Vereador Cláudio Fonseca 

"Altera os critérios para enquadramento por evolução funcional nas 
referências criadas pela Lei 15.963, de 2014, a denominação do cargo de 
agente escolar, reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos 
profissionais de educação e dá outras providências.." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - As Tabelas "A" e "B" do Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n° 
14.660, de 2007, substituído pelo Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 
14.715, de 2008, substituído pelo Anexo II da lei n° 15.963, de 2014, na parte 
relativa ao Quadro do Magistério Municipal ficam alteradas na conformidade da 
presente Lei. 

Parágrafo único - A evolução funcional dos integrantes do Quadro do 
Magistério Municipal nas referências acrescidas pela Lei n° 15.963, de 2014 será 
disciplinada em regulamento, observado o disposto nos incisos I e II do "caput" do 
artigo 35 da Lei n° 14.660, de 2007, e nos § 10 e 5 0  ao 7° do mesmo artigo, bem 
como obedecidos os seguintes critérios: 

I - a evolução funcional por títulos ou combinação de tempo e títulos 
será feita mediante requerimento do servidor e estará condicionada à apresentação 
dos títulos a serem definidos no decreto regulamentar previsto neste parágrafo 
e surtirá efeito a partir do mês da apresentação do requerimento e dos títulos a que 
alude este inciso. 

II - o enquadramento pelo critério Tempo, conforme contido no Anexo I desta 
lei, será automático e em até 60 dias, após sua obtenção. 

Art. 2° — A combinação de tempo e títulos, para fins de énqwadramento nas 
referências acrescidas pela Lei 15.963, de 2014, implicará em r4lução de dois anos 
nos mínimos exigidos para o enquadramento em cada uma delás, conforme tabela 
do anexo II desta lei. 49 2 sel.  WI$ 

Art. 30  - Os proventos dos aposentados e pensioniStas serão revistos, 
observando-se o enquadramento automático em duas referências superiores às 
quais se encontram, por força das duas novas referências át restidas pela Lei 
15.963, de 2014, nas Tabelas de vencimentos do Quadro do Magistério. 
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Art. 4° - Os integrantes do Quadro do Magistério Municipal em atividade 
poderão ser enquadrados na última referência desde que na data de aprovação 
desta lei detenham as exigências para o referido enquadramento. 

Art.5° - Os agentes de apoio que estão lotados, ou em exercício, nas 
unidades escolares ou órgãos centrais e regionais da Secretaria Municipal de 
Educação passam a ter seus cargos transformados em agente escolar, por opção 
declarada em até 60 dias, a partir da aprovação da presente Lei. 

§1° - A regulamentação desta transformação ocorrerá no prazo de 90 dias 
contados a partir da data de aprovação desta lei. 

§20  - Os optantes pela transformação passarão a integrar o Quadro de Apoio 
dos Profissionais de Educação e enquadrados na referência da Tabela de 
Vencimentos do Quadro de Apoio, correspondente ao tempo de serviço público 
municipal até o ato da transformação. 

Art. 6° — A referência inicial do cargo de Auxiliar Técnico de Educação, 
constante no Anexo II da Lei 14.715, de 08 de abril de 2008, passa a ser o QPE — 06 
A. 

§1° - Os atuais ocupantes do cargo de Auxiliar Técnico de Educação, por 
força do disposto no caput deste artigo, terão enquadramento automático em três 
referências superiores às quais se encontram na Tabela de Vencimentos do Quadro 
de Apoio da Educação. 

Art. 7° - A denominação dos atuais Agentes escolares passa a ser Auxiliar 
Técnico de Educação, com reenquadramentos a partir da aprovação da presente lei, 
nas referências correspondentes ao cargo de Auxiliar Técnico de Educação, 
correspondente ao seu tempo como integrante do Quadro dos Profissionais de 
Educação. 

Art. 8° - A referência inicial do cargo de Agente Escolar, integrante da carreira 
do Apoio da Educação, constante no Anexo II da Lei 14.715, de 08 de abril de 2008, 
passa a ser o QPE — 03A. 

Art. 9° - As despesas com a execução desta lei 5Qrrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necepárb  

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de s publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa dar equidade no tratamento de direito obtido pelos 
integrantes da carreira do magistério constantes nas leis 14.660, de 2007, e 15.963, 
de 2014. 

A carreira do magistério caracteriza-se como aquela em que os incentivos voltados à 
sua formação permanente são imprescindíveis e, neste sentido, reconhecer e 
valorizar o empenho dos educadores é investir em sua formação e também em sua 
experiência. Tal investimento é papel fundamental da administração pública 
municipal. 

Tendo em vista o que aqui se argumenta, a presente propositura restabelece 
critérios já contidos na Lei 14.660, de 2007, para fins de enquadramento por 
evolução funcional até as referências QPE — 21 para os docentes e QPE — 22 para 
os gestores. 

Com a aprovação da Lei 15.963, de 2014, ficou determinado uma interrupção no 
desenvolvimento da carreira, posto que os enquadramentos nas duas referências 
finais ficaram vinculados ao tempo e títulos, o que praticamente inviabilizou para 
milhares de profissionais docentes e gestores de educação enquadramentos nas 
novas referências. 

A presente propositura busca uniformizar os critérios, dispensando os profissionais 
da educação de percorrer caminhos sinuosos inatingíveis na obtenção de direitos. 

Ainda cuida a presente propositura de alterar a denominação do cargo de agente de 
apoio, integrante do quadro do pessoal do nível básico da Prefeitura lotados ou em 
exercício nas unidades da Secretaria Municipal de Educação, em agente escolar 
conforme intenção já manifestada pelo Executivo Municipal. 

Quanto ao cargo de agente escolar, que responde hoje pelas mesmas atribuições 
dos auxiliares técnicos de educação conforme portaria da Secretaria Municipal de 
Educação, aqui se pretende reconhecer o direito que lhe é negado apenas por não 
possuir a mesma denominação do cargo de auxiliar técnico de educação. 

Procurando alcançar o bom funcionamento das unidades escolares pode-se afirmar 
que o impacto financeiro, pela repercussão positiva de tal propositura, é além de 
compatível com o orçamento da cidade também irrelevante. 

Pelas razões apresentadas, e visando cada vez mais valorizar o profissional da 
educação municipal, rogo aos nobres pares a aprovação do presente projeto de lei. 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 	, de 	de 
	

de 

ENQUADRAMENTO POR TEMPO 

PROFESSOR 

";:p00,4WCATEGORIAYMEE4.101r: ' 	,,, 	- 	' AtETOO:iii4 -:,2Tit,„ 	0'1'` '111.1E-atAkM:1:::àCATEGORIA 3 

OPE T OPE T OPE T 

20 24 22 24 23 24 

19 23 21 23 _ 	22 23 

GESTOR 
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OPE T OPE T OPE T 

24 24 24 24 24 24 

23 23 23 23 23 23 

Anexo II integrante da Lei n° 	, de 	de 
	

de 

ENQUADRAMENTO POR TEMPO E TITULOS 

PROFESSOR 

i,4CATEGORIA 3 

OPE T P OPE T P OPE T P 

20 22 3,0 22 22 3,0 23 22 3,0 

19 21 3,0 21 21 3,0 22 21 3.0 
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GESTOR 

escolar  

Q PE T P O P E T P QP E T P 

24 22 3,0 24 22 3,0 24 22 3,0 

23 21 3,0 23 21 3,0 23 21 3,0 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 0462/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro 
dos Profissionais de Educação — QPE; 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações 
das Leis n° 11.229/92, n° 11.434/93 e legislação subsequente, reorganiza o Quadro 
dos Profissionais de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n° 
11.434/93, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.709, de 3 de abril de 2008, que dispõe sobre o reajustamento das 
escalas de padrões de vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação e 
introduz alterações na Lei n° 14.660/07; 

- Lei Municipal n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que altera dispositivos das Leis n° 
9.480/82, e n° 10.224/86, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subsequente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600/07, aos servidores que especifica, e altera 
dispositivos das Leis n° 14.591/07, n° 14.600/07 e n° 14.660/07; 

- Lei Municipal n° 9.480, de 08 de junho de 1982, que dispõe sobre a transformação e 
criação de cargos de Agente de Apoio Fiscal, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.224, de 15 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a criação da 
carreira de Agente Vistor, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.591, de 13 de novembro de 2007, que institui o novo plano de 
carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos 
termos da Lei n° 9.160/80, em funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a 
Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas; 

- Lei Municipal n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, que institui a Gratificação por 
Desempenho de Atividade, a ser concedida aos servidores municipais integrantes das 
carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos municipais referente aos anos de 2006 e 2007; acrescenta inciso 
IX ao art. 5° da Lei n° 13.303/02; e revoga o § 2° do art. 2° da Lei n° 13.400/02; 
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- Lei Municipal n° 15.215, de 25 de junho de 2010, que dispõe sobre o reajustamento 
das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Educação, 
mantém a concessão do Abono Complementar que especifica e introduz alterações na 
Lei n° 14.244/06; reconfigura a carreira de Agente Escolar, do Quadro de Apoio à 
Educação, do Quadro dos Profissionais da Educação, prevista na Lei n° 14.660/07, e 
legislação subsequente; 

- Lei Municipal n° 16.008, de 5 de junho de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para o abono complementar devido aos profissionais de Educação 
e das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação; 

- PL 0084/2015, que dispõe sobre a inclusão do inciso VI e renumeração do inciso V 
do artigo 122 da Lei n° 14.660/07, e dá outras providências; 

- PL 0189/2015, que acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, 
ambos da Lei municipal 8.989/79, para dispor sobre a vedação de perdas nos 
vencimentos dos servidores públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de 
Professor; 

- PL 0301/2015, que dispõe sobre a concessão de isenção integral no pagamento de 
tarifa de serviços de transporte coletivo de passageiros aos professores de educação 
infantil, ensino fundamental, médio e superior; 

- PL 0343/2015, que dispõe sobre a alteração do artigo 33 da Lei Municipal n° 
14.660/07, nos termos que especifica; 

- PL 0350/2015, que altera a Lei Municipal n° 14.660/07 para criar o princípio da 
preservação da saúde auditiva e vocal dos profissionais de educação do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0418/2015, que dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para os Abonos 
Complementares e para o Abono de Compatibilização devidos aos profissionais de 
educação, bem como das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação - QPE, na forma que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 24 de setembro de 2015. 

Christian amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Assistente Panamentar•RF 100.505 

1/1 
Titulo: LEI No 15.963 15/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 

Projeto: Projeto de Lei No 646/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação: Decreto no 55.310/2014 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal nas referências acrescidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 1 
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Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.963, DE 15 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 646/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, fica acrescida de 2 (duas) referências, 
compreendendo os graus e valores constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1° desta lei, as Tabelas "A" e "B" do Anexo 
IV a que se refere o art. 35 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, substituído pelo 
Anexo III a que se refere o art. 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, ficam substituídas, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal, pelo Anexo II desta lei. 

Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será regulamentada mediante decreto, 
observados o disposto no art. 35 da Lei n° 14.660, de 2007, e os seguintes critérios: 

I - a evolução funcional nas referências acrescidas por esta lei fica condicionada à 
apresentação dos títulos a serem definidos no regulamento previsto no "caput" deste parágrafo 
único, observada a exigência de tempo de efetivo exercício na carreira, conforme Anexo II; 

II - o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a contar da 
obtenção das condições necessárias à passagem para as referências ora acrescidas, desde 
que a partir da vigência desta lei. 

Art. 30  O inciso IX do art. 2° e respectivo parágrafo único da Lei n° 13.245, de 26 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IX - parcela decrescente anualmente, conforme o Anexo I, da despesa decorrente da 
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos do 
Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, considerando-se a proporção entre 
os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos proventos pagos no referido 
Regime." 

Art. 4° Ficam incluídos os incisos IX e X ao art. 3° da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro 
de 2001, a partir de 2014: 

"Art. 3° 	  

IX - parcela crescente anualmente e o total a partir do exercício de 2018, conforme o 
Anexo II, da despesa decorrente da insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência 
Social dos servidores públicos do Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, 
considerando-se a proporção entre os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos 
proventos pagos no referido Regime; 



X - despesas com proteção escolar, realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana." 

Art. 50  O inciso VII do art. 3° da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

VII - implantação e manutenção de centros integrados de educação e cultura, 
implantação e manutenção de telecentros ou serviços para acesso a tecnologias de informação 
e comunicação, em específico, às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como 
implantação e manutenção de bibliotecas públicas que estejam formalmente consideradas 
como parte da educação inclusiva, implantação e manutenção de clubes-escola que estejam 
formalmente considerados como parte da educação inclusiva em apoio à rede municipal de 
ensino." 

Art. 6° Fica incluído o seguinte artigo à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 6° Serão destinados à educação os recursos recebidos pelo Município de São 
Paulo como compensação financeira pela produção de petróleo, de acordo com a Lei Federal 
n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, ressalvado o disposto na Lei Federal n° 12.858, de 9 de 
setembro de 2013." 

Art. 7° Ficam acrescidos os Anexos I e II à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Çidade em 16/01/2014, p. 1, 3 c. todas 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.uov.br .  
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Anexo 1 integrante da Lei n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014 

Quadro dos Profissionais de Educação 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de Educação 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 958,59 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 
QPE-12 1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 
QPE-13 1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 
QPE-14 1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65 
QPE-15 1.233,26 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 
QPE-16 1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 
QPE-17 1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 
QPE-18 1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47 
QPE-19 1.586,49 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 
QPE-20 1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 
QPE-21 1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 
QPE 22 1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 
QPE 23 2.041,09 2.173,76 2.314,94 2.465,41 2.625,66 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 1.437,93 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91 
QPE-12 1.531,46 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 
QPE-13 1.630,97 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17 
QPE-14 1.737,00 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57 
QPE-15 1.849,91 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 
QPE-16 1.970,12 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 
QPE-17 2.098,17 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30 
QPE-18 2.234,57 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78 
QPE-19 2.379,76 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58 
QPE-20 2.534,46 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 
QPE-21 2.699,30 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53 
QPE 22 2.874,78 3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24 
QPE 23 3.061,58 3.260,47 3.472,53 3.698,24 3.938,63 



JORNADA ESP.INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESP. INTEGRAL 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 
OPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 
QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 
QPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 
QPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 
OPE-18 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 
OPE-19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 

OPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 
QPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 
OPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 
REF/GRAUS A B C D E 

OPE-11 2.556,34 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75 
QPE-12 2.722,54 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41 

OPE-13 2.899,59 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 

OPE-14 3.087,96 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48 

OPE-15 3.288,75 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 

OPE-16 3.502,41 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 

OPE-17 3.730,08 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69 

QPE-18 3.972,48 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58 

QPE-19 4.230,78 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 

QPE-20 4.505,84 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 

QPE-21 4.798,69 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 

QPE-22 5.110,58 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 

QPE 23 5.442,75 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99 

QPE 24 5.796,59 6.173,29 6.574,64 7.001,99 7.457,12 

OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 
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JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 

REF/GRAUS A B C D 

QPE-11 1.917,18 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 

QPE-12 2.041,80 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 

QPE-13 2.174,53 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 
OPE-14 2.316,02 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 
QPE-15 2.466,48 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 
QPE-16 2.626,73 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 
OPE-17 2.797,37 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 
QPE-18 2.979,29 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 
OPE-19 3.172,95 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 

OPE-20 3.379,42 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 
QPE-21 3.598,82 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 
QPE 22 3.832,91 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 
QPE 23 4.082,17 4.347,57 4.629,87 4.930,81 5.251,31 



Anexo II integrante da Lei n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que substitui o 

Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, 

exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

TABELA "A" 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios Mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 

Na forma a ser estabelecida 
em decreto 

Ensino Fundamental I 
a) Categoria 1 QPE-11 O 

QPE-12 3 
QPE-13 5 
QPE-14 8 
OPE-15 12 
OPE-16 16 
QPE-17 20 
QPE-18 22 
QPE-19 23 
QPE-20 24 

b) Categoria 3 QPE-14 O 
QPE-15 3 
QPE-16 5 
OPE-17 8 
OPE-18 12 
QPE-19 16 
OPE-20 20 
QPE-21 22 
QPE-22 23 
QPE-23 24 

Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio QPE-14 O 

QPE-15 3 
QPE-16 5 
QPE-17 8 
QPE-18 12 
QPE-19 16 
OPE-20 20 
QPE-21 22 
OPE-22 23 
QPE-23 24 
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Coordenador Pedagógico QPE-15 O 
OPE-16 3 
QPE-17 6 
OPE-18 9 
QPE-19 12 
QPE-20 15 
OPE-21 18 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
OPE-24 24 

Diretor de Escola OPE-17 O 
QPE-18 4 
QPE-19 8 
QPE-20 12 
QPE-21 16 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
QPE-24 24 

Supervisor Escolar QPE-18 O 
QPE-19 5 
QPE-20 10 
OPE-21 15 
QPE-22 22 
QPE-23 23 
QPE-24 24 

TABELA "B" 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Ref. 
Critérios Mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio 
- Categoria 2 

QPE-13 
OPE-14 
QPE-15 
QPE-16 
QPE-17 
QPE-18 
QPE-19 
QPE-20 
QPE-21 
QPE-22 

O 
2 
5 
8 
12 
16 
20 
22 
23 
24 

Na forma a ser estabelecida 
em decreto 



Anexo Ia que se refere o artigo 7 0  da Lei n° 15.963, de 15 

de janeiro de 2014 

Ano Percentual a ser considerado 

2014 80% 

2015 60% 

2016 40% 

2017 20% 

2018 0% 

Anexo II a que se refere o artigo 7° da Lei n° 15.963, de 15 

de janeiro de 2014 

Ano Percentual a ser considerado 

2014 20% 

2015 40% 

2016 60% 

2017 80% 

2018 100% 
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Titulo: LEI N 0  14.660 26/12/2007 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, n 0  11.434, de 12 de 
novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei n 0  11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  49.242/2008 - Regulamenta o §2 0  do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto n 0  50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
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Revogação: Lei n 0  14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 

28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 6°, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Decreto n 0  55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto n 0  50.069/2008, 
que regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
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Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos arts. 
77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2° do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
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Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
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Lei 15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal.; (ver documento) 
Lei 16.213/2015 - Inclui o inciso XIV no art. 118 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1°. Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 
2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; n° 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 2 0 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1°. Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 2°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3°. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 



II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos. 

CAPÍTULO II 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 40 • Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 20 . Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída. 
§ 3 0 • As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 5 0 . A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei. 
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 60 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6o da Lei no 11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma: 
I - Classes dos Docentes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 
II - Classes dos Gestores Educacionais: 
a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor de Escola; 
c) Supervisor Escolar. 
Art. 7o. Compreende-se por Classe: 
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 
categorias diversas; 
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6 0 , inciso II, desta lei. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal 
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Art. 8°. O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da 
Classe dos Docentes; 
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais. 
§ 1°. A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades. 
§ 2°. Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade: 
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio; 
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 
§ 3°. Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional. 
§ 4°. Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 
Art. 9°. Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. 
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção III 
Das Áreas de Atuação 

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: 
I - área de docência: 
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 
II - área de gestão educacional: 
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio; 
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 1°. A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4 0  deste artigo. 



§ 20 . A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação. 
§ 3 0 • Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 40 . As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola. 
§ 5 0 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização. 

Seção IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais; 
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 1 0 . A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil. 
§ 20 . A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de átras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação 'ou 
adicional, previstos em legislação específica. 
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho: 
I - Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente; 
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40. 
§ 1 0 . A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação especifica. 
§ 20 . O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. 
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil. 
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor. 
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: 
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I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais; 
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais; 
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais; 
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula 
Excedentes: 
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente; 
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais; 
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais; 
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-
educacionais. 
§ 1°. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado. 
§ 2°. A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada. 
§ 3°. A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente. 
§ 4°. As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas. 
§ 5°. A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil. 
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras: 
I - reuniões pedagógicas; 
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações. 
§ 1°. Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
§ 2°. Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha. 
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras: 
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas; 
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II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações; 
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido: 
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola; 
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes: 
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente. 
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas. 
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei. 

Seção V 
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho 

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de 
referência e grau. 
§ 2o. As faltas a que se refere o art. 92 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 3 0 . Do regulamento a que se refere o § 2 0  deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que corresponderá a uma falta dia. 
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a: 
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente: 
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica; 
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação 
Infantil. 
§ 1 0 . O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento. 
§ 20 . Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade: 
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior; 
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana; 
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III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas; 
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior. 
§ 3°. As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar. 
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais: 
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação; 
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação. 
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. 
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei n 0  13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2° de seu art. 1°, 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do 
mesmo art. 
§ 1°. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3 0  do art. 1° da Lei n 0  
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
§ 2°. A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: 
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal. 
§ 3°. Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município. 
§ 4°. Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3 0  do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária. 

Seção VI 
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho 

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. 
§ 1°. Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. 
§ 2°. Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. 



Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
casos. 
§ 2 0 . Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1 0  deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei. 
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação ou equivalente; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente. 
§ 20 . Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2 0  do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades: 
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação: 
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação; 
b) nos afastamentos a que se referem os arts. 66 e 69 desta lei; 
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho; 
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei no 8.989, de 1979; 
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 
3.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado. 
§ 1 0 . Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei no 8.989, de 1979, 
bem como nas Leis no 9.919, de 21 de junho de 1985 e no 10.726, de 8 de maio de 
1989. 
§ 2 0 . Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido. 

CAPÍTULO IV 
DA CARREIRA DE APOIO À, EDUCAÇÃO 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras: 
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I - Auxiliar Técnico de Educação; 
II - Agente Escolar. 
5 1°. As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
Unicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
§ 2°. Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 3°. Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 
prevista no art. 35, ambos desta lei. 
§ 4°. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos 

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 
prazo de validade em vigor. 

Seção III 
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho 

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação: 
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais; 
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 

CAPÍTULO V 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação. 
§ 1 0 . O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições: 
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 
função pública; 
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação; 
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão. 
§ 2°. Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 



haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput". 
§ 3 0 . Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 
respectivas carreiras. 
§ 4 0 . O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica. 
§ 50 . Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor; 
VII - (VETADO). 
§ 60 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 5 0  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei. 

CAPÍTULO VI 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS 

Seção I 
Evolução Funcional 

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios: 
I - para os Docentes: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 

desta lei; 
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação; 

c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
II - para os Gestores Educacionais: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 

desta lei; 
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b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) avaliação de desempenho; 
c) títulos e atividades. 
§ 1°. Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 
§ 2°. A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior. 

§ 3°. A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei n 0  11.229, 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem. 
§ 4°. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei. 
§ 5°. Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", 
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento. 
§ 6°. Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que 
trata este artigo. 
§ 7°. A competência de que trata o § 6° poderá ser delegada. 

Seção II 
Enquadramento por Habilitação 

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação 
anterior. 
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida. 

Seção III 
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso 

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a 
correspondência, na referência inferior mais próxima. 
§ 1°. Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 5° 
do art. 35 desta lei. 
§ 2 0 . O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional. 



§ 3°. Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior. 
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei. 
§ 1°. A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios. 
§ 2°. O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e 
deverá: 
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados; 
II - garantir o devido processo legal. 
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei n° 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos: 
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; 
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões; 
III - atualização e desenvolvimento profissional; 
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 
desta lei. 
§ 1°. O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei. 
§ 2°. A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico. 

CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional. 
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o 
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o 
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos: 
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação; 
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho; 
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade. 
§ 1°. O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados. 
§ 2°. Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada. 
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§ 3 0 • Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelecer 
o regulamento. 
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros: 
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional; 
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares; 
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
n0  13.273 e n 0  13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente; 
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos. 
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical. 
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração. 
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1° de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício. 
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional. 

CAPÍTULO VIII 
DA REMOÇÃO 

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades. 
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo. 
§ 1°. Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares. 
§ 2°. Não poderá ser autorizada permuta ao profissional: 
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições; 
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário; 
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação. 
§ 3°. Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização. 
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes. 
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção. 



Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo. 
§ 1 0 . Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2 0  do art. 71 desta lei. 
§ 2 0 . O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor. 
§ 3 0 . Para os fins do § 1 0  deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Seção I 
Dos Deveres 

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação: 
I - conhecer e respeitar as leis; 
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional; 
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação; 
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho; 
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução; 
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza; 
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral; 
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática; 
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho; 
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado; 
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da 
primeira; 
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos; 
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração; 
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XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem; 
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente; 
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares. 
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais: 
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer 
carência material; 
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie. 

Seção II 
Dos Direitos e Vantagens 

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos 
Profissionais de Educação: 
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento; 
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e 
regime de trabalho, na forma da lei; 
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico; 
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que 
afetem o processo educacional; 
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em 
sua unidade de trabalho; 
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na unidade educacional; 
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão; 
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal; 
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades 
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre; 
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento; 
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente. 

TÍTULO III 



REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar. 
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. 
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício. 
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3 0  do art. 
37, desta lei. 
§ 1 0 . Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último. 
§ 2 0 . O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos. 
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de: 
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
IV - gratificação de função, instituída pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior. 

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
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Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
no 13.273 e n° 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. 
§ 1°. O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
§ 2°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão. 
§ 3°. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação; 
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação; 
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - J.40 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação. 

CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO 

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental. 
§ 1°. Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - baixo índice de desenvolvimento humano. 
§ 2°. Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1° deste 
artigo. 
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade. 
Parágrafo único. é vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
no 8.989, de 1979, bem como nas Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

CAPÍTULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 



Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento). 
§ 1 0 . Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 20 . As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão 
arredondadas para uma hora. 
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados. 
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

TÍTULO V 
AFASTAMENTOS 

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo; 
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, 
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei; 
V - exercer, nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VI - exercer, nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, cargos em 
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do 
art. 53 desta lei; 
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo; 
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, para: 
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos; 
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo 
Secretário Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário. 
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Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei. 
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei no 
8.989, de 1979, bem como das Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições: 

1 - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente; 
II - tempo mínimo na respectiva carreira; 
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados; 
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano. 
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional. 
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
o caso, as disposições relativas à Lei no 13.973, de 2005 e seu regulamento. 
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1 0 , da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. 
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. 
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. 

TÍTULO VI 



DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei. 
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente. 
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei. 
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo. 
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por 
esta lei. 
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção. 
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular. 
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei. 
§ 1 0 . Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais. 
§ 2 0 . Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre. 
§ 3 0 . Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente. 
§ 40 . Aos docentes a que se refere o § 1 0  deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei. 

§ 50 . Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos 
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no 
art. 13 desta lei. 
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos 
consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 3 0  do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço. 
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária. 
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Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei, 
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
publicação. 
Art. 83. Os atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em 
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 1°. A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei. 
§ 2°. A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 3°. A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão 
regulamentadas por decreto. 
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei no 13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 1 0 . Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos. 
§ 2°. Após o prazo estabelecido no § 1° deste artigo, se não apresentada a habilitação 
exigida: 
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam; 
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da 
Lei n° 11.633, de 31 de agosto de 1994. 
§ 3°. Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2 0 . 
§ 4 0 . Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 5°. (VETADO) 
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento. 
§ 1°. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 2°. O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei. 
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o 



enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei no 11.434, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 1 0 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei. 
§ 2 0 . Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 1 0 , permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei no 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei. 
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que: 
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei; 
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei. 
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos: 
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo. 
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei no 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 1 0 . Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei no 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 2o. Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, na forma do § 2 0  do art. 
1 0  da Lei no 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação, 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1 0  do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo 
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior. 
§ 1°. Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei n 0  10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei n 0  11.434, de 1993. 
§ 2°. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da 
Lei n° 13.973, de 2005. 
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei n° 11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei n° 13.973, de 2005 e a desta lei. 
§ 1°. A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
n0  11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões. 
§ 2°. No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4° do art. 1° da 
Lei n 0  13.973, de 2005. 
§ 3°. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1° 
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5 0  deste artigo. 
§ 4°. Na hipótese do § 3°, sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei n° 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 5°. A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei. 
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral. 
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si: 
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei; 
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - J.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; 
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3° do art. 91 desta lei; 
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1° 
do art. 91 desta lei; 
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei; 
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão; 
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho. 



Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos: 
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico; 
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional; 
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios: 
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação: 
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação; 
b) Diretor de Escola: a unidade educacional; 
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional; 
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio; 
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I; 
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil; 
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional; 
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional; 
II - para os cargos em comissão: 
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional; 
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio. 
§ 10 . As atribuições referidas no § 4 0  do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento. 
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei. 
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses: 
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo; 
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que: 
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado; 
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola. 
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§ 1°. Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação. 
§ 2°. A competência de que trata o § 1° poderá ser delegada. 
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha. 
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante: 
I - formação permanente e sistemática; 
II - condições dignas de trabalho; 
III - progressão na carreira; 
IV - piso salarial profissional; 
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários; 
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes; 
VII - direito de greve. 
§ 1°. O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. 
§ 2°. O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais. 
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes 
do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei. 
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional. 
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa. 
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009. 
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3° do art. 132 da Lei n° 8.989, de 1979, serão 
antecipadas. 
§ 1°. O acréscimo de um terço também será adiantado. 
§ 2°. As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo. 
§ 3°. Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor. 
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40. 



§ 1 0 . A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
g 20 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - J.20, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput". 
§ 3o. Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permanecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais -120, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista. 
§ 4 0 . A opção de que trata este artigo é irretratável. 
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais. 
Parágrafo único. A vedação contida no § 2 0  do art. 3o da Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a que se refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15. 
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de 
novembro de 2006, e Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem como o disposto no 
art. 3 0  da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. 
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho. 

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, no 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 
DA LEI No 11.229, DE 1992 

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal, que tem 
como princípios: 
I - gestão democrática da Educação; 
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal; 
III - valorização dos profissionais do ensino; 
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos. 
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade; 
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município. 

Seção I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 



IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados; 
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais; 
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor; 
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas. 
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros: 
I - membro nato: Diretor da Escola; 
II - representantes eleitos: 
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola; 
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos; 
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação; 
d) dos discentes: alunos de 5° a 9° anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos; 
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas. 
§ 1 0 . Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade. 
§ 20 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "h" e "c" do inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade. 
§ 1 0 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 20 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola. 

CAPÍTULO III 
DA LEI N 0  11.434, DE 1993 

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n 0  8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei n° 11.434, de 
1993: 
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável; 
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes; 
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 

Municipal; 
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório; 
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal; 
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VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente; 
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos; 
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino; 
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais; 
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional. 
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei n 0  8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei n 0  11.434, de 1993: 
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade; 
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais; 
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional. 

CAPÍTULO IV 
DA LEI N 0  12.396, DE 1997 

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício. 
§ 1°. A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso. 
§ 2°. Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1°, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação. 
§ 3°. O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a 
critério da Administração. 
§ 4 0 . O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que se refere este 
art. não será nomeado. 
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie. 
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação. 



Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento. 
§ 1 0 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 2o. O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao 
serviço. 
§ 3 0 • Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito. 
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse. 
§ 1 0 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 2 0 . O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei. 
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade: 
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro; 
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais; 
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador. 
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 130. O art. 84 da Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações: 
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei no 13.652, de 2003; 
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei no 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente." 
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1 0  do art. 29 da 
Lei no 14.591, de 2007. 
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, e no 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei. 
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1 0  de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo 1 a que se refere o artigo r da Lel n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Quadro doe Profissionais de Educação 
Tabela A — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

140 de 
cargos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

. 

DAS-13 pp_i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante escolha em lista tríplice, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal. 
portadores de diploma de curso superior de 
graduação, com no mínimo 3 (três) anue de 
eperiéncia na carreira. 

26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-12 pp_i 'Livre provimento em comissão peio Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no minimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira. 

18 Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com licenciatura plena. 

111 Assistente Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário (20) 
- Diretoria Regional de Educação (91) 

OPE-17 

ci  

pp_l Livra provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal coro Licenciatura Plena. 

1.653 Assistente de Diretor de Escola 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio, na forma 
que dispuser o regulamento, 

OPE-15 pp., Livre provimento em comissão peio Prefeito. 
mediante Indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
com licenciatura plena em Pedagogia e 
experiência minima de 3 (três) anos no Magistério 
Municipal. 

800 Assistente Técnico de Educação I 
- Diretoria Regional de Educação e Órgãos 
Centrais da Secretaria Municipal de Educação 

OPE-15 PP-I Uvre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal. 

42 Coordenador de Projetos 
• Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS-10 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no minimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira 



Anexo I a que se referem oa artigos 2 a r da Lei n• 14.880, de 20 de dezembro de 2007 
Quadro doe Profissionais de Educação 

Tabela B — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cl.... dos Docentes 

N• de 
cargos 

Denominação do Cargo! Lotado, Ref. Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

11.250 Professor de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 
• Centros de Educação Infantil 

OPE-11 
OPE-14 

médio.  

PP-lIl Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 

32.879 Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 3 

- Unidades Educacionais de Educação Infantil a 
Ensino Fundamental 

QPE-11 
OPE-14 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e tituios, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 
médio. 

18.705 Professor de Ensino Fundamentai II. Médio 
- Unidades Educacionais de Ensino Fundamental 
e Ensino Médio 

OPE-14 PP-III Mediante por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitaçao profissional 
específica para o magistério, correspondente a 
licenciatura plena. 

Anexo I a qui, se referem os artigos 3' • r da Lei n• 14.880, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela E — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Classe dos Gestores Educacional. 

PO de 
cargos 

Denominado do Cargo! Lotado Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

2.027 Coordenador Pedagógico 
• Unidades Educacionais de Educação infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio. 

CIPE-15 PP-11 Mediante concurso de acesso de provas e titulo.. 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no 
Magiatérto. 

1.340 Diretor de Ezióole 

- Unidade. Educacionais de Educação infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio. 

. 
' 

OPE-17 PP - I1 Mediante concurso de acesso de provas e tituloa, 
dentre Integrantes de carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no 
Magistério. 

336 Supervisor Escolar 
- Diretoria Regional de Educeçao, na forma que 
dispuser o regulamento. 

OPE-18 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e titulos, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia, com no mínimo C (seis) anos de 
experiência no magistério, sendo 3 (três) anos em 
cargos/funções de gestão educacional. 

Anexo I a que se refere o artigo r da Lel ri•  14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profisalonals de Educação 

Tabela C — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação 

N• de 
cargos 

Denominaçao do Cargo / Lotaçáo Ref. 
Parte 

Tabela 
Forme de Provimento 

637 Secretário de Escola 
- Unidades Educacionais 

OPE-11 pp..i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante indicaçao do Diretor de Escola, dentre 
Integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de 
Educação. 

Anexo I a que se referem oe artigos r • 28 de Lei n• 14.860, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profiasionals de Educação 

Tabela D — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

R' de 
cargo. Danominação do Cargo! Lotado o Ref. 

Parte 
abela 

Forma de Provimento 

8.995 Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3• 
- Unidades Educacionais e órgãos Regionais e 
Centrais da Secretaria Municipal de Educaçáo 

OPE-3 
OPE-7 

OPE-11 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e titulos, exigido o certificado de 
concluldlo do ensino médio. 

10.324 Agente Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

d) Categoria 4 
• Unidades Educacionais 

OPE-1 
OPE-2 
OPE-3 

OPE-4 

PP-Ill Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida formaçao escolar mlnima 
correspondente ao ensino fundamentai completo. 



Folha n° 
N° 
O funcioná 1, 

do proc. 

José Jo 
Assistente Paria ent 	100.505 

ANEXOU* que se refere o artigo r da Lei n•  14.680, de 26 de dezembro de 2007 Tabela "D" - Quadro do Magletério Municipal 

Jornada Básica e Espacial de 40 horas da trabalho *emanais 

Tabela "A" -Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica do Docente 

Rel. A e c o E 

ORE 11 771,97 822,18 875,58 932,52 993,13 

ORE 12 822,18 075,58 932,52 993,13 1.057,66 

ORE 13 875,56 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 

ORE 14 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 1.199,63 

ORE 15 993,13 1.057,86 1.126,40 1.199,63 1.277,57 

QPE 16 1.057,86 1.126,40 1.199,83 1.277,57 1.360.63 

ORE 17 1.126,40 1.199,83 1.277,57 1.360,63 1.449,12 

ORE 18 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1.449,12 

1.543,34 

1.543,34 

1.643,61 ORE 19 1.277,57 1.360,63 1.449,12 

QPE 20 1.380,61 1.449,12 

1.543,34 

1.543,34 

1.643,81 

1.643,61 

1.750,40 

1.750,40 

1.864,22 ORE 21 1.449,12 

Tabela "13" - Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Especial integral de Formaçáo 

Ref. A 13 c o E 

ORE 11 1.029,25 1.098,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 

ORE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 

ORE 13 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 

ORE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 

ORE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

OPE 16 1.410.16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 

ORE 17 1.501,80 

1.599,43 

1.599,43 

1.703,42 

1.703,42 

1.614,24 

1.814,24 

1.932,06 

1.932,06 

2.057,71 ORE 18 

ORE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 

ORE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 

ORE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

Tabela "C" -Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica de 30 horas de trabalho semanal, 

Ref. A B C D E 

OPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 
OPE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 

OPE 13 1.107,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,60 

ORE 14 1.243,36 1.324,12 1.410 16 1.501,80 1.599,43 

ORE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,60 1.599,43 1.703,42 

1.614,24 ORE 16 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

ORE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.614,24 1.932,06 

OPE 18 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 
ORE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 
QPE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 
ORE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

Ref. A e c D E 

ORE 11 1.372,38 1.481,60 1.556,64 1.657,78 1.765,57 

ORE 12 1.481,60 1.556,64 1.657,76 1.765,57 1.880,28 

ORE 13 1.556,N1 1.857,78 1.765,57 1.880,28 2.002,50 

ORE 14 1.857,78 1.785,57 1.880,28 2.002,50 

2.132,64 

2.132,64 

2.271,30 ORE 15 1.765,57 1.880,28 2.002,50 

ORE 16 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.416,97 

OPE 17 2.002,50 2.132,84 2.271,30 2.418,97 2.576,19 

OPE 18 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.570,19 2.743,63 

ORE 19 2271,30 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,98 

OPE 20 2.416,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96 3.111,90 

ORE 21 2.576,19 2.743,63 2.921,98 3.111,90 3.314,15 

OPE 22 2.743,63 2.921,96 3.111,90 3.314,15 3.529,61 

Tabela "E" Quadro do Magistério Municipal 

Jornada Básica do Profesaor 

Ref. A E C D E 

OPE 11 514,81 548,08 583,71 621,68 682,06 

ORE 12 548,08 583,71 821,138 682,06 705,08 

ORE 13 583,71 821,68 662,06 705,08 750,89 

ORE 14 621,68 662,06 705,08 750,89 799,72 

QPE 15 662,06 705,08 750,89 799,72 851,71 

OPE 16 705,08 750,69 799,72 651,71 907,12 

ORE 17 750,69 799,72 851,71 907,12 986,01 

ORE 18 799,72 851,71 907,12 966,01 1.028,85 

ORE 19 851,71 907,12 966,01 1.028,85 1.095,76 

ORE 20 907,12 966,01 1.028,85 1.095,78 1.168,99 

ORE 21 966,01 1.028,85 1.095,76 1.166.99 1.242,79 

Tabela "F" - Quadro de Apoio à Educação 

Jornada Básica de 40 horas de trabalho 'emanais 

Rei. A B C O E 

ORE 1 482,51 492,58 524,59 558,68 595,00 

OPE 2 492,58 524,59 556,88 595,00 633,68 

OPE 3 524,59 558,68 596,00 633,68 674,86 

QPE 4 558,80 595,00 833,66 674,86 718,72 

ORE 5 595,00 633,68 874,88 718,72 765,45 

815,20 QPE 6 633,68 674,86 716,72 765,45 

ORE 7 674,86 718,72 765,45 815,20 

888,19 

868,19 

924,62 QPE 8 718,72 765,45 815,20 

QPE 9 765,45 815,20 668,19 924,62 984,73 

1.048,75 ORE 10 615,20 868,19 924,62 984,73 

ORE 11 868,19 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 

QPE 12 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 1.189,50 

ORE 13 984,73 1.048,75 1.116,91 1.189.50 1.266.81 

QPE 14 1.048,75 1.118,91 1.189,50 1.266,81 1.34%15 



Anexo nu a que *• refere o artigo 3 da Lei na 14.660. de 26 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissionais de Educação 
Tabela A — Enquadramento de Cargos da Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

Situação Atual Situação Nova 

ff de 
Cargos 

Denominação do Cargo! Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos 
Denominação do Cargo! Lotação Ref. 

Parte 
Tabela 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Cantro Educacional Unificado, da 
Coordenadoria de Educação 

DAS-13 PP-I 26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da 

Diretoria Regional de Educação 

DAS-13 PP-I 

28 Coordenador de Ação Educacional 
- Núcleo Educacional Unificado, do 
- Centro Educacional Unificado, das 
Coordenadories de Educação 

DAS-12 PP-I 26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da 
Diretoria Regional de Educação 

DAS-12 PP-I 

. 	
' 

13 

5 

Assessor Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário (10) 
- Núcleo de Avaliação Educacional, da 
Aseeesoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinate do Secretário (3) 
Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I 18 Assessor Técnlos Educacional 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I 

111 Assistente Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretárlo(20) 

- Coordenadoria de Educação (911_ 

OPE-17 PP-I 111 Assistente Técnico Educacional 

- Gabinete do Secretário (20) 

- Diretoria Regional de Educação (91) 

OPE-17 PP-I 

1026 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais 
OPE-15 PP-I 1653 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais de Educação 

Infantil, de Ensino Fundamental e de 

Ensino Médio, na forma em que dispuser o 

regulamento 

OPE45 PP-I 

800 Assistente Técnico de Educação I 

- Diretoria Regional de Educação e Órgãos 

Centrais da Secretaria Municipal de 

Educação 

OPE-15 PP-I 

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Coordenadoria de 
Educação 

DAS-10 PP-I 42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-10 PP-I 



Anexo III a que se refere o artigo 3 da Lei e 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabotla El — Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Class* dos Docentes 

Situação Atual Situação Nova 

W de 
Cargos Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

W de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 

10.050 

4206. 

5.717 

8.660 

13.096 

Classe II 
Professor de Desenvolvimento Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Adjunto de Educação Infantil 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Adjunto de Ensino Fundamentai I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Titular de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Titular de Ensino Fundamental I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
QPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
QPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

QPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

QPE-11 
QPE-13 
OPE-14 

PP-Ill 

PP-Ill 

PP-III 

PP-III 

PP-III 

11.250 

32.679 

Folha 

Classes dos Docentes 
Professor de Educação Infantil 
e) Categoria 1 
b) Categoria 3 

Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

.1  n° 	3 	•o proc. 

QPE-11 
OPE-14 

OPE-11 
OPE-14 

PP-111 

PP-III 

N° 	P L- 	_ 	"--, 	• .: , O 

.2 funcionário  

1 José Joaquim ■ 	t ,  
Assistente Parlamentar-RF 	.0.505 

5.909 
Classe I 
Professor Adjunto de Ensino Fundamental II PP-III 18.705 Professor de Ensino Fundamental II e OPE-14 PP-III 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

Médio 

70 Professor Adjunto de Ensino Médio OPE-14 

Classe II 
11.562 Professor Titular de Ensino Fundamental II 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PP-Ill 

100 Professor Titular de Ensino Médio OPE-14 PP-III 

Anexo III a que se refira o artigo 3,  da Lei tf 14.680, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissionais de Educação 
Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Classe dos Gestores Educacionais 

Situação Atual Situação Nova 
Pede 

Cargos Denominação do Cargo Ror. 
Parta 

Tabela 
N4  de 

Cargos Denominação do Cargo Rol
' 

Parte 
Tabela 

1953 

1300 

236 

Classe ill 

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supentisor Escolar 

QPE-15 

QPE-17 

CIPE-18 

PP-I1 

PP-I1 

PP-I1 

2.027 

1.340 

336 

Classes dos Gestores Educacionais 

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supervisor Escolar 

OPE-15 

OPE-17 

OPE-16 

PP-I1 

PP-I1 

PP-I1 



Anexo III a :lua eim refere o artigo r da Lei e 14.880, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissionais de Educado 
Tabela C — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Apoio à Educação 

Situação Atual Situação Nova 

ti• de 
Cargos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Al• de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parta 
Tabela 

526 Secretário de Escola 
- Unidades escolares 

OPE-11 PP-I 637 Secretário de Escola 
- Unidades Educacionais 

OPE-11 PP-I 

Armo iii a que se refere o artigo r de Lei re 14.580, da 25 de ~ombro de 2007 
Quadro dos Profissionala da Educação 
Tabela D —Enquadramento cf4 Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
PO de 

Cargo. 
~ominado do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

10.324 

1.532 

2.608 

Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação - Classe I 
Área: Inspeção Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação - Classe II 
Área: Serviços Técnicos 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPE-1 
OPE-2 
QPE-3 
OPE-4 

OPE-3 
OPE-4 
OPE-5 
OPE-6 

OPE-7 
OPE-8 
OPE-9 
OPE-10 

PP-Ill 

PP-Ill 

PP-III 

10.324 

8.995 

. 

Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação 

Categoria 1 
Categoria 2 
Categoria 3 

OPE-1 
OPE-2 
OPE-3 
OPE-4 

QPE-3 
OPE-7 

OPE-11 

PP-III 

PP-1141 



Folha n° 	5 
N° 
O funcionário 

o proc. 
"2-- c! 

José Joaquim ot 
Assistente Parlamentar-R 00.505 

Anexo III a que se rafarem o artigo 3" da Lei n• 14.860, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela E — Cargos de Provimento em Comissão da Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância 

Situação Atual Situaçao Nova 

Nd 
Cargos  

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parta 
Tabela 

100 Professor de Bandas e Fanfarras PP I 100 Professor de Bandas e Fanfarras PS 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

7 Assistente de Atividades Artistica§ OPE-13 PS 7 Assistente de Atividades Artistica' OPE-13 PS 

2 Coordenador de Atividades Culturais OPE-15 PS 2 Coordenador de Atividades Culturais CIPE-15 PS 

2 Professor Substituto de Deficientes Auditivos OPE-14 PS 2 Professor Substituto de Deficientes OPE-14 PS 

Auditivos 

413 Professor Substituto de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

OPE-11 
OPE-13 

PS 413 Professor Substituto de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

QPE-11 
OPE-13 

PS 

c) Categoria 3 OPE-14 c) Categoria 3 OPE-14 • 

1012 Professor Substituto de 10  Grau - Nivel I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PS 1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nivel I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PS 

642 Professor de 1° Grau - Nivel II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PS 642 Professor de 10  Grau - Nivel II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

PS 

16 Professor de 2° Grau OPE-14 PS 16 Professor de r Grau OPE-14 PS 

Anexo III a que se referem o artigo r da Lel n• 14.860, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela "F" • Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio ã Educação destinados à extinção na ~da 

Situação Atuai Situação Nova 

N• de 
Cargos Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

-ér de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref
. 

Parte 
Taba,. 

269 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

Inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

QPE -3 

PS 

PS 

PS 

269 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

Inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

OPE-3 

PS 

PS 

PS 



Anexo IV a que se refere o artigo 35 da Lei n• 14.550, de 26 da dezembro de 2007 
Evoluçao Funcional 
Tabela A 

Denominação do Cargo Ref. Tempo Titulo, Desempenho 

Agente Escolar Na formas ser Na forma a ser 
a) Categoria 1 OPE-1 O estabelee-kla em estabelecida em 
O) Categoria 2 OPE-2 6  decreto decreto 
c) Categoria 3 OPE-3 11 
d) Categoria 4 OPE-4 18 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 OPE-3 O 

OPE-4 3 
QPE-5 6 
OPE-6 9 

b) Categoria 2 OPE-7 11 
OPE-8 13 
OPE-9 15 

OPE-10 19 

c) Categoria 3 OPE-11 21 
QPE-12 23 
OPE-13 25 
OPE-14 27 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação infantil e 
Ensino Fundamentai I 
a) Categode 1 OPE-11 O 

OPE-12 3 
OPE-13 5 
OPE-14 e 
OPE-15 12 
OPE-16 16 
OPE-17 20 
OPE-18 22 

O) Categoria 3 OPE-14 O 
OPE-15 3 
OPE-18 s 
OPE-17 e 
OPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 

Professor de Ensino Fundamental 
li. Médio OPE-14 o 

OPE-15 3 
OPE-16 5 
OPE-17 e 
OPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 

Coordenador Pedagógico OPE-15 O 
OPE-16 3 
OPE-17 6 
CIPE-10 9 
OPE-19 12 
OPE-20 15 
OPE-21 18 
OPE-22 22 

Diretor de Ermita OPE-17 o 
OPE-18 4 
OPE-19 8 
OPE-20 12 
OPE-21 16 
OPE-22 22 

Supervisor Escolar OPE-18 O 
OPE-19 5 
OPE-20 10 
OPE-21 15 
OPE-22 22 

Anexo IV a que se refere o artigo 85 da Lei n •  14.860, de 26 de dezembro de 2007 

Evolução Funcional 
Tabela E 

Denominaçio do Cargo Ret. Tempo Títulos Desempenho 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil a 
Ensino Fundamentai 1 

Na forma a ser 
estabelecido em 
decreto 

Na forma a ser 
estabelecida em 
decreto 

- Categoria 2 OPE-13 O 
OPE-14 2 
OPE-15 5 
OPE-16 e 
OPE-17 12 
OPE-18 16 
OPE-19 20 

	  OPE-20 22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio 
- Categoria 2 OPE-13 

OPE-14 
o 
2 

OPE-15 5 
OPE-16 e 
OPE-17 12 
OPE-18 16 
OPE-19 20 
OPE-20 22  
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LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 
paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de competencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 
Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Art. 2o - Reconfigura a carreira do Magisterio Municipal de que trata o art. 
60  desta Lei. Art. 14 - Altera o art. 7 0  das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - Altera o "caput" do art. 7 0  e o par. 1 0  das Disposiçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - Altera o § 4 0  do art. 77 desta Lei. (ver documento) 
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111111111111111111111 ill 	I 

UI N9 11.220 DC 24 DA JuNno 	D. imi 

danei... 

LUISA SRUNDINA Dl MUSA, Preefeelta do Município da São Pau 
le, u•ando da. &Grita:Moem que lhe eco cardolda. por 1.1. 
Pau saber qo • Camara Municipal, lem ••••,:o d. 10 d. la-
nho de 1992. cloreto • o promulgo a •ouiata 1.1: 

7/1111.0 I 
DAI DIIPOSIÇO. POSLIMIXA0I9 

Cursou> I 
PRINCIPIO. 110aTEADORES 

Are. 19 o  S.ta 1.1 dl.põe eobr. o ..tatu 
to do Magi.térlo Público Municipal, que teem coo princí-
pio. 

I - A gmetlo demeoratIc. da Sducação, 
II - O em...comento da qualidade do =si-

no público municipal: 
III- A valorlsação dos profloolonals do on - 

sino, 
IV - iocola Pública gratuita,  de ...lidada 

• para todo.. 
Art. 29 - A gestão denotratIca da Educa-

ção a. A na participação doe comunidade. interno e 
entorna. no forem colorada • repre.entativa, °Mareada • 
Imialação fadara' partimento. 

Art. 39 - O ano.o público municipal ga-
rantir: A criança, ao &doi...ente • ao aluno trabolhadort 

I - A aprendizagem intentado • abrangen- 
te. objetivando, 

a) amparar • froomentaçío da. o '''.. Som 
do conhecimento. oboerv.do  as especificidadea da cada mo 
dalldado da empino: 

A) propiciar ae aducanclo o solar organiza 
do para que...poema remoo:amei-ao coo manta do pontoai 
Me con.truç. do ...cimento • tranafornação da. rela-
çãos antr. o bm. • • oociedadee 

11 - O preparo do oducando para o ...re(-
eio coascionte da cidadania • paca u trabalho, 

III -a garantia d. Moldada da tratoan 
to, em diacrimlnação de qualquer emparia: 

IV - A Igualdad. d. condição. Me ateara à 
	 uçio *imolar, bom como • permanáncia • todas a. coa - 

diço 	 nec '...'r las A aaaaaaa çÃo do processo educativo, ga 
mentindo -sa atondimento •..cialloado aos portadores de 
nece 	 idade. 	 me ela...e da roda regular de onal 
no, ale escola. publica. .apecial• • a• Centro. Público. 
de Apoio • Proj•tom 

V - A garantio do direito dr org aaaaa ção 
• d. rommeentação ••t.antil no issbito da Município. 

Art. 49 - A valer/anão dos profieolonala 
40 .0.100 aerl ...gorada acrania dee 

1 - Poreação pensamento e e:fato:tico d. 
todo o immeol do Quadro do mutat:rio, promovida pelo Se 
c aa t aa la Municipal d. Educação ou analisada por Universr ,  
dadas, 

II - Condiçãos digna. de trabalho para os 
profiolonal. do Maglatérlo: 

III - Pereep.ctIva de prog 	' na amaina 
IV - Realização poriodica do concurso pu-

blico • da tontura° de atoe.c para o. cargos da ceerroira, 

V - [Noticio d. todo. 	 eitos • voo- 
taiuos compativoia 00a55 atrtnumde. do . sioteirim 

vt - Piso salarial prof....ale 
VII o  Garantia de proteção de rmeunaração • 

qualquar titulo. contra o. afeito. inflacionar.", 	 . 
alvo oo. • cerração acoutaria doe o...manto me 	  

VII/ - Exarcfclo do dltulto A livre nomeia - 
ção entro a. parte., 

IS - Direito do gravo. 

5 I. - O piso salarial protimMonal • que 
O. regera e inciso VI aaaaaaaaaaa or. fixado anuolemn 
Ia, no mi. d. maio, em negociação coletiva, que oerA - 
'latida à aprovação da Cinto Municipal. 

5 29 - Coo não h.)5 nagOCIação coletiva 
ou pio mondo mit• aprovada pela Cisar. Municipal, o piso 
proflolonal não podara mo menor do que • nédia dos valo 
coa remia correopendentee ao padrão EM-01-A, rala.. ao; 
Ultimo. 12 (dona) mesa., corrigido. mi. • ao. por Ind.. 
oficial vigente d. correção Inflacionária, dallnide pela 
rrrrr itura. 

§ 3. - O piso ohlarial profissional ImerÃ 
r•aluotado de acordo coa • Sai salarial do Município. 

5 49 - O piar aalarial po(te...mai 	 de 

•P"c• -  çio de 	
, 	- Se o piso fixado no perigrafo 29 

doto artigo for prejudicado am função do comprimato do 
disposto no parágrafo antarlor, rrrr r  • qualquor tempo, 
acionada • negociação. 

CAPITULO II 
CAMPO MI ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO IMAIMO 

Art. 29 - O Pra rrrrrr nal. do lineloo deve 
rio atuar noa ...pintes Armes, 

I Arem de DocancIae 
a) na Educação Infantil: 
1) em classe. de aducação Infantil, 
2) ma clmmea de Educação Infantil d. =e 

ção 1.1mecial, 
A) No Inoino Fund...tal Is 
1) no Meai. Pundemontal, rogulor ou ou - 

2) no educação Mpaciall 
c) Mo Ensino !Molugem.' lie 
1) no .aino Fundamental, cogular ou an 

2) na Educação itopocial, 
d/ Mo enol. Nédio/. 
11 no enaino madio, regular, aupletivo ou 

oraria:pianola:ante, 
2) n• Educação Conectar; 
O) Na adoração Musical (Moda. e Fanfar-

ras): ma Educação Infantil, o Inalem fundamental I ar 1/, 
[apular e auplatIvo, ma Ensino Módlo • mm Educação Um. - 
01.1, 

O) na Oriontação na Sala d. Leiturm em 
[danação Fundamental I • II, regular e supletivo, ea ensl 
no Media • em educação Itepowlal, 

II - Ar. d. Coord.nação /adobe/leal com 
atuação na [Meação Infantil, gemino fundamental I • II, 
copular • oupletimo, Ensino Médio • Sducação Emaciai, 

00I- kr. d. Aselletincia de Direção, coa 
atuação na ...locação I04a0111, Itaico Podamantal I e II, 
regular • oupletivo, rimino 'adio • educação Copocial, 

IV - Aros de Dirleção, com atuaçao na Educa 
çio Infantil, Seminu Fundamental I • II, regular • suple-
tivo, Ibmino Médio • [40.n:o Elepecial: 

V - Arem de Sopervleão: com atuação em ada 
cação Infantil, Moino Fundsontal I • II, ragular

, 
 • ao= 

plutrvo, tolno Médio • Educação tspecial: 
VI - Ar. de Coordimação Garai ao MI9.1 Re 

glonall com atuação noa mGcleo. Me Ação Educativa: 
VII - Ara. de M.I.toincia técnico -odumeele  

nal, ma attoção noa órgão. central. • rolonal., 
VIII - Arem( de Azsesoramonto técnIco -educa - 

cloolt coo atuação nos órgão. centrai. e regional.. 
§ lo - As função. de ogiatério empolo 

dm as atribuição. dos Prof rrrrr nal. do Ensino que Atma 
n• Ir.. de Docancla. de Coordonação, de M.Istincle do Dl 
ração, d. Celmeção, de Supervlaão, d. As...tineta • de Ai' 
••••oramen. no campo educacional. 

§ 29 - OS Profilutonal. do Enalno com ha-
bilitação ...4cIfIce 00 Educação d. Deficiente. da Audio 
comunicação tio o direito da atuar em todas ao cl..... dO 
Educação Infantil, do ensino Fund.a.ntal • do 600ino Mé-
dio, quando Ar tratar de cl ..... e/ou maolaa de deflorem 
Os auditivos os portador.s do título de orlo de aper-
feiçoamento ou ..peclalização em Educação d. Deficrent.. 
Auditivo., da oivsl aídio, elas... de idumeção Infan-
til e do S.l. Fund...atol, no. termos da legislação vi - 

TITU 
DA CM". 	 .ingler... 

CAPITULO I 
CONflaMSMAU DA CARAPIM 

Art. G. - A cari.. do ..... térlo Moio§ 
pai fica configurada da ..... nto termal 

I - NIVEL I 
. 1 	  Adjunto da adoece:o Infèn- • 

b) Pro ( 	  Adjunto de ensino Pendem.- 

c) Fred 	  Adjunto d. Cemlno Fundoan- 

d) 	  Adjunto da &mino médio, 

II - 	 II 
Titular Mo adoração In(antil, 

A

▪  

) Protoemor Titular do Usino Fundem.- 

c) Prole 	  Titular d. Inst. rendam.- 

4) Prof 	  Titular do Ensino Méd., 
III - NIVEL III 

a) Olreetor de Sacola) 
b) Coordonador PodogógIc01 

Parigrafo fanico O. Profloi 	  do an- 

siou (nivelo I, 11 • III) quo Vier. • *tom no IMMO. 
E apecial Mamarão cOmprover sua habilitação op.offlo ne va 
Ca are, 

art. 79 - O provironto doe cargos Indica- 

do. no artigo antolor mr: Mito: 
I - ..... nte tontura° piiblioo, de prova. 

• títulos, para o. cargo. d. Nível II 
II - ~lenta conca.° ala aclamo e logro- 

o de prova. • título, Ora no org.* , 	. 
a) do Naval II - quando por acaso, ~Ca 

titularem da cargoa dncoot.a. indarmendante do nível 	 ou 

'área Me atuação, 	 e 

• . 
hl do atual III - quando por Acamo, deo-

tr. Int...manto da orraireh. 

§ 19 - O némero de cargoa oferecido para 
proviooto por acamo morA de 110. 1 ...... ta por emito) do 
total doo cargo. (Matinado. ao  contara°. 

§ 29 - O. concuraoa, tanto de acamo coe 
de icgr.uo , oorao mealls.doe • cad. 2 (doi.) anos tu geme 
do o ...toai do cargo. cego: et..... o. 51 (cinco por 
canto) do total de cargo. da Arfa rooectiv. • qumedy mo 
houver conturbado ...denta. durante o perlado da valide 
de do oonrunao. 

§ 3a - mo. c ...... o. dein, ....o moa ga-
rantida • contavam do. título. • o tampo de 	 Iço no ma 
glatirlo ounicipal • na docência da educação de adulto.. 

• 
CAPITULO II 	 . 

• ESTAGIO PROAATORIO 

Art. 4. - O •otímlo probatdrio • perlo-
do de tampo d. I (dolo) ano., durante o qual o Profiro:de 
nal do Enelno .f.tivo lora avaliado, para apuração da con 
vont:nolo de sua permandocia no aserviço público. 

Art. 90 o Enquanto elo raptado o (mtagio 
probatório. o 'redimia.' do amido podar& onr exonerado 
no lotarem do mmviço público, no. memuinte. caso., 

I - In ...... idade, 
II - Ineficiancla, 

III - Indisciplina, 
CO - Inaubordlnação: 

• V - Palto a. dedicação ao ..... çoe. 
• VI-MA conduta. 

• 19 - Ocorrendo qualquor doe 
provi... no .caput.  Moto artigo. a that. in.diato 	 do 
Proflooional do amaino, ouvido o Conselho de Sacola, lel ne 
peitado o direito d. d...,., remo ..... tara A autorideul. 
coonetent., °abando • ota dar vista do proommo ao beta- 
	 do para que o.. pose. apresentar Ufa., no pra.. 
d. 5 (cinco) dia.. 

' 	5 20 - A reproentação provi.ta no pard- 
	  o. formalizada, preferantemente, 
4 )quatro) ...., anto da taraino do ...tinira probatório 
p ..... to no artigo 89 dota 1.1. 

Art. 10 - Cumprido o oataylo probatdrio, 
. o Profleolonal do Znolno adquiriri metabilidada, na forma 

previota na legislação vigonte. 

CAPITULO III 
ACUSO 

Art. 11 O Ace.. • .loação do Pron. 
eional do /Moino, dentro da ..... Ural ao. nIve10 
roa, observada • habilitação posei...tonal exigida para o 
ex.rolcio de cada cargo. 

§ 10 - 0.055.0 wiera feito Mediante con-
e.. Me prov. • titulo.. 

29 - Para o ec...o, ...LÃ computado como 
titulo, o tempo da eorvigt, nu carralra • no analoo miolo§ 
pot, a.ta como o tapo d. aorviço exercido ne função d. 
loulltor de Mobral • monitor da (educação de Adulto,. Pre 
feitura Municipal de São Paulo. 

cortou. Av 
• CAT.00111. roo 	 OMAIS 

Art. 12 - Oa Profieolonala do enoince Oro 
;  ee de Oducogio 1 ... á ... , ........... d. Sorno Fun-
~untar 1, Adjuntos • Titu ..... , oca* soquadrado na. 3 
1trale) ~orlas ...minto, d. acordo o. • habilitação 
que possuam 

	 e 	 ..... ção 	 ..pac(fIca 

ma nível do ..100 midirm 

ds gra., men .... 	 11:::!f::: 
custa duraçãoe 

III - Catmeri. 1, h ..... taça* mmocIfica 
da grau empolem de graduação cOrrodpondentmS liconelato 
ra plena ou habilitação emmolfica nlvol ~mio, - 

Art. 13 o  Os Oro ...... nato do Ermernor Oro 
	  tolho Fundamental Ii, Adjunto. • 	  

néció enquadrado. na. 2 ido.) cotegori. ..... 	 de 
acordo com • habilitação que polearam 

1 - Camegorl. ge habilitação mmapolfica 
de grau auperior da graduação corropondent. A lic  u 
ca d. curta duração, 

II - Categoria le habilitação 	 filo 
da grau superior de graduação oorreopondont. A Ilmenciatu 
cã pl.na ou habilitação ..oecIfIca •• nível mmorlor. 

• Art. 14 - da PrO ..... Onal. do Mui., Pro 
~creu de En.lno Md., Adjunto: • Titular., mie an-
quad ..... autrmaticomonte, na Categoria 3. 

Act. 15 - O. Prof ....... 1. do Emano ean 
terão, no enquadomento por cabegorla, o mamo grau que 
datInho na altuação 

Kit. li - O. onquadramonto. que em ref. 
rem os artigo, 11 e 13 dota lel, ... ao efotuado. mee do-
corrincla da MeblIttação weroIflo ralativa ao. nlvele 
de ou me cor.lação a Um. de .atuação do docento, 
mediou. requarloonto do profloolonal. 

Parágrafo único - O Profloolonal do anol-
no poderé requerer novo onquadramento por categoria, quen 
do on ..... maior graduação, na forma dO dlopostO nO lati-
. 25 Mata 1.1. 

CAPITULO V 
svostsçAo roeram. 

Art. 17 - A Evolução Punclonal 3 • posem-
gme do. Prot ..... nal. do tnalno O ...nolo de coterlbul-

ção mala ..... da, ~tante • opuração do trepo me carcel 
ra do Moglertário Municipal, de título. • de tapo • títu-
lo. ....do.. 

" 	  - O Proflogional do ema- 
no efetivo teca direito, no meu pra ..... enquadramento na 
carreira, • computar o tapo de ...ciclo no. Maglatério 
Municipol. 

Art. Cl - Pare apuração do tapo el• 
ço. oulalr-.a-A a obilmo progr.azIvo Me tampo (1. zarvIço, 
.etab.l.cido no Anexo VI Mota 1.I. 

Art. 19 - os titulo. • quo a. r•f•r• o •r 
tlgo 17 doo 1.1 soão diaelplinodoa ao rOol...nto ,  .915.  
do obrigatorlaaant. oonelderado como tal o tempo ralativZ 
al 

• I - Regime. de 015•••, in01.1vet 
a) no pr..ca da educação el. Adulto. 
A) roac prof or oontrotado, adaitido ou 

titular de cargo doo.to orlado imla 4.1 n. 8.694, d. 21 
de oarço de 19 7 9, 

c) eowo prol 	 a, autidado oonvenla- 
das no. • .......... do Municiai° de São Paulo ou em Con-
tr.,. 00111c0. de Apoio • Projeto • portadores de nemese.Á 
dado. ...olaia, 

dl como prof 	 am Modo. ou eentleladve 
do Ade...tração Pública, Dir 	 ou Indireta. Federal. Co 
tadual ou Municipal, aio ooncomitantementm 

Af.tamonto paca premtaçÃo el• aarsiçore 
It%::,-.:11:oacional. em unidade. da Sooratoria Municipal 

III - Mareio. de "mandato aindical.we 
ao. do Itom AIS do artigo 76 Mata lei. 

Paragrofo Cento - Par. ovulação Nowdomd, 
mm titulo apromantados soão atribuído. pontos propr..- 
akvea. 

Art. 20 - Somonte ora° abrangido. pala 
evolução f ..... nal, os Fru ..... onala de Ensino que conta-
r.. no mínimo. 2 )doi.) emca de otetivo exercício . oar 
rel. do MaglatArlo Municipal. 

' Art. 21 - A. enquadr.ento. decorrente. 
ç da ..... ies funcional ... . 	 na ...... nela Ime- 

diatamente superior, de oonformidada ao o MIMO Vi dota 
ler, ob do o Int.ustIolo d. 1 lua) ano na refordocia, 
para no. ...dr...to. 

TITULO /I/ 
oo ~cicio oos Co)ICS CO amo co ~unem MMICIPAL 

CAPITULO I 
COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 12 - O ~dr. do Magieltísio Municl-
pal. prl ..... o da georeetari. Municipal da adoração, oom-
prond. °arome d. provi/moto (dativo • de provimento ma 
~melo. diotribuldoo. ene Port. • Tobalaa, • ...... fIca 
doe polo dono...moo • pela ..... inala d. ....... ato., ai 
conforoldmia do Ana. I Mota 1., obmervadas ae dirsetri- 
se. e princípio. baleie. otedmImcido. n. 1.gl.lação vi-
gente.. 

Art. 22 - Pia.. ingtieuld. es Zonal., da 
padrAme d. vocimoto, compreendendo a. ..... . ala., ca 
graus • os valore. coot ..... do Anexo II, Tab... A • 
desta 1.1. 

• 1 17 - A *gola da mocimanto manalenada 
..... artigo refere,. ao wie ds outubro da 1991 • má 
ar ........ • partir dee novelmbro do 1991 do aoordo oom os 
reaja..s uonodldo. ao funclonalloo municipal. 

29 - A a.o.la ria voncimentos de qu. tra 
1. O Ah.AV :I dota Mi c.ta açulo ..... • partir da rafo' 
  a ao valor da .......... do corgo Inicial dó 
Nlval duperier do Quadro de remoa& da Prefertura dunlcl-
ol d. 1.0 05015. 

pletivo, 

tile 

tal it 

tal ilo 

tal I. 

tal lie 

I de 17 
21017 



Art. 24 - O. atuai, cargo. do Quadro dO 
Imune mualmipal • o. do Quadro Moa' do conotao 
tarda ooldrea ...ação Atual. do. Ana.. 55, IV • V dea- ,  to lat, flore coo ■• Menemina05., ale rrrrr Mela. d. ven-
cimento. • a. forma. de provimento •adadolloidoe na colu-
na IltuAçãO Nova. obwervadm, a. ...minto. norma., 

- Criado., o. que ...tad na °Situação Neva. 	cornhonedéncia na 'Situação Atual.: 
II - extinto., o. quo figura, apenso na 

°Situação Atual., 
til Mantido., Co. 	dr...formou-toe moo 	 o. mo conotam na. doo. *átona.. 

Parágrafo Colo° - O. Ar0f1.10.111 de MI-
O.0 manterão na nono eatuação o grau • a categoria que 
dotinruem na •tuaçieo anterior. 

Are. 25 - O. onquadramentos ao. cat.. - 
ria. peemi.t., noe •rtigoo 12 • 13 doma 1.1, boa como res 
docorronto. do a.a., geriq feito. na roferdneta corrom-
pam... ao critério de tampo de ..rviço •utabolocido ao 
Anexo VI dosta 1.1. 

O enquadramento pravi.to no  
doe artigo far-...i, dutomotioaeont., na r.fordncla cor 
roapondente do tmpo d. moviço apurado por emoliu do 
Ultime •nquadramoto do pro ..... oml ou, quando não ocor-
rer oorreeepondincia, no referinola inferior tal. próxima. 

• 29 - O onquadramoto do que cuida mete 
artigo não Leiloar& nova apuração da too* ou ooncemnio 
do nova evolução funcional. 

Art. 24 - A di.tribulção doe cargo. de Ao 
Latente d. 01 rrrrr do Moela. de Coordenador P44.96gle*, 
da Prof... Adjunto ou Titular • de Sup.roleor &acatar 
aprã digalplinada mo regulamento. 

Art. 27 - O *xereteio do. cerdo. do Magic 
tino Municipal compor...h a. dtribuiçieem doe Prof rrrrr - 
nal. do enalno que atuas na área de docincle. .plonojanen 
to. 000rdonoção, dir.., oridetação, •uparol.ao, ti 	  amento na Ir.& •duoacional. 

Art. 2$ - Pare provimento do. cargos do 
Quadro do Moinam.* Municipal, em carítor efotivo,Llidre 
te contorno ......O  ou 1 ou ma cools.ão, ~ri eil Tido habilitação profidolonal 	 boi como o. re. 
qui.ito. dhatabolocido. noa Andu. III • IV, Mota 1.1. 

Art. 21 - Para Moem...c a. atribulçims 
na &roa de Orientação na Lia de Soltura. bom Me. P.C. 
morem. cargo de Lactente do Dirotor, cor& deolgrodo Poio [...tona l do eng.., docent. efotivo ou otivel. Loto po lo Conaolho d. loco., para nandato de 1 (um) aro, permi-
tido • rrrrrr ção. 

g 19 - O profidmion.1 dmignado na for. 
do •caput• Meato artigo moí conoldorado em reg:nolo de 
cl ..... para todo. o. efeito. legal.. 

• 29 - 0 naLro de Prolosore. me Oriento 
ção de sala d. leitura mog dieciplInado em regulamento • 
fixado lem função do namoro d. turno. • Cl 	 da. unida- .. eacolare.. 

30 - Para • *ecol. do Profi...2.1 do 00000. in ...... ado mormo me atribuiçie. 40r...odor 
de nala de Leitura • o corgo de A...tento de Diretor ge-
r. •mtabalocitto. ericei.... me rogulamonto, co ...... adem a proposta ~agógica • atuação educacional dmonvolvid. 
pelo. prof*.aore.. 

CAPITULO II 
ESCOLHA De TURNOS, CLASSES i/OULLAII 

Art. 30 A Loolha da turno.. clamo ./ ou aula. obj.tIve, 

1 A acomodação do. ProfiLionaia do an-
emino ne. unidades amolarem da Rodo Municipal d. en.lno; 

II A fixação da fogad do cumprimento da jornada; 
III - A dai inação do boarlo do trabalho • 

do turno do Prof....ton. do ...no. 
• 1. - A emolha a que ao ref.. e Nemo° 

deste artigo ser& anual • não poder& projudicar • depçor 
do ProfiLional do Lona pe. jornada de trabalho. 

20 - Para o enono ...Ovo. • ...h5 
de que trata o •caput. .....artigo dar-..-4 no 29 (aegon 
do) deeme.tre, exewpcionalmante, por. 

....... 

tom • pare atender &.......14.4.. do onatne surgida. du-
ra.. o ...tr.. 

Art. 31 - A a.colha de 	 e aula. 
-I do acordo one orrtirro• uniformo* para to-

dos o. Prof.mional. do casino. 
• 19 - A. cl ..... • aula. domarão .er  o. - colhida., priaoiramente. Pol.. 	 Titular.., de - 

emendo re. romano...te. ser ...colhida. obrigatoriamento, 
no ..g..... ordem. ....... or Adjunto, Profmmor metrivol, 
Prof..... Titular de corço criado polo ias n. 11.494/711 • 
• &Omitido não metro.. 

lo - Na fixação da. rega. de 	 
cação para • ...lho • qu. dee rafar. set. artigo, o tawe 

•de eerviço no Moictério Lr: valorado na ...minto ordem, 
.) leal. de Aula, 
h) Unidade. awolare 
c) Campo de Atuação/ 
d) Maglotierio Público Municipal: 
e) Lorolcio de cargo. ou /onça.. do Qua-

dro do Ma ..... rio MunicIpal. 
• 30 - Pica ....ourado prioridado d. saco 

lha de bloco d. aula. o/ou ala..., do am.o infantil ai 
omino nédio. soa ....... tonar. do enol00 orm habilitagic 
ao educação O. Dorle ...... d. Aud.comualoação, quando •o tratar de el ..... olou 	de deficiente. aoditivdm. 

Art. 32 - A omeolh. d. boro. -aut. excLen 

1 ° !C 	 1: alt c.  ° °°"°°1°""  C°Pit2
:9do 	 :.:.  

Art. 33 - de Profedeored Titular*. • o. 
Proreoeoreo Adjunto. de [nolo* Fund. ..... II, od de en.1 no Médio • o. decantam 	 dovarto empletor 
nada da trabalha, mondo nve...irio, redondo ..... O. eme 
poonto. *fin. par. complementação do bloco padrão, d..; 
que devia...oh. habilitados 

Art. 34 - Pica caractorleada • excedincl. 
do Profoeleor Titular quando, na 	untam!. ...colar da 1 2  tacão, ocorreram ad ..gulnte. hipó 	 I 

I - Inexleténcia d• ela... relativa & 
éreo do .tuação, 

11 - Ineuficaloncia  ao ..... para compor o bloco padrão d. .ou campo ..... curricular ou afim, para o 
Cosi a.t.ja legalmonte habIlltodo, 

111 - A &Acedida.) .ej., dworrento da oma 
oferecida om cencur.° de romeção ou inoromeo, por falha 
edminiatrotiva. 

Art. 35 - O PrOrffileOr 00•11114gro40 Lotar. 
te, na for, do dlepooto no artigo anterior, pedor& comi 
nocor em cometo.o na mu unia.. opeolar de Lotaoão, d.o 
de que, 

I - Amou • ominoia de cl.m. de outro 
Titular, noe topodlmonto. logalo 

II - CaOpl.t. e ...ativo bloco 	padrão do ..... , 000 aula. de Ticulor *a hepullmento logal, do 
Lous empoam., curriculor ou de °canon... afio, para o 
qual ...e. habilitado; 

III - A moem/Inala fojo decorrente. d. vaga 
ofarecida ou conduze* de roendo ou ingro..o, por f.the 
adm.n.trativd. 

Art. 14 - Inexi.tlado a. condiçO.. &mor' 
ta. no artigo antorlor. o Profoo.or podor& Lr encaminha 
do ao roo...ativo adulou do fogo educativa (NAZI que thi 
atribuirá, em ...cola. de •u. &roa de atuação, 

I - Clame vaga ou do titular rem impedi- mento Legal, 
Ir - dloco padrão assolo, do anu cooporon 

to ourricuiar,ou d. componente. afim por. o qual coteja 10 Qulsoota habilitodo, vago ou do Titular lopedimonto 1. 

Art. 37 - O PrOt 	 mod.. mo& ing- 
erido de oftelo da conouroo de remoção, ...durada priori 
dado na eacolha. 

CAP1ToLD III 
00000ITU/V.X0 

Art. 36 - Moer& Lbetituição na omine. 
de aula no. mmo. d. ela..,   ou bloco. do aula dom 
Titular. 000..o. ou bloco, do aula Orlado. OU cujo. Titu-
lar.. cotejam me impeedimonto legal • tooporério, aula. de 
bloco, padrão remaneoconto. • aula. em dia* *yen ..... . 

Art. 39 - A. ...titulo:. a que refe-
re o artlgo onterior, na eduaação infontil, no am.o rua 
damontal 1 • II • no enol. Médio. *orio fol.. por Rota 
mero. Adjunto, torrospondentoo, cujo. corgo, alo criado. 
por meta lei, pelo. Prol ...ora. metiam.. • polos Profa.. 
Lm contratados temporariamente  ropoltado • respactivi gr. do atuação. 

Art. 40 - Nome& •..tituição mounorade 
no. lapcdtiontos 1.9.1. .....porfoloa do. ...tuberc. do. ...... de edvel ui, • gula •• rafar. o artigo 69 dmeta 1.1 • do. ocupo.. de cargo. docente. criado* pela 1.1 n9 
8.444, a. 31 de moço d. 1176, conotar... do Anexo III. 

19 - A aubetituição omunmada dmond. rd do ato do Geo ..... o Municipol d. educação, reopeltadi • hedellitaego prof ..... nol • daLls roqui.ito. para exerci Elo do corgo. dm", o ...nação recair amora Go leme1 atonto do Quadro do Mag ... ... Municipal. 
29 - fie • oulegtitulçiodi mor  tomento 

a cargo• vinculado. A oar . • deaigrogio recorri ao-
ir. um dos ..u. integrante., Lmto mera oa cargos d. ta-
vola *II, guando o aubatituto nio podori aar Profeaeor Ad-junto. 

Art. 41 - O Profi....1 do LaIno poder& wer degolvwdo para oxercer,tranoltoria.nto. polo Dr.. ad 
mino do 12 (dom) amo., corgo qu• comporte oub.tituiçãE 
• quo mo encontre vogo, pera cujo provámonto dofinItho não 
*Alota candidato legatnonto habilitado, do.de quem ator,. 
ao. roquiolto. para ema arorelcio, *h.c..° o di.po.to  no. parágrafo. 19 • 29 do artigo 40 Mata 1.1. 

Art. 42 - O. Profilmional, do in.lro quer 
coup= outro. caro. do Quadro do Miglebtrio, vogo. ou em 
...tituição. tor.o, • título d. ...ração. 

I - A ...... .4, entre a c...ativ. role/r-
aineta • • oorreepoodonte ao tampo de gerviço on coda NI - 
vol, oboorvado o dlopooto no p.a/roto 19 do artigo 25 deo 
ta 1.1; 

/I - O honoftelo relativo ao R.M. de Tom 
po Completo, onquanto no Lorclelo do. cargo. • mo •0 de= 
gore o Incleo III do amigo 54. 

Por:grafo dnico - Ao Profileional do anel 
no quo ocupo oargo de  écnico educacional • Coor 
domador Regional d. educação, ou corgo d. livro provlamnto 
om ormi...* não pertancont. ao  Quadro do Magi.tério Mun..° 
pal. fie. ...murado o direito do opção polo remmeraçã6 
rpm rol. Lm convim. 

Art. 43 - 0. Profla.lonal. do Loiro olo-
r..., que fora ndoeado. ou ..... nado. per. os ...... da 
Ao........ d. Diretor do imola • d. ....... nte ~ido Mu 
odclonal, parrebdrío • remuneração pelo daercgolo   
cargo., da acordo coo • diforença entre • 	&nolo do 	onal • • corre.poodonto ao critério do tramo de 	ço oatormlocido no Anexo VI, para o. corroa d. Coor- 
denador Pedag... • Diretor d. Imola, rormectivomento. 

Art. 44 - Polo Lorota.° do merooa  em 51.40 ou 
dí, cargo. do M.el III da carreira. por 5 'elmo) 

&no. ou asa.. tala...rapto. ou não, o Prof.mlemul do en- • do toai incorporado, para ....ntedorio ou di.ponlbill 
dado. ae vantarpen. ...... monte paroebid.., me demoro.- 

• IO - voando ao. do uo 	 noa.. .1- de .... cldo, aorao retribuída. me vontrumn. do cardo 
L do ior poda., 4..d. que perco...d.e pelo adrfodo minino do 2 (doi.) o,. 

• 29 - Clud 	t. de um 	 houver. *I- 
do ...Ida. Imo deo da na 	loa, o Prof..... 	do 
imano lanha atlauldo o pé 	 2 (doi° ano. &Leciono 
do . 	 . o 	_rd • incorporação de 509 
letnquonta •or cento) ddo ....... ref ..... ao corgo 
do molor padrão quo tio., ...ido durante polo Lho. 1 
.1.1 ano. 

10 - Quando o Prof....n.1 do 00010. 
..»ora rompi...ande O pulo. d. 5 (c.a.) &nos prov.. 
no 'capo* done eatioo. não tonh. ...rodo nenhow corgo 
• comieeto ou de alma III polo prato de 1 (um) ano, axe 
ror: a .noorporoção. para 'falto, d. apo.entedorla ou dig 
ponibilidado Mia vontade.. do oorgo d. man. padrão por 
e la axercido. 

• 49 - Od orar. eatabeiblealdo. Imota arti 
go Lerão reduzidoa dl out.., no coo* d. appoont.doria par 
...... da. ou compuloteria, ou quando o amoldem timo com-
platado.20 I 	I &noa 	 

CAPITUI° IV 
REMOÇÁO 

• Art. 45 - A amecção é o dealooamonto doe 
integrante. do Quadro do KnflatArl0 Pdplice Municipal nae 
unidade). da Secrotari. Municipal de educação. 

Art. li - O. Prof ..... nal. do Znolno afe-
tivo., titular.., de cargo. do* NIvol. I, II • III da car-
reira. podorgo removor-m. d. Nua. unida.). de lotação, 
por pormuta ou por concur.* anual, sadia., roquorimonto. 

• 10 - co Profiwelonai. do &mino, titula 
r.. do cargo. do Nivel 1 *ordo lotado. no. Mialmod.AçIE 

'educativa (NACO. 
• 2P - Para afoito do remoção ..rd conta - 

'do O temo no en.1no municipal moo profesoor ouLtituto 
• doo:nolo ám educação do adulto.. 

Art. 47 - A remoção por-peneuta proo 	 
anualmento, ...onda o loteio do 41,10 letIVO. 

• 19 - excepsion.loente, por motivo devi-
damonto juetlficado, • remoçado por permuta poder& ecorror 
no mée de julho. go não hom.r prejulao par* o andamento 
da. atividades ...lote.. 

• ao - Cão poder& mer autorizada ...ta 
ao profla.lonalt 

I - Quo j& tenha alcançado o Umaç do meg 
vi 	

. 	 Caprcan:!:°!:..e°prodOr"  
• - Que 	oncontr. na  condição de 'cofie 

gional do inaino roadaptodo, com laudo ...poro.. 
111 - Cuja ore... do lotdçío nato com pro 

/m.or Loodontre na Maria Ir.. de atuaçao. 
Art. 40 - O concuroo de remoção dever& 	e 

pra preceder ao de ladre..o a do ao...o par. provimento 
doo cardo. dor...pendente.. 

Art. 49 - Ao eroglaalondl do indlay 
daptado. c00 laudo médico definitivo, dome. doo obrorvado 
o módulo • mor oatalolomido em regulo... Pron.., fico 
amputado o dl..... de ....mor em .os unidade do lota 
pão, protande Loiça. competive. com  ame capacidade gr 
alca ou (adquiro devendo • ou. vaga .er  incluído no con0  
cure. de remoção. 

CAPITULO 9' 
AZABTAASNTO 

Art. 50 - O. Prol...lona. do Oneelno ofe- 
	 podorão .or afoitado. d. oeu. 00100,. por autora.. - 
çao do 	, • por tompo dotoreinado, porro 
	 viços bicoloperbtectenarat 

II - Tltularlear, me &Irmo&a de acúmulo 
licito remunerado d. cargo*, um corgo ex. comie.ão. re. mar 
oer, malotituição, tranoltorlodente., um corgo vogo oi 
no. Impodimentos legai. • tompor.lo. de lou titular, do. 
do quo dooprovada • inoodeatibllid.d. do horário, 

III - ..... too aula. ao ontrdadea convonla 
da. 0CM • Prefeitura do Munlotplo de 6. Paulo' 

IV exaroor atividade. do Maglotérie om 
órgão. da Admire...tração Públ , Direta ou Indireta. 'adi 
rol, estadual ou nunicipol, 

O - ex.roor mandato do dirigente O041001, 
'noa termo, do dlopooto no inciso XIV do artigo 76 Mota 
1.1. 

• 10 - A coe 	Inc.& para ou ..... ação doo 
La.taronto, do que trota ..te artigo poder& wer delmmda. 

• 29 - Me ....... tonal. do Emano podo.. 
~aba' afa.tor -ao do womalcio do Lu* cargo.. na. MO- 
	do. artigo. 46 a 50. 64.130 da Loi 09 8.969, de 
24 A. outubro de 1979, bem oomo em virtuda do 
do lironç. adoção, petoraldade • licença premio. 

• 39 o afastamento p ..... to no 100100 
II deste ertigo mo: concedido cem prejulgo d. venci:me-
to., ..... to. • domai. vantmona. 

• 40 - o tempo de •erviço. taeolco-aduce 
clonal. pre.todo, fora do Ileoretaria Municipal de Zduoa-
ção não eor& amputado para efeito. do apo.ontadoria cope 
cl.l. 

Art. 51 O Profloilenal do Moino roa% 
todo, ma Lodo dafinitIve. podorã. • critério d• Adotai.) 
troçou • ...ant. ema domino 	 P••••,..,  A0,4144A 040P4ri 
9.1. com nua upooldade fldle 	 ou pdlquic.. em outro...! 
dado. do Osocat.ri. Kunicipal do educação. 

Art. 93 - Ali, gari hipotasa• Pc. 	 no 
g 00 do artigo 50 • da. o...dosada. de *fot.ro coorofolo 
pela 10,1•1•2•0 em Leo, o Lar...tonal do emralno siou; 
dor& • lota.* na. bipóte.e. do of..temento por, 

1 - Limada mo V.AOLOOAtOel 
ii - exercício do cargo mo cool.olo, fora 

Ilecretarl. Muntelfel de educação: 
III - Prmetação d. mervIçoo tionloo-odume 

ci...., junto • órgãoa centro.. e interr.:rio. da ..r 
crotaria Municipal de educação, 

IV - Ej,.rnioio do atIvidado. do ~glacie. 
junto • ó .. I .. da Arboini.tração. Direta ou Indlrota, MOO 
dal.   ou Muniolp.1, ou ernti  moven..., 

V - taerelcio de mandano de dirigem.o oln 
aiofl. no. tomo. do dlope.to no loc XIV do artigo IS 

Art. 53 - rio. ..tadolocido. os poroso- 
  .S.l... de O (tr. por conto) do diemoo d. Pron. - 
aio... do inala° quo poder.* eeer com...tonado. • d. lb 
(a por conto) quo pod.rao mor .factodoo. Por* outro. Sr - 
qdo. da lideinl.traçao Pública. 
•  

TITULO IV 
DAS JORRALOS LIMOAL.° 

CAPITULO z 
aCeLLIDArag 

01.1 Elmo oljor .  rem. " "°""1125:241:0,100 .71  

gr:2:r.~ p . . ......................... 417. C."; 

A) rralbffitOr Adjunto dle iducaçlo Lao... 
h) ',rammer Adjunto do inaino Fundam.- 

o) Prof... Adjunto do Moino randrumn-

tal .

I; 41j Prol Adjunto d. ensino Maio, 
.1 P ...... or Titular de 0400.940 Inlont11, 

 

'a) ....... or Titol.r da 00.100 1,04••••• -  

ti ......• 	 Titulam de Bn•Ino 7000.0000- 

tal II, 	
h) PrOteUMOr Titular de Ladino M441.0, 
1) Prol 	 de, banda. • fanfarra., 
71 educador Nuoicale 
II Jornada d. Tempo Interr.° - 191$ cor 

Lapondante 1 pre.toção de 30 (trinta) hora. mommda, doi 
gnomo 1/3 coe atividade. docente. • 1/3 coo  do. ma 
toa-clama., abrangendo 0. prol ......... 40 marno rela012 
nado, no incl. I doeste artigo • noo Capitulo. I • III, 
Título VII ....o lei, exclusivamente, dm regido.a da clag 

ou bloco d. ..... 
III - Regi.* do Tampo Completo - Regi cor - 

...candente I prestação de 40 (guarantee horto emanai., 

abrangendo: a) •..... gor Técnico Oduc.clomell 
b) Coordenador ~tonal do icl000ção1 
c1 Supervi.or 

• d) Diretor de Socai., 
Lasi.tont. d. ..... or d. emol. 

f) 	  aducacion.le e 
gI Coordonador 
• 19 - Ao prof...... quedado no gromolcio' 

do atribuição do Oriontação de Sala do Le ..... fico dada 
moaas • opção p•la Jorna.. de Tapa intogral 

- excepcionalmente. pod•rão •ar in-
oluldod no Remiam de Tampo Omino. ele - por ato do 11. 
o ... I . lo Municie. d. ZdUCIL4•0 O. wouInto. 
do 10.1.0 - Nivel I • tt, quando om jornada de teço par-

oleei. 1 - Af..tado. para pre.tareo Borriço. tido 
nico-oduoacional. junto • drogo. da Morotaria Municipal 

d. educação; 2 - Readmptadca, quando no ..... ção cr.- 
o...h no item 1 dmet• 

CAPITULO Il 
JORNADA MS TROO PARCIAL - JTP 

Art. 55 - A Jornada do Tempo Parolai - 
JTP .quival. a 100 (com) borro aana.I.. 

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada 
do Tapo Parcial - corre...dant. • 1/100 (um centfel 
mo) do roapectivo padrão do vencimento do Profloolonal dee 

Zedino. Paridoefo único - Comido-o -go ~rio do 
vonolmanto o conjunto de ..... Ano. • gr... 

Art. 57 - O. Prof 	mola do eneino do - 
conte. efetivo., • oe redimia d. clamo ou ou.., oubmoti 
doo I Jornada de Impo Parcial - JTP. farão 70. ao P.9.- 
mento adiclonal de, no .100.0. 10 (doa) 	no m

..
ulleo, 20 

Print.) hora. -ativIdaa. 	 cor...mandante. • 101 
(doa por conto) da carga horkla emanai. 

g 19 - entendo-ao por hora.- ..... dado o 
en(ooro de horso pronad.., além d. jornada d. trabalho. 

ome I - Trabalho cobaio° da equipe *ocular, 
inclu•ive grupo. de 'ovação permanente • reuniano pedagd 

girado II - Preporação de Aula.. ...I... • 
ção de 	 podeldelco e correção do ...ligo... 

III - Atividados oca • comunidade. pal. • 
:tu:24..eacato a. d. recupgração, d. repLição° reforço 

• 20 - A remuneração da hora -atlordaao 
corre...ondeai • 1/100 Ium contérelmo) do volor do ro.p.oti 
vo padram por hora. observado o diaponto no par.lrafé 
an 

..r& cupprido 0.1041 no propr. comia • meta40 	local 

capotado na nédl. de horamaula oinigtrado., para °il.- 

a... do Pr011.40M1 do ermino, por. d. ono  

livra. 

lo do período de . .... . 

I. horae-atividad. mo  ..... 'grão incorporada0 ao. venci-

dor1A. thpd. 2 ído1.1 Ano. de percepção laIntarrupta, di 
acordo com • ...dia d. horaa pre.t.a. dura.. o. 2 ~to) 

go, tomar-moto por .00 O ano civil • o. valor. da. ho 

anoe mo o luncionárlo roalimu o aérea número doi... 

ramoula 	11 data d. 	 do tuncionário. 

• 

I 49 - O namoro a. horas- ...... ado ..r& 

AL. 50 An rmauloraçõe• corompondontm 

• ir-poro o calculo Mudo no.t. arti-

39 - O trepo ..... nado & hora- ..... dm. 

tal II 

tal II: 
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5 29 - Para • improentrão do proo c.ta 
~eido no •capur reto artigo. orá comutado o premi 
de perora> &Motoro'. da boro- ****** ada votada mar 
aloronte e ama ha. 

CAPITULO 111 
MIMADA DZ TOPO 107OUOAL - 471 

Art. 9 - A Jornada da Topo Integral - 
JTI. ourar • 150 bento • card:una: hora. onor, ao 
ala corroída.: 

I- 100 (coe) hora. -omiti.: 
II 50 (clonoota) hora. adictrai. man- 

..1., 
Art. 60 - Fica .•••urado ao docenve 	• 

opção mela Jornada de Toro fatorai (21I) que acra o- 
	 por loto, Ofla01Sflt. 	 do perlodo de atribui- 
ção de nulo. 	Irrigai° priprio ddddd IdomoCapordenror 
Wegtonel de educação romeetivo. 

Parágrafo unir O podido de dollgor 
to de jornada :ma& também exp ***** no toro • no tapo do 
'cart dast. artigo. 

Art. 41 - Pela votação da Jornada 	de 
Terço Intoral. oo ....... da Tabele 8 Anexo 11 dota 
1.1. o ....... Moa do raro temi o valor do padrão mo-
ta jornada, !toado no dobro do padrão da Jornada do Topo 
Parcial. oon ...... d. Tabela A - Anum dota lei. 

19 O profloolool que lo rmligar da 
Jornada de Tampo !ator.' 137I1, d ..... do perceber • re 
o unaração correenondente durante o perlodo d. dealicomenr 
to. voltando • 0o0dai-1o, 	caco do reingroom, rereita 
do o topo do poro:nele anterior na jornod., para lia 
do diep000 no artigo 62 dota lei. 

$ 	- O valor do odrão roferot. A Jor- 
nada 4. Tapo Integral acre' caruhado to balo no dobro 
do valor do padrao referanta I Jornada da Tampo Parcial 
acro:cantado ore último da. manto.. Incorporadas. 

Art. 62 A remaaração ....... te Jorna 
da do Tropo Integral (J17), ofittivament. porcebra mel; 
perlado d. 5 (cinco) ano., In ....... pto. ou não, IncorPg 

omelmonto. do Proliolonal do Znaino,para ofol 
to. d• npoaentadogig. 

. Coro o prazo *perdei...eido 
..... orSigo ...rã reduzido 1 motor no ca.° do aprontado 
ria por Invalido ou compuladala, ou quando o lorvidoi 
tiver complatado 20 0100.1 .00. de wiorciclo. 

Art. 63 - A. hora adicionai. cootirme 
o tapo emproado do go dispõe o 'cofie...loa.' do Enaino 
docente para die.onvolvimento do atividade.   
doar. outra., 

o - Trabalho morreu da onipe ocular. 
Inclualve grupo. de formação veranear • reunido. preg6 
O ira.: 

II - Preparação do aula.. Puog. 1 ... • o,. 
ção do marcial o:dm:6910o • correção da avaliação... 

111 - Atividade. ma • comoldade, par e 
aluno., onero a. de torrearão. do oposição • r•forço 
dm aulas. 

Art. 64 - A. hora. adicional. aerão dia-
[ririam. da ouvinte forma: 

I - 800 Coltora por conto) am tr.balbo 
  na e.colo 

II -2l4 (vinte por cento) em atividade. 
quo o docenta reputar necoeparia. ao ar aprizonerr fun 
cional a local de livre ...colha. 

aletrao IV 
RUM DE TOPO COMPOSTO (ETC) 

Art. 69 - O. Profrelonal. do goro o-
rlo.. ao Regime de Tapo Completo - RTC fardo jua gro-
titirção areal do 135% (cento • trinta • cinco poro.,-
Sol do Olor do ~motivo padrão da trela de Jornada t• 
Toro Parcial - JTP, errante da Tabela A - Anoto II 
desta lel. 

• 10- Agratificrão • quo ao rolo. o 
.capot.  rate artigo lor. Incorporada ora fino do roer 
traria arda a percepção por um ~Iodo de 5 (cinco) roi 
..... arroto ota não, pelo. Profirional. do Znsino que 
vieram • ocupar, por laureou, qualquer doa caro. de 1.1- 
vol III. 

5 29 A gratificação do que trata o 
' capota rota artigo, ora autorticamant. incorporada pe 
loa Profrolonala do Omino gr vlarm a ocupar, por rem 
ao qualquor do. cargo d. Nivel 111. 

5 30 - A gratificação doe q.:a trate o 
. ceput .  dor artigo, ao& auto...tramar. Incorporada po 
lo. Profr.lonala do Znaino ortivre que ocupam como Sito 
..... qual:roo doa caro. de Ideal III. 

§ 49 - O prazo do quo tra!a.o ParigrI 0  
primeiro doto artigo .o& redimido i matar quando o áter 
vido roo compl.:Ou 20 (vint0 ano. do amartelo. 

CAPITULO V 	• 
DO TI:ABONO OCIMENTZ TO 

Art. 66 - O Trabalho roedor - TIO - cor 
rorponde ao namero da nora. votado polo Pro ...... nal 
do Orno decante, alio daquela. lixado' para • jornada 
da trabalho a go oetior ' 

Art. 67 - ronde poderão *xoco Total'. 
roedor - TZX - o. Protraio:laia do azoino indicara no 
Or. I do artigo 54 dor loa. 

Art. 60 - O. Oro 	raie do Eram do- 
cente.. e0 coimar de clame ou aula, o:retido. Jorna 
da do Taro Parcial - 217. poderic miniatrar boro *ace-
dente. ato o limita d. 100 leal hora.   

Art. 	- O valor da bora errante cor- 
rareado. além do vencUe•nto do Parara:roa do Dar, a. 

I - Prof  Adjunto: 1/100 (um contrl 
mol do padzio de venci:moto inicial. cortivo ao cargo dí 
Proroor Titulo corropondanto 

11 - Prorror Titular. 1/100 (um cotasj 

a) do porão do vencimento do rempectivo 
cargo, quando • hora exorar ttttttt 	1 ora :iro de 
rumo: 

b) do padrão de venclonto inicial, rela-
tivo ao caro do ....... or Titulo correspondente, quando 
• hora exeronte referir-o a outra ire, de atuação. 

Pari var rico - A ornearão ..... 
& hora error meai doida, proporcionalmente, ore dem-
oro ornais, aibado, !orlado., no. dia. de ponto fa-
cultativo • no hipOteo. do Artigo 64 da Imel no 8.089, 
d. 29 do outubro do 1979 • domai. Oaorerto. ramermica 

Art. 70 - No hipdtoo amo. não boro 
rogincla daria... ou aula, • reemneravo   hora 
e xcedera moi dorido na morro conformidade: 

I - Pire.. • ...... oe ocorre.. .Mim do 
bora. arrotem ~Orada. no memore 1 tttttttttt lor 
ao polodo the féria, ou cromo: 

II - Pilado., dima da ponto focultativo • 
~cora remunerado. proporcional, ao adoro do hora. 
o odantea Marrado na oro • go o rei 	 

III - Aforamento. • licor.. romerodo, 
corrida. dutor o ano lotivot o narro do hora. exc.- 
dento atribuir. ao  Prorrolonal do Omino: 

Z• - Aforamento. • Urro remumerrae, 
concorda. ma or/cdo antorior A atribuiçio de cl ..... ou 
 . dao hora oradora miartrado no murro 
letivo tttttt or. 

Art. 71 Ao removerodem corrapondentio 
&e boro-aula ocorro ./ou dr. de •elmtituloo oro-
dente, ..r &o incorporada, pare .falto de *apontador', 
40. vencimento do Prof...or Adjunto o do ar Titu-
lar, ali do meu padrão de onerar, de acordo coo a 
média daa boro obtida. noa 2 (doia) ano. em que o docen-
te Morro, •rtivamente. o olor adoro dolo, rd. 2 
Mor) anoa d. parcopção lointerrupta ou não. 

Parigrafo único - O ~Iodo, Ininterrupto 
ou não, prenotado anteriormente 11 edição dote lei. odo-
rar ao. dio do autotituição toorento o/ou boro-aula 
ocorrem, ceai cortado para ~lamentação do voo 
or.:marro no .caput" rate artigo. . 

Art. 72 - O Proflornal do emano 	quo 
houver rrrrr Ido o. rrrrrr de Prolemeor Adjunto o Pr011l. ■ 
eor Titulo temi Moro, no hipdteme de incorporação do 
Aulas derrote., por ocomi.0 da apoontoloria, A ~op-
ção da raro:ração de maior valor. 

• 10 - A incorporação do que trata a 
'coxal Mote artigo. roforo-.. momento ao Profrolonea 
do itoino que, não optando mela Jornada do Topo mural, 
fizer ju. &a incorporação. na  Jornada de. Topo Parcial. 

§ 20 - Se o Prol ..... nal do anaino incor-
porar as boro. *acedentes rala  ao cargo do Proteoor 
Adjunto, .6 roi (o ao adoro de bora, que error a 
100 (0o) hora. amaria. 

Art. 73 - O Protraio:tal do Zrolno docen-
to gr oini ..... horao excerntem fiai (ia. ao  pagamento 
adicional. proporcional. do boro-atividado vero doo 
sonhado na forma do Capitulo V, doto Titulo. 

CAPITULO VI 
COMPUS/CM DA 40eme76 

Art. 74 - A coroação da jornada de tem-
po integral, reparado o diapotO no artigo 59, é fixada 
conformei o Anexo VII dota lei. 

Parígrafo laico - A duração da hora-aula 
bem como meu valor, para fina de apontamento, alojo 
doa o regulamento próprio. 

Art. 75 - A duração da bora-atividre cor 
ropond. • 45 (quarenta • cinco) minuto., 

vtruLo v 
100 01000700 E VANTAGENS PECUNIÁRIA. 

CAPITULO I 
Dl/MITOS COMUNS A TODOS 011 OCIFISSICHAIS tu nem 

• Art. 76 - Além doe p ..... too em outroror 
man otatutdria, cooptitumm direito doa ....... looalí 
do Emano: 

I - ror acoimo • informa*. troecloor, 
bibliografia, o ..... 1 didetleo a outro. loto:manto, bom 
como contar com  agógica, om emolir • oti 
imolo • melhoria a..00 doampenho profla.lonal • • aoplií 
ção do arma conhecimento.; 

II - Ter ....gorar • opor ...... da de ato 
*mento, oca ou ao vencimento.. poro ir  cura 
do graduação, pio -g ..... ção. atualização • topocialração 
prollopional, • ser gataria:tida r regulam:ração pai - 
paia: 

III - Dlopor, no ~loto do trabeabo, de 
inatalaçõe. • material timnico -pedagógico, marrar. • 
adequado., pare que exerçam com eficilenci. .u.. função.. 

IV - Receber remuneração d. acordo mo o 
nivel de habilitação, tempo d. ..... ço • rolo de traba-
lho, conforme o otaboboldo por ger leio 

V - Ter amargurada • Igualdade de toa.- 
..ente no plano adoinlatrotivc.prodgico, ind.pondenteon 
te da aou vinculo funcional, 

VI - Participar, como intorno. do Core-
150 de Zacolo. do. catado. • dellbo.re. que alotem o 
Paocomm educacional: 

VI,- Ter omegurada • reproentação noa da 
gãos dir.:alvo. da a.cr.tarla Municipal d. Zducação, na 
forma do leel. 

VIII - ..... cipo do pracear de planear:1n-
, execução • avaliação da. ...... adens 

IX - 7.0 Ilbordado do exprewao. 
ção • orgaolzação, 	todo, o. nivra., nopeciolonento na 
orado ..colar: 

A - Muni 	unidade **colar, pago taa 
ter da :morto. d. int.., 	categoria • da rucaçã; 
no gwal, ar pr•julso do 	adere crolarer 

...ourado • ......... de trata- 
mento. so• preconceito de reça, cor. gol ... . 	*ar o0 
qualquar outro tipo de di.errinação 	azorcicio do mo 

p 	Obá 
XII - Dimenua de ponto de oa ror..en ..... 

Ondical, por período de. funcionaram da ..... de oram, 
ra've. • ceda brear, 

XIII - 7.. orsagoado o d ttttt o de afloameen 
.to paro participar :141 Congrowe de Iro raia do Orai 
ino, ar pr•julso d. vocionto. • domar vantagens do cai 
leo. • 

XIV - Ter emogurado o afearmantrecom to-
LM. o. ttttt tos • vantagena. quando inveatido• ou ondato , 
olndical, ati o* orais:toe limita. 

• 1 - Entidade. cujo nOmpro do faliram o, 
(a do 500 (qui:roto.) • 3000 (trio all) 	rem que 

atuam na ir.. de educação. moi facultado o arotamento 
] do 3 (tréal diretor., 

2 - entidades cujo odoro do filiado. so-
ja ourrior • 3000 Itri. mil ) too/Moro: oro atuam o &roa 
do rompão orai facultado, além do  anoto d. 

	

(trie)     no Atam 1. eforomto r nua 
1 Met) eretamente par. rd. grupo do 1000 lun'mil) *a00-

'ciado.. remordo o HOU mirro the 13 (troo) aflorar 

. 	• 	 XV - Ter azumourado o orlo direito do do 
foa. 

cAvtruto ia 
mamo DZ CAAGO6 

Art. 77 - Ao 	  do goro é lí- 
cito oco:olor cargo. público., na orlar conforidadee 

I -2 U101.1 cogo. de Prof.:amor; 
II 1 Cum) cargo d. Prpfeseor cem outro 

técnico ou cientifico. 
• 10 - e. 	oo a. hip6 ..... o Prof 10. 72 

nal devo& comprovar oompatibilidado de horirio.. 
§ No coo do ambulo d. 2 (doi.) cor 

go. dr:conta.. morto 1 (um) poderá or exercido ma Jorna 
da do Topo Integral - :TI. 

§ 30 - No ca.o do acúmulo do 1 (um) cargo 
dornt• me outro técnico o cargo decanta zoai obrig•to 
riomente worcido Jorn■da de Taro Parcial - JTP. 

§ 49 - rica ratiteída Corado de Avalia 
pão de Acrolo d• Cargo, eir bar: por comobincle anal! 
ar • autorizar o acúmulo protondldopeao /real...lona' .15 
Lodo, • cuja cor:miolo e atribuiço. ... í . - 
das os ~Imanto. 

CAPITULO III 
GRATIFICAÇÃO:ZN/VIL 

Art. 78 - Ao. ocupanteo doo cargo. de NI - 
.vel III da   Maglatirio Municipal • doce caro. 
de A...ietonta do Diretor de Sacola ar& atribuída Gratiti 
cação d. Drol, que corrompondo diteroma cato oz colO 
ro da. rolo:nelas I0-1 e E0-4, oborvado o grau me quí 
50 encontra o movido,. 

• 10 - A gratifloação do que trota o 
aoapvt. . 	 artigo ser& concorda oclualvamante ao re- 
correria da habilitação e.pecífIca caloteai para o exer-
cício do. cargo. Indicado., não modo coolderadas outra, 
habilitação •preeontad... 

§ 29 - 1 vedada a ooncomão do bano! Orlo 
• quo op vetar. o .oput.  dono artigo, aos titular.. do. 
corgo. do Nirl III que. 	o lobar. 

Art. 71,  - A Orealricação de Mivoi referi-
da no artigo ...... or incorpora... ao. vencionto. do. 
.. o .... tonai. do Zoam, para todo. o0 orito. legais, 
apde 5 (cinco) ano. d. peocopção, ou em 2,5 (dolo • mer) 
ante para oquelle. que. tIveros 20 (vinte) .  roa d. wierci 

Conluio IV 
GRATIPICAÇÃO POR somaço ~moo 

Art. SO - Pelo 	ço noturno preotado 
da 19.00 bromo) h 23:00 Oiro • tr.) hor•e. 00 
........ ora. do raro. •• otoolcio ou unidade. orla 
ro, terão o valor da romoctiva hora-aula ou bora-rabi 
lho, acromida de 201 (Meta por conto). 

§ 19 - Nos borirlo. m 	, asaS. cozida 
rado cem o. abrogo ~todo. diurno. • noturno., comen-
ta orlo rum:orado coo o açaí:rir do roo trata o 
.caput. ....o artigo, as hora. votadas Ir período nora 
no. 

5 20 - A. froixo de ror igolo o. ~2 
...... • 30 (trinta) minuto. orlo Arredondado para ~a 
hora. 

Art. SI - A remuneração ralativa ao orvl 
ço noturno ora devida proporcional...ar no. demorar o 
manai., lotado., dia. do ponto fruirei., lírio, re-
cear orlar • doai. arremato. • licença. remunera-
do.. 

Art. 82 - A [murarão relativa ao movi 
ço noturno em Aluara.. •Iguma O, Incorpori ao varro-
toa do Proliolon, do Znaino. 

CAPITOU] V 
ourou vooroasau or.cuankuu 

Art. 83 - Alia dao vantagem, per 	 
inatitulda. especifica:mota para o moral do Quadro do 
Maglatihrio Municipal, Da Proftolonalá do Inalo farão J.o 
a outro. bomalclon oco:lírio*, cuja instituição • coodl 
Voe* de orcopção aào roto de logialação ouniciol mo 
via. 

TITULO  VI 
DO PONTO 1 DIVEASII 

CAPITULO I 
PONTO 

Art. 84 - Ponto é o ro 	que moinar 
o comparrimanto do Profrolonal do Sorno ao orlo. 

pari ...., dar - Oro noa moo   
orara. profiro no ...... to doa runcionirlo. Publico 
do Município de São Paulo • nesta lel. é mordo dlermor 
O Prol ..... nal do Znelno do coloro do ponto • abonar 
falto oo aervIço. 

Art. 85 - Por bora-aula não ..... trela, 
lacrar. weerent., o ........ onal do [rine drama mo 
fremi o raconto uortopondento me ao ronaração 0.0 0  
..1. 

Porkoafo único - Para *rito do aponta-
mento de falta dia, a tegulrentoção introlompri a cor-
ie.pondiacla entro o adoro d. boro-nula não dada. • ur 
..... dla, ...morada roncaia de tratamento entre todo. 
o Protraio:ode do •..no docontro. na. vã  aro do 
atuação. 

Art. 06 Ao, errai...irais do Znaino ,lb 
:moldo mo More de Tempo Compra° - OTC. aplicam-o. Pí 
r. o* Omito. do docente. O ronrone°, a. norma. ..ta 
tuticlee vigora para oz demar movidore morava.. 

Art. 87 - Ao abono • juatificação de fal-
ta. ao ..... ço dar. ora Proflolonala do ror, apta-
cam-o o. dierriçõeo ortutiria• vigora para o de-
Dar aervidoreo. 

Art. 88 - Ao ománcrs ao olovigo do roo-
fieolonal do Coimo, para participevio a• reunir. odiai 
ri.. do [coelho de sacola, na qualidado de ombro, aoold 
~mirrada. da Orla° arneiro. 

CAPITULO II 
otvzioto 

Art. 89 - Alie doe d ...... • proibição. 
prorto. a outro, coro amta ..... Ia* vigoro para o. 
dmor ger./Moro •aleio/a, cortlrem doer*e dia todo. 
o, Profirmionale do Znaloos 

I - Corro • remmelto a. Ur: 
11 - Pr....... os principio, os ideal. • 

fin. de Aducrio Orazileira,   ou dremponho 
pootioaL000l, 

III - Depor ..... ma prol do d 	  
to do aluno, utilizando proc ..... que. arranhe, o pro-
vo.° cientifico da educação. 

IV - Paatripar do ..... Meiem rareio-
tal. que lhe. forme atribuir, por força do mo. fun-
ção doiro do ar boarlo do'trarlhol 

V - Comoroor o local do trabalho ar , 
4...iduldar • pontualidade, exorando suem tarefa* Lr 
Parirei, melo • orarmo, 

VI - Manter o artrite de cooperação • ime-
lidarierdo com • equipa orlar e • dorido'. ma oral: 

VII - Incrtivar o participação, o 4111000 
• • coroação antre educando., domar mirado.* e • co-
munidade em geral, visando & corrução dia uma acordado 
~criticai 

VIII - Po:amuar o ...... olvronto do oro 
critico • da Donzel:nela politica do educando. kr 0000 
prepard-lo para o armorio co ..... nto da cidadania • pa-
r* o trabalho: 

IX - Reepeitar o aluno moo narro do pr.,  
oamo educativo o revranotar-o com • eficiência da .00 
aprodiodo: 

O - Comunicar & autoridade teuraioe. ao Ir 
[morri ..... de qui. tiver conhecrento,o ato £e.. dí 
atuação, ou ia autoridade. ope  do coo de orado 
por ora da primara: 

XI - Aemourr • Illetivoção doa diraltr 
partir:atem & criança • ao adolocente, no5 termo* do U_ 
tatuto d. Criança a do Adolocrte, oomotioando A otori - 
der compotant. te come do que tenham corogr.:mento, - 
volveodo moolta ou confirmação do rua trato.: 

XII torrar ra.moto. par. • perro. 
atualização da amo roirma junto ame órgão. da Adminla 
tração: 

XIII - Conaidorar oa principio. pol0000douê-
gira. a realidade adelo -mmalmIca da clientela  
Ga dioptria.. da Politica Educacional na arole • utillel 
ção de material., proc•drento. daditioo• • In:areento. 
do avaliação do proceozo en.ino-aprondinago: 

XIV - Aoator ma dri.de. da Conolb0 de 00-
0010, em conlormird. coe • logi.lação ..... to 

XV - Participar do proc... de planejo:os 
to, oração o ..... ação da. atividadee 

art. 90 - Conatitum: falta. ...... ,  alão 
d. outra., prolotaa na. norma. ..tatutIrla. ..... toe pa-
r0 O. domai. ..roi dor.. municipal.. 

I - Impedir qu• o aluno participe da. atl. 
vidre. orlarem, em razão do qualquer canino.. oterM17 

II  
do qualquer ormr. 

- 01.0(1ALAMC o alung por. proconcoltoe 
i  

rtouGo VII 
DAS 0111P00IÇ015 OfircIFICA. Pirar ocurooros os 
comam, DOCZNTZ, monco ma LEI 09 8.694, DZ 
31 DE MARÇO DE 1978. E OS PUNO= IMUNTO 

CAPITULO I 
Imergia COOSIOZNADOE ESTAVOIS, OCUPA:rol 06 CAR 
DOSCRIADOS PEJA LEI ou 8.694. DZ 11 o! Mano off 
1978 
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Art. 91 Ace docanto, titularam do 
▪ colado. pela 14. o. ..6114. de II do março do 11. 7 8. 
tom...doe 	 an ...Iço pAblioo neenicipel. por. 
tona do oatIge ..do Ato doo blopoo195. Conotitueleno. 
hanalth, laa, oão concediel. se 

I - Ramoloto da função doo.. na ro, 
poctIve &roo de atuação, aenquanto perna..r n• coodição 
de 

, 	II - Promoção or. 	 por 	dado, 
111 - ...o do •..go oo Magiouirlo M.el 

pai 000,0.040 com titulo quando aprovado on conour. pR 
ta cargo. do Nado> do neglotério. 

IV - Dlopon. do cumprinanto de ...to 
poototárto do go• trota o artigo 89 denta lei, mundo I, 
v.i. ao cargo da Prole... Adjunto .ou   corre. 
podem.. 

V - gropt•drranto na. nova, reter 	 
previ.. para o Professor Adjunto. na eo, 	 conformi- 
dado. 

a) ME-1 - 40-1 
b) .5-3 - 40-3 
e) 018-4 - 50-4 

VI - •oquadroamoto na. noto 	 ...- 
Mona. do que trota o Capitulo IV do TItulo 1140,0. lei, 

V. - Conta.a d. tompo do sorvipo moo do-
.. no Megtotirio nuoilleal no primeiro onquodran.to 
por oval.. funcional, a • logrem. par conommo p.11- 
co. na carreira do ...... 
• VIII - Afanamontoo na A.M. doo 1n01a. 
1 a V do artigo 50 do•ta lei: 

IX - Licença 41.. ...entoa, mu taro. 
da log.lação on vigor/ 

X - Atootamanto na• hled 	 do Pu..-  
. 20 do aaaaaa $O doa. leal, *em • rommoração corro.. 
a 	__I .  

	

XI - Inhadaptoçao no. torno. da 1.1.1...4 	
• ta, coo rommernão correopondento 	.4. padrão de 
~cimento, noto a modla doa hora. oxemlontee mini.. 
deu no sem... letivo anterior 4 aaaaa ptaçãos 
• . 

XII - Subo... ....loa & Jorn.. de Tom 
po Parcial 12.1, coa direito A opção peta Jornada de Tai 
po Integral (J.), apondo ma ~incle do claa. no bico; 
da aula, 

XIII - Apooentadoria por Inv aaaaaa 	a. 

	

pr000ntog arteqraie, quando devo 	 do acidemte on 
serviço, 	 Favoaaa lomat, ou d.. grovo. 0001.00  oa ou lnourávol. •pecIficadaa im lel, • com provento. 
progerclonata, non do... ca•oa de invalido. 

XIV- Incorporação, para fina de olmo aaaaa do 
rlo, da voou 	o relativa bom- 	 noa condi- 
ção, I... • met... provi.. para c 	 Profooaoreo 
...are. 

XV- incorporação, para fl. de ...dg 
rio, da remunera,ao relativa d hora-aula 	dont. • de' 
dto do trabalho exc...ol ou em oulmerituição, boa condi 
ção., lhe.. • 	 prov... p.a oe. Prof.soroí 
Adjunto. 

tr da. direita. 
 ProfloolonadO 	 tema do 	emr  

XVII - Cc..io da g aaaaa lendo por leorvigo 
noturno • outra. vantagene pecuntArl., cuja loatitulpeo 
• condições da percepçeo aão objeto do logielação moi.- 
Pot pr... 

XVIII 4  Conopeoão d. afaot.monto p.a ...1~ 
do corgo de aaaaa tento do Dir.., ob.... me ~Oen 
• reoul aaaaa prontotoe mura loi, para provimento doe .- 
..rido. cargo. 

XIX - Soerei.. do dirolto do roproaontnio 
no. Conoolloa provi.. rauta dotatuto. Incluolve paro 4. 
*falto. do dlopcato noa artigo. 88 • incloo II, $ 1 . . do 
. n.o 105 d•orm leio 

XX - rnsorporoção da romunernão ~mata 
Jornada do Tgeopo faturai (..), ou. limita. • res.pia• 

...acidoe no artigo 61 • pardgrotoo aaaaa Ia. . 
XXI - O. docontoa .....ie poderão roem. 

. ma por permuta ou tranafeer1r-o• do Mel. do Ação aduo.- 
Al. (NAL), anualmonte, dened• que não bojo projuloo ao on 
et. 

XX/I - Doa. direito. previ, .0 neo nor. 
aatatut... vin.., coopatIvole com nua leltuação fon-
bica.. 

Parágrafo dai. - Paca on of... dae In-
corporni.e aguo...no. lacim. XIV • XV... artigo, 
guando o doo.. eatIvol Ingr•oaao na cor  do Mag.. 
~Municipal ermo Professor Inalar, doverão cor obaerld 
Lu oo noman ......e para po Prolosaorea Adjuntoí 
no Titulo IV, Capitulo. II • V d.o lot. 

CAPITULO II 
DOC... 1110 .1.1.5, OCUPANTSS OS GAGOS CRIA 
DOS PILA LEI MO 8.694, DO 31 DL 1.1.0 Dei 1978 - 

Art. 92 - Ame doe.... não ...vota titu - 
Ar. da caro. orlado* pela Lel 09 8.694, do 31 do março 
1. 1... coo. aaaaa do Anexo v, doa. lel,   os di 
aaaaa • vante... prevlotoo noa Intim. VI, VIII (Itens 
• II, III e Vau ort. 50), X. XIII, XIV, XV, XVI. XVII, 

11411 do arttgo 91 aaaaa lel. 
• 1. - Para os ...toa da. Incorporação. 

QA liada o* Incl. XI. • 00 4,, ortlgo 71 doara lel. 
mondo oo doconto. d. que trata o *capar d.. artigo In 
AramOrOm na carreira do Maglatirio Municipal, devasia 

aaaaaaaa os norma.. liatt. • reatriçõeo prevlstaa para 
	 Adjunto ou Titular. conforme o cago, o... 

doo art... 58. 71. 72 • 71. 
• 2. - no hipAtooe do 	onal op000n 

-ar 	coso Pra...o Suborttuto de dducação 
aaaaaaaaa eubetitut, de 19 Grau - 111.1 1, Prof... Sul. 
tua. de Doliclonte AudltIvo. ....... or de 19 Grau - NT 
Tal II ou Pr....c de 20 Grau, pol.: ela Incorporar aí 
oco padrão d. • remou. - do oulao 
*acad... orá o 11.111 do 200 (duraora. hora. 

Art. 7) - a ooprovação no coam.eo pdbli-
oo poro prov..0a do cargo do Proteneor Adjunto corroo-
paodente, de demento  " " ocuponsa do cargo colado 
• Lol no 5.694. do 31 de março d. 117, acarreta ri oua 
exoneração •  • oonooquente ex 	 , do cargo por olo até 
então ocupodo, 	momo do MIO (couto • ....... &mo, coo 
todoe da dota da hm:nomeio do concurse. 

Porágroto dal. - do cru. d* 000n•ração 
de docente não eeticel. °emponto de cargo orlado peta lot 
no 8.694, de 31 do março do 1978, por cone...neta da .0- 
...tração, aará 

1 - 	 correnpondent* • 1 (mal 
oaldrio por ano trobalhodol 

II - Viria. proporcional. 

halbodoo. 
	III - 130 .al.. proporelo. amem. tia 

Art. 94 - A jornada de treno.o doo titu-
lar. do carme do Pro(..... lhabotttuto• do danando IR 
dant., P001..... fabotituto do 19 Grau - 41.01 I • Pr. 
t.o. ...ti.. do Det .  Auditivo., gen  
(quarenta) Mr.. aeoeule. porroopondant. I o...nela do 
Nenelmontos cor..o. da Tabe la . 0 . , do Anuo I, doo. 
lot. 

11 10 - ao hora. a que e. refere • 'emp.. 
~ta  wer•O_prootadao, obrIMterlomente. na .014.-
4e escolar, na razoo do 1 (uma) boro por d., ommet.o. 
.1 dem  emmanain brinda,, dia 
de pontoe tocultotivo. afaatanont. • Ilemma roguemo-
dm. 

f 29 - Ali. d. 40 (marnoto) Mr., colo-
rida. mote 	. ao doem.. podarão 	  80 
(oltantal hora. oomula • titulo de hora. 	  

Art. 95 - A ...não relativa &o 40 
(quarenta) hora. 	 do mu treta o artigo 	or. 
é.  ...gorada os monto doo.. paro o qual oão fR 
roa atribuída. hora* excedente. ou paro re qual 4.4. faxa 
atribui.. até o liai. de 80 (alta.. hos. 

O 
men... 

10 - O. ao doo.. fora atribui., no 
mãe. 108 iomiboraoaOoedint.e, farfylete ju. ~meto I 01 
...ação a que oe ret.. o Inciso I do oral. $9 
lel. 

O 1. - 11. ao docente forre .tfibuld.., no 
Mo, ma. que .0 (g 	1 • Remoo guo 100 (coa) hora. 

for& ele jau & remumernao olag relativas, 
sal. a ...coça. mo hora 	 da Jorna. al• Too. Parolai 

até • ~1...ação da 100 (0001 00.... 
ao 	 • ao de.,. jornada. 

Art. 96 - 0. Prof ....... 8.10 Grou- NI 
vai II • dO 29 Grau. titular. da cargoa criado. pala L.1 
n. 5.694, de dl 4. 50010 do 1975 porca.rio por hiato de 

4 aula., 4. o 1.1. do 100 (..) hora. mon ..... • tltulo 
de borce 

Art. 7 - O volor da boro excedem. do• 
do... que 	...... cote Capítulo ema Igual eo tino 
do para • hora exceder.. do Pra/ 	 Adjunto. 

Par&grato 	Para Molt0 da reeummo 
ção rotativo I Mr. -aula ...dente, 	- abaera.da. ao  ri 
grau ootabolecida. no porfrpro. G.co do art.. 611 
1.1. 

Art. 98 - O. docont. ...... doo mote Co-
ntrolo, um reg:nela do hora. esc farão j. *o no - 
gmento adicional de hon.-1.1.1d.de  proporelovalw ao ni - 
.0 da hor. -aula dada.. o...doa a. dlopooleMe oro-
vlotm_para mi Prof... Adjunto. • empalmao os coa 

Ounclonal. 
Art. 99 - A forno da pr•etação de. bora. 

dolo decanto. ...Ido. mota Capitulo  rã ~aleito.. 
regulomento. 

CAPITULO III 
OCUPAM. De P.101111 MOD.. ZSTAMIS 

Art. 100 - doo atue. ..... dpreo ocupan - 
too do !onça.. da Monitor de dobrai, nOnItor de &duração 
de Adulto. • ....... or d. dducoção do Adulto, adnitido. 
mo °arit. tampo . I ... , no. tarro. da Lel 09 9.140, de 3 
de ...obro d. 1910. motivai. Per torço do or... 19  O. 
Atada. Dlopootção. Conetitucloaala imooltárldo, 00.1,000 
▪ cogulo.. direttoa • vantagem. 

I - 4n...tom00e em func.. corroapooden 
too ao. cargo. de no  Adj.to do. toolno PunduentaI 
I • Profoaacr Adjunto de Omino Pundomental 11, do •cordo 
com oca dr. do atuação, domde que po.uan a habilitação 
exigida para o pravlseate ...... cargo. 

II - Saboto.. 4 Jornada de Tapo Par.. 
- 377 oorroopondento • 20 Pelota) borla mmonalot 

III - DIroltOo e Tonteemo Mv/loteie Coo IA 
ciem 00. III, IV, vi, vir, VIII, IX. X. 111, Ull, XVII. 
XIX, XXII do artigo 91 desta teta 
 Iv - Cortar tomo tom. d. Magletérlo o tom 

. po do ..ela na função do Monitor do dobrai • Monlroi 
do odar.ç.a do Adulto, morrido na Orei ...... . 

19 - Ao. MonItOrom de nobral • do Moda 
çao do Adultoa est:vais. qu* são Poomum • hobilltogoo 
e.g., I ...gurado o direito ao onquadrommto provia. 
no Inc.. 1 dento artl.o, quando vinco. • obter • quallft 
caçoo ....... paro o provimento doouos corgo, oti o pra-
to do 4 (quatro' anoo. • partir da vigi.la de.. lei. 

- Ap. o prado ootaballsoldo no pari-
grato antorier. Protioaionala do q.. mio épre - 
untarem • habilitação devida pordorão • regoncia da olá. 
wir. devendo alar aproveltadoe om qualquer Lunde do A... 
tração ounícipal, em funçõ. empativola com • ama quall-
ticoção. 

f 30 - A ...agem d. tmem a que. o. rete-
r. O InClm VII do artlgo 11 ....rã too ...oro o tem-
po.. quo o noultor de.nha • h...ação pr. ..... nal *a 
poriftce para o Maglotárlo. 

Art. 101 - Ao. docente.e adnktIdoe 000 ter 
mo. do Loi 09 11.140, de 1 do do... do 1180. na &r. da 
........ audItive•. mllom-a• •• nOreb.   no 
artlgo aotertor. comparto.. orla a deamaloagao de ouo lua 
ç.00 habilitação prolloolonal. 
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OL`11.3.11 De PUNO. mames .0 UM.. 
,o01001.0 sv 

' 	Art. 100 - Ao. ocupaat. d,, fundo. ref. 
	 no arttgo 100 dooto Ui. não *ative., 	 o; 
enuinta• ...... • vant ..... 

I - inquadr000nto o. funçõ. corrooponden 
too auo vorgue do Pro  Adjunto do ...o PundamontaI 
1 • Profeaoor Adjunto de •lho rorda.oval Il. do acordo 
ao.II.. do atando, doodo que p000man • habilitação 
40104. Ora o proviam. cargo. 

. 	II - Dub. ... 1 . i Jorna. de Toemo Parcial 
Jorroopoodoate • 30 ( 	 hora. eavale 

• - 	tr. • 	  no. IR 
chn. VI. VIII (10one I, 01, III .940  art. 50). 0,0011, 
XVII, ala • 10011 do ...... 91 da.t. lei. 

Per:grafo Gni. - O ...to doo ~monte
le m 

10 lfica'r "e a0 moo All":242t1To ':: ... inclae.en 1 e  
Art. 101 - A não aprovação no Coo.aa pé 

bitço para prov.moto do cano de Prot.or Adjunto cor-
...dento 1 função quo coupa amor..rh e d 	sa do 
admitido não eatárol, dentro de 180 (0.otoo ottontad 
~tad. da ~locação do comua.. 

porá... domo - No come de communia 
te doc.te não salão.l ocupento do função doc  Moeiq 
lo polo Lel .9 9.160. de 3 de ~ombro da 1960. Por toori 
olUcto da Malote.... word garantido, 

I - 	 corroopoodonte • 1 Na) 
.1.10 paro coda .00 trabalhado, 

11 - pérlaa groperclonal. 
111 - 139 éolario proporcional acene. t. 

TITULO Vtir 
DOI CONSUMOS , 

• CAPITULO I 
COW.M1 Gd &MOLA 

Art. 104 - O Coos•lho do Naco.. 
glado coo função ...o 	 cuja atm.io mit& volto. 
paro • der.. do. Int•r••••• doa odugoodoo • ...... oda 

11.11dad. • 0102.5190. da educação piblica do Muni - 
olpio da •. Paulo. 

Art. 105 - O Coo.. do tacola oor& com-
posto pelos meulntao 

• I - ~Iro noto, DirotOr da Ihmol. 
It - 	..... tont. oleiro. 
a) do nulo. doc.. Prot0000rno e Moni-

toro. 	omerelclo no moldada ommla0, 
61 da equipa Monto. Moolotonto alo Dire-

tor o Coordemdor. Pedagógico. 
01 da equipe auxiliar d. Aedo Rouca .... 

Amainar do Diroyou,. docretárlo de docola 	(ducorsegodo 
d. álocrotorla), Auxiliar do &encetar., 0010111 do Adol-
al.tração Geral. dual.. Adminiotr ..... do dmino, 
tor d. Aluno.. Sorvo.* dacolar • Vog., 

d) doo alunoe do da. • Si, aé-r.e do anol rundo.enul, aluno. d.o 141. • 4a. Mr.. 
dê Usina addlo. aluno. do 9101.9,15 Torme do Snalno Do-
platino, 

O do. pele, ...mos& 	 paio ou roo - 
poneiveio polo, olunon de quatoquor .ord./o., aér.. • 
toemo. da. ~sola. da Rodo MunIcIpol do Mulno. 
1 

...grafo Gni. - Poderão partlelpar doo 
releio.. de Cor.olho do d000la. com  eldreito • vos • não 
• voto, o. pra 	nata de outra. ~reta.ae que oure. 
go 	 ...entoo. da Decretaria Municipal de Ida 
coção. 	  do 	• Pont 	 
de 	 ommentada. • membro. da Comum 	 00.1 
matoa popular. organizado*. 

Art. 101 - a 	 do Coo.- 
lho M.a conto.plar critério. da paridade • propr... 
lidado. 

Art. 107 - Os membro. do Conceba de doco-
lo, • ~o eapiavtae, ... I . .1.1.o em 	 por 
▪ ..... ...tad. ao respectiva. categoria. • 	o 
cole.lo da propOrrIonalldado. 

Art. 108 - O mandato doe mo... do Cdnaa 
lho mord anual. oondo pecai.. • reoleição. 

O I. - O mandato Mola-. de 30 até 45 
dlo. .6. o In.tla do ano letivo. 

• 29 - O ...to eord prorrogado ata • 
pc,.e do novo Conoolho do Isco.. 

Art. 105 - Comp.* ao Consolho de nocola, 
r - Oleou.r e adequar, no .01to da uni-

da. encorar, o.   da politIca educacional ..- 
..cid. pela ~ratar. Municipal de =aonde • pomo.- 
..rã-1a. naquilo que a. elopoollic ...... loco. 

II - Winir ale 	 prioridade. • 
▪ do ação da 6~14 para coda porlodo letivo, quo do-
... . orlontar • ...moção do Plano 6.01.4 

III - dlaborar • aprovar o Plano imolar • 
acompanhar • mu ...ação: 

IV - Multar o d....penho da meoula taco 
Ia diretriz., prioridade. 

V - Oeradir quanto 4 orMolemio • o fun 
clonnemonto do .cola, o atendlemonto & domando • d.. o* 
poeto. pertInentm. de mordo o= ao orlentmdea limam 
pela ~Uri. nunlolpal de iducm40, portIoulamental 

a) deliberar nobre 0 ...mento • 
abegão da daOl,dO, turnos do 	 deletribur 
el. Mr.. • c ...... por turno,  	..P.S. f 

Mo • danando • • quall.. 41. • as 	  
b) ...... Ir • ompação ou o... do pré- 

dto 	 inot ..... par. out.. atIvidad. ala. dae da 
omoino. finando or....... paro o oaa.pre.ervaçio da 
Inotolaçãoe, • ovam r 	  no Plano ...lar. 

VI - 10410.0 ao dec.:rio Municipal de Mla 
cação, apõe aro..a do eocolh....tanto erltdrioe ootabí 
locado. 4.• rogui.monto, ne no  doe Profie.ioaai. do ao= 
olno por.. 

a) o.. cargon vim. do dIvel 011 de en 
	 ou oubotttutr Titular o. 1.6.11.to logal ou ton. 
	 Por Período aaporlor • 30 ~lota) 	bom nome 
para o corgo de 	 da Diretor de d000las 

b) d..v.harair.apeotivae atribal o..  
na gr. de O ..... ação na Cala de Leoltur, poro o mandato 
de 1 lu.' 	...ida • ~cação: 

o) ocupar cor.. ma com 	- 
rio do ...... , ASliliar abe Oerreturle. lempotor do Aluno. 
• mutilar Adelo ........ o de guoln. 

V11 - Analisar, oprover • dOmmobar proje-
tou pedoonntem proVoco.. pol. equipo Amolar ou pele to-
muna.. d.., para esmo ...... olvido. na Wmul.  

t ... 1 .. e podewfigt..‘1,one1g'oeeedrnoeepeoeodjb11.1: .. : 
Ç5O pala Naipe decolo. 

alto.. 	 para ~loção d. 
do nata.. podai... • ado ....... Uva,   

aquele, &Morta.aa polo p..prio Cen...ho, c5 u• gr. to-
roo a elo onconatnhado. 

X - Dlemuttr'u arbitrar critério, e proco 
diamato. de ...ação relativo, oo promosoo mind ..... • I 
atuação doo ..... ente. ...unto. da ~unida. macela. 

ia - Docidta proc.  rol•tteroe A In-
~ração coa ao ioatitaiçõ.e Aux111..e da e.00ia, guando 
houver, o coo outra. decretar.. MunIcip.. 

func....to 	 !:;:.,: 
„. vtgo. 

1.11 - Docidir p000edjq.011. .....oa  '0 piO 
risalçie de aplicação de verba. 

XIV - Slogwr oe repreoontantae pare o Col. 
grado Roglonol de Repregontant. do Conaelhoa do too., - 
CA.11. 

Art. 110 - O 0.qI.ento Comum dao 
Funlelpoto disporá o.. • conatital.. • o fuocionamon - 
to do Con.lho de decola. 

. 	 Iir:DAS 011,04g 	tTATUTINAS  PINAIS 

Art. 111 - Apl.,en ao. ap.antado. • 
  to noa artigo. 44. 55, 65. 71, 76 • 
112 deoto lei. 
	 doloo - do vont.. pounidriaa 

que ora odo 	a 	 ...tadoa e ponalon.... go- 
mem. ... I . concedld. choorvadoo coo pratos. ~toe • 
d.. coodição. ...pulada. para ada incorporação. 

Art. 112 - O ocupo.. do cargo de Coorde-
ne. Raglonal do 08,0. ia for/ jus & ...pç. Ma Ora.- 
ficação do 'Função de valor correemondonta • 150 (vInto 
clamo por conto) da  Inala .-14. 

Art. 1/3 - O ...Idos ocupante do cargo 
oriodo polo Lel nV 5.694, doi Si do narço de 1978. • olho- 

po .......... ...Udu computa.. ou vol,0 
tarlanonta, nes PIOU.as prov... para oe ~mala ...- 
dor. munleipala, doodo quo conte 5 (olmo' anoe do ower-
cheio ...Ivo • anlaturrupto na maglatérlo pdblloo  aOaiOL 
pal. 

• 
Pará ..... 	Para 21a. do dlopooto 

moulderor-oo -do ou.do ~mofo. 
Motivo on ~Iodos rotativoe ao, aum.. macular., lé-
ria., por1.1oa de planojamna. .301. é do amalho do 

Art. 114 - O práneiro onoodranooto *to-
tuado and. • vigio.. des. Ui proa... aleito. ~00i& 
rio, a portir do data do sua publIcapdo. 

ta lei correrão non motel doe dOtagimo orço. 	 
Art. 115 - Ao daapows e. • .ocuçãop4,2 

orla., 	 ao rommarlo. 
Art. 115 - 0.1 cargoe orlado. pela Lei 09 

6.694, de 31 do dar. de 1970 e alteraçãoe   
referido. ao. 1.1, aio eopooltlement. • 

o) ...... aos Dubotituto da &danação Inf. 

b) .......vr tubo... de I. Grau, Nivel 

ol : Profoogor do DP Grou, Nível III 
d) Profeoeer ...uno da Defloient. AR 

a) Protommx de 29 pra.. 
Art. 117 - dota 1.1 entrar& ou vigor n• 

data de ou* publicação, remela.. 4. dlopoolçõeo *o coR 
tririo. 

ourosfçews llfAIVIdAIA8 TRANSITOU. 

Art. 19 - 0. cargoa de 	 an 	 
to do id... Infantil, Prof.aor •ubatituto do 1. Grau 
- naval I, Prol.. Subotituto do Dotteleotea Auditivo, 
Prof.. de 10 doa,- Nível Ire Prot.. da 29 ara., 
orled. polo Lel n9 8.694. do 31 d. março d. 1059 o lota 
pootertore, noa. ~o* A ...não na ...ela, do 
acordo eme o Amem V Intogroat. doa. 1.1. 

Par/grafo andou - Ao toaia* do monit. 
de dobrai, d. Monit. do ~mação do Adur too • de Protoj 
olor da Mut.. de  oonotantaa do Owcreto no 
17.614, d. 29 do ootubro do 1981, altorodo polo Decreto 
eg 18.114, do 4 do ormsto de 1.2 • doo ...toe Ma. 
23.807, de 4 de Mato de 1947 • 27.911, do 27 de Mb. do 
1151 ficam dootload. 5 oxtioção na moedora. 

Art. 29 - sogaa.to não fora provido. oe 
cargo. doe ...... sor Adjunto, o* wit pea d. .0.4. 
O. clo. sal aula, do que trata 1 	 37 deota 
rio Celta. poloo comp.ee de oarg. criado, p.a Lei ui 
D.4., de 31 da @março do 10711, ou ocopant. do  Ouoçoea d0 
~ta. 

Art. 30 - O. atuala Inotrutor. de ..... 
roo tio.. fujo.. • 20 IvInto) hora. ~unto do traba-

. 
Art. 49 - Ao. atoada titular. de cargo. 

do ........ ta do Atterlde. Arttotic. do Quadro do ...no 
nuntelpal !toam 

I 	 Jornada d• Tomo 	 
JTP. mprivolento • 10 (vIntel hora, am.a. de trabalho. 

II - inoorponeção do .....roção   
hera-atIvidade, pora dlna do apogontadocie. no. oondi- 

vã. Ital. • ...... 0.. pr. ..... 'oro o ...... por TI  

de 17 

oa lhodoa. 

til, 

le 
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1/1 
Título: LEI No 11.434 12/11/1993 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 

12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 

Revigoração: Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 

liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2. 

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6 0  ao art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal, 
altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere 
as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no Quadro do Magisterio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2 0  do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do 
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os 
valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata o art. 
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional 
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, 
Tabela "A", a que se refere o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.682/2013 - Altera a redação do § 3 0  do art. 91 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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q. • Admlal **** ç & o Julgar conv...... 

11 1. 	- O. no 	 da 	 • 114 
logra.. p.a. o. eng. 	 • II I &&&&& re•linodo. 
darluturianata, que.1 

a) O perc•tual d. cargo. 	.110910 St 
(01m00 por auto) • total de cano• da clame • 

A) d. Muer aumM0 	 do 
comer00 anterior para &&&&&&& e, co. pra.. de 	ado 
..... 

1. 	O nau*. 4. .....0 ofinecIde para 
proninto per 	 pua o. 	 da carena, do 

de 70% ...tonta mor conte) do 	 de• 
cargo. ..... 

O 40 - Quando o Mim.. d. caadid•to0 
habilitado. p.a provi...ato mediabt. men. tu* 1..4(I010004 
pnra pr.enaber n. vage. r.p. , ..... ..t.. d.. 
v. 00.10210. 18241111.40. para provIdonto ~anta ...cura. 
público. 

• S. 	- O ....o procedi...te d. rever.* 
do 	.4 q• e. refle. o . 	 ~rios, 	Notado 
dando • aduro d. ~tinte0 babllitadoe a. mmour00 
04(11100 tor lomat/cin. pera preemblimento 6.. nue qua 
18• form. ~Inana.. 

1 d. 11.1 ind.flerida • 
incriçáo e* comerem da *cano, do •rationaul d. Iducação 
que honor, 0O00 imollatammte ..... ior ao da ...riça., 
incorrido e. ama da. Updadand prnlat. no par... 1• da 
artigo 20 dm.. Ui. 

• le 	Ap. mall.do  o 
por acnee, . 	 Do p. ..... to 11.do artigo IS d• 2.1 a. 
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	  Naginirto 	 . ponula 	n• eltuação 
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rlor. 

1. EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 28 - A no... renclunal, para o. 
Integrante. da C.ruira do ..... tUl. Nuntelpal.   
1n-2 na forma di.pona na tal nO 11.229, de II de Junho de 
1992 • rovelanntação ponertur. 

...ato Cuim o Anexo Tf. int...nu da 
Ui no 11.229, de 25 de lunho de 1992. Il. auntltufdo pelo 
Anexo to. 1 ..... ant. ..... lel. 

Art. 29 - doa Prot ....... du Quadro d. 
Apoio A rdor.çdo. 	 de c... .1.110., I.. 
	a. • evoleção tuncional por enquadram.t0 	na 
nano... de 	  de vweelmento. 
parl., ~Inste • apuração do nopo • titulo. 	ní 
	 observada. a. 4.0,01. 11,41911* previna no Am.o 
I, Int ..... dnta lel. 

• 19 - O. pra(t ........ do Quadro de 
Apelo 2 Edungio, titular. de 0030 	  1.060 410.100. 
no nu drueiro •nqu.drammto, apd. Int.... na 
• amputar o 4.0 da enxo(o. no ~iço pablioo 

• 29 - Par. apuraçãe da tampo, ....ar ....2 
O abluo non...Ivo 	 para cada categoria, no. 
term. do Amuo IV, integrar.. deata 1.1. 

• 30 O. título. • qu• mh reter* o .•caplat. 
• ntigo mor80 41e04911.400 a. regul.... • 
ser editado no pr..o aio.. de 60 .........1 dl., • contar 
da poblar•ção done 1.i. 

Art. 3 1  - 0. enquadr•sunt. podterloro. 
da00  evolução funcional. do. Prot ..... nala do 
Quadro de. Apelo A iducadlo. serio 1.100. na reforincla 
Indinament. 4uper10r. d. conformidade. com  o 64000 IV. 

tato. .......... lel. 

§. 10 - P.00400000í por mal. 1 1.1 	ano 
	 . O Prollanonal do IN.. d. Adoto 2 060.03 

qu.. bor 	 uplrantado• todo. ca ...e. • condição. par. 
novo nmundraonto. durante ó perto.° de 	 na 
00109011s 08000 .ofrido pmmlidade. d. 	..... 2. ou d. leu. 
dona., 4P1104400 nd.cornin.14 d• procedInnto dioOlpllt 

0*0 	 40 na torna da 1.11.1ação 	 

§ 20 	Para od ehrito. ehe apur.ção do 
	  29 Ou. 101, ... . 

nada., no que couh.r. o. diepo.10. pr.015040 01 1.1 	 ei 
11.229. de 26 de junho de 1902, ..lativa. .011 Pron. - 
nonata de Educação, go. 10190140 • 	  0491014010 

Art. 31 - O. 	  d. iducaçào 
	10, 04 	20 140010041, O .500 gr4 o00 d•Undu 
na ..... ção annertor. 

Art. 32 Cateeri ao ...fletir.* Nunietpal de 
C4000960 ..... 00 woomdrammt. por .voluçáo tunc  
no. Prorlesionale de tducação. 

JOIMAO. Dd TPAIBALDO 

Art. 33 - O. Proflealonala de 14o0*çio 
ele.. .eleito. • una d.. eequiatfl0 1*00484. 	 

trebalhoe 

1 	Jornada 	banca 	do 	...... 

LI Pro ...... Adjunto, na. dl ...... lr.a. de 

1.0 notou. Titular. n.. 

c) Prot ..... de baleda. • fanfarra.. 

01 - 2.00.4. dance do 40 lqua 	 
d. trabalho ...ai. 2-40, ab ..... ndo. 

LI 

b) Dir.tor da lbecolar 

e) Anna... de Dl 	 

dl ..... tent* 96.1., 1001na...11 

eme Cear040 	 ho40960000 

fl 	  rea daooln 

9) Muillar Técnico d. dduc.11en • 

h/ ...... decolar. 

......... único 	- A auj.101. A Jornada 
84.104 d* 40 Igearentel ter.. d. tr.... 	 - 3-40, 
1.11.a • azoina., per incommribilida., de  uon

rogad.a.. gratItio.. 	.41.4.0.1 0140.1040. 	 regi., ou 
▪ p.81 1 d. .belh. prnimleg.laçàomimo 

 
[ice. 

art. 34 - Da Protindonal. de Edumetdo, 
r•flerldo• nu 2.140 1 do artigo met ..... , dadora., 045 
reendigame Mate te. .01.11.11. 
Jormeda. Iflpecial. d. Trabalho, 

§ 	Jordada lepacial 

II 	-Jornada 0.9001.1 lialegral( 

III . Joreada ~dial d. 46 g ...... t.) 
Aer.. Me trabalho ...anal. - J-40: 

IV - Jorn.. ...alai de •et.-Aula 
radent. - .11 • 

1000*404 - VOA! 
- Jornada ~ciai de Dora-Trabalbe 

vinculado. • dura0 funda. o• 	 •0•.101. al 
trabalho, pnvigtoe 	 lodoulfloa. 

Incordatibilid.d., a qualquer gratificação ou adloimml 
do dm ....o o.. artigo Uplica • nolu.ão, por 

Perdendo doiro 	A ..)eição 5 jorn.. 

art. 30 	A 300004* .4.1o. do Prot.., tem 
• ...int. correepoledirmin 

I 	- Por. 0. Pretonorda Titular.. • do 
banda. • Fan 	e 16 ...oito/ hora. -aula o 2 ...a) 
hora. -a01.14.4. 	anal., do 	ado 12 0  (mento • . 	 
hor. -aula una.. 

II - Par. ree Pro ..... rem Adjunto.. 

0, P.rt• ria. ..1..lante • 1 	horn 
aula e 1 (u.e. flor. -.Clyidad. 	 10 	- 
aula 	 • ..... duffeld.8 obrigétorimmot. n. 

II Port.  0a014001  It. da hora. • 
..rma 000000445, conforme .tribuldlo e.pecillea, alam da. 
qu. 00.0. • part. rixa, et5 o lflalt. d. 9 (nov. 
▪ • 1 gamai hora-atividade 	 dert...d. lo 
I.. 	I Aor•a-anla 

	

10 	- Na hipOte*0 d. ade ..lbeeigdo do 
hora.~. nallatiou 11 parte Tarl..1 d. quer 	 aliou 

laci. II demtla artigo, • notou." AlfhnEd Mem" 602 
dindmod0 do ondeiam.. 4. 00096 0.0601. • .14. ~Uva. 
▪ em q*0 alo 9a00.0411 • nounerag. 

I 4. 	- 14. LIOU. d. ~Uva ~taci. 
hor•a-aula relativa. à pana var.... • 

rononaraglo do Prot•••or Adjunto and 	d... ma 
contoraidado de 41.90.0, no ~greto 2* d. artigo 41 • 

	

II do ...d. 49 'Mota 1.1 • 	pagammto ter-••-■ ~

• 

tent. apontoo... 

fle 	. de ca. do 19.4.910040 180010001, 
• rdeuneradOo equivale. à Port. tida. ...ida da 
da. 000n-4414 flelativa. A part. varin. ~Inuma. 
O181.14a4u no. O (elmo) anon ..... ine. ao neate, ed 
quaado reto lopleematehdo 0.. prano. à add. doe no* 
anterior. trabaldado.. 

11 4. 	- A rsAor.çlo d.. har..... 

	

.....0 4 part. 0e014.1 da JOro.d. do ......... 	 junte 
P004  etalto de apnentadoria • penedo, mu 

••nel•sate• do ....... ken. (tr.. do ...podo. 
ibint•rupta ou AU, do acordo co. • 6441.. da horaa-mala 
obtida an 2 (do.) man quo ...trar, o 
0810* 1140.0 dolo.. 

O S. 	- No cal*0 de ap000ntodoria por 
lavanda.. • rommengdo Tnativa A parte 	 
devida flet.g.loaate. 

Art. 24 	A Jornada flepenial Ampliada 
	ponde • IS (nate • ....) 0,0.0 .0010 • O gdincol 
horn-atividan 	 p.rfarendo Id. (cento • oltanta) 
h40 	-.Ala ...aia. 

Art. 37 	A ..... da dapecial Integral. 
correedonda e 25   • elo.. horn-aul. • 15 19 01... 
hora. adlc10001, numnal., p.rfaa.ndo 240 Idneent. • 
  hora. -aut. 

Art. II 	A Jornada 011pecial d. 40 

	

gguar..t.. dor. Corre.... a 40 19    da 
10.14100 

Art. 311 . 	Jorram. lapeclal de nor.-A.1. 
• m.dent. - 400. de Ena-Trabalho no.doet. - TdA, 

41. 

I 	- Atd 172 (cento • ..... ta • dam) 
norma-mal. ...ala, quando r.latiwa A 40rr044a 
A.11.41 

de 



2— 

II 	AM Z12 Idummto. • trinta • dum 1 
herammal• 	 manda relativa 8 Jarbeeda Maio* do 

Perómube Onico 	da limita* de que 	 
...to ortiga ralerm-o. •0 total do hora. -aula • Mc...- 
trabalhe quo podlerAo mr atrilmidm memalmeata 
ao ........ mml Mo Moomée, dementa. 

art. 40 . Commemd. -em par horme-atividad. 
• tome do que 41.44* o Profloolonal da aduem** para o 
Mouvelolmate dee atividade. entra-ela.... deatro outra.. 

7 	musida. pedaplgicam 

O 10 	 néo vão conaideradm hera. - 
atIvidad. o. Matinada. a beforço, recummaglo der aluam • 
mmaelçáo da Gala*. 

• le 	O Impo da.tiaado Ia bora. - 
atividam mera ampridol 

a) da Jornada Maio. d. 1000 ...ar Titulara 1 
(mal hora mamai na preprie emol. • 1 ema) ••••real 00 
local livra, 

e l na Jornada básica Me 441400000 Adjunto. 1 
luza) h... emanei no própria Mmale,rof.rentle à Parte Piza, 
• praporcionalaemt. no que me ratar* à Perta 0o1140.1, nG 
torno • Gee ootaaol.oldo oa. °acromo, 

e) na Jornada topeolal Noa 	 3 144e1.1 
8.... .soai. mie própria ...... • 2 (doe.) hora* mmamía 
ma local livra. 

Art. di - 	A. 	horas-aula 	adicimmi. 
comtiluen o tmpo rammerado do que. 415960 o Progloalooal 
de Ilducaçao e. Jornada &amolai Integral, par. Maenvolvor 
atividad.. aztr.-01...., dant. outra.. 

O 	- trabalho colotiva de mnipa •colar, 
icalmive o da tommlo morram. • muniam mdagdoloae; 

II 	praparman de aula.. 
. 1.190m da watarial mdmidgico e croccmgo de awarl:"IçOar; 

III - &olvidada• 0000 oomenidade, • pai. da 
aluno., meato a. d• vetarem, Mi 0000paragliO O da ~Gabai. 
doe aula.. 

........ o Onicd 	- O tempo dootinado 1. 
hora* -adicionai. ..cd cuepridol 

• 1 11 Remo) h................. 04 prOpria 

b) 4 (quatro) basto-tais •..anela am leoa' da 
Ilefim *acolha. 

Art. 411 - A Jornada 11.9e01a1 de ama -Aula 
eacedaat. - .344, 	panda a. hora. -mela preatadm, alam 
d..,.... fixada. para a Jornada diale. do Prot..... 0 para 
• Jornada ~ciai ~liada,. na reall.a0m da0 emminto0 
atioldmbe. prlaritada.á 

I 	amimo regularem, 11.4.0 00 G. 
eub.tituiçlro 

o 	 - aulaa d. ..... 

9nr4grato entoe 	Na Jornada Mmealel da 
nora-halo Itze.d.ous - Jaz, 4ho nuemativa. hom.-atividade. 
domrao mar proporcional. mo Momo d. hoz...aula dada., 
oh 	  aoraMbecida para • Jornada Malan ou para 
Jornada IMpecial A.pliada, conforma o caem, • a. limito. 
pr..i.to. ao artigo 31 Muta 

Art. 43 	A Jornada 4.mcial do elora 
Trabalho 440•4•04. 	120, 	pena 11. hor» preetadme. 
alam daquela..o fixada. para • Jornada 04.10. do 	  
para • Jornada Mpoolal adpliada, na realleação da prol 	 
podeonglcoo, n• toam • ..r elltobalotIda no reqUI.a.nCo 

Pardepato OnIeo 	- 	dont.6 	outras 
ocadlçame, • rmalmmate devera provo, obrigatoriamente. ,  

al modalidad0 do maj.. p•dagbrioem, 
 sada. pelo rempootim aumerviGaz A. ..... , • amma 
dememolvidm pala. Vaidade. Moolaime, . 

81 avallagdo • forma do adompanhamato doa 
~ato.; • 

a) prioridade. Me deemmelvemato d• projeta.. 

Art. 44 - Pica metaboleckdo o 11a1re maga' 
do 10 (trinta) hera. -trabalho oxeodont...  P.. 01.0.0 a. 
funcionamnto na• 00140440 0.0o10rae. 

..... rato 001cm. 	- 	A. 	hora. -trabalho 
• mmemtm 	 *pontada5 para e. Proflimloaale do 
'amaça, d 	 GO...meado o limita 4. que trata meta 
O44110. tom eme oo fixado* no artlge 74 Meta 1.8. 

art. 41 	A dUr.q40 do hora -atividade. d• 
hera-aula adinienal e da hora.aula • hora -t ..... ha 
orcedante. ..... tizada. em ragulammto. 

Par/tora/a Calco 	- A boro -atividad• • • 
hora-adietam. 	 • mama duraçéo da ber...ola 4. 
...meti,. Jornada da Praha/ha. 

aonetuAçào 000 aoaffluu De mango 

art. 44 . 01 p040600 da macimato. do. 
Pro11.4donalo do idmoaçáo oujelto. à Jornada. 114.1c.. • 
Gepoolaie 	os coo ....... do. 70001.0 q0 00.96.00 Ano.. 
II. in ..... na. dant., Loa. 

O 1. 	- Per* o. efeito. beata 191, 
COMUM.. 	padrãe do vencimento. a conjunto de raiai-anal. 
• lité1a. 

• 10 	- A. Mita. • qm 	redor. o 
anilo 03 da bei ae OPOP. dm 30 d. Gomam da 1079, par. o. 
Prolla•lonal• de •I•Onea. ~Ca., •ul•leon • M.M. 
~ MG • Jornadm amoedai.

' 
 .erlho dimiplinada. me 

rmelammta. para me 	 de Mamata • apontamento. 

I I. - 00 mgolamonto a que em rofeme • 
para ..... anterior Moura conatar o ~me dm kora...ala 
4490 eme...panda •0.0 .  dia. 

Art. 47 	A re.e.oração relativa &e 
Jobeadme Mmoial. 09 dor. -Moa amadora* 	Jud, • gera- 
l...MIM EaO•dent• - T[I, oorrommadara do namore de hora. - 
aula ou hor•• -trabalho •ocodant•• •Mtimment• 00411 	 
Cola ..... 	 .13.10•11111 •I 

O 	- 11109 (um     mem) 
ralepectivo padrão do mnoimato• do Pro41 	lonal 
Adoração, quando submetido A Jornada 6.(mcial Amliadm 

II - 1/120 (um mento • via** aveml do 
cadime:tia* medrá° da venouneetot do 901410014001 4. 
educação, quando em Jornada ~ima. 

O le 	. O pagmmoto dam hora. mmla • 
7.,.........1h. •amdantme tar-aa-11 mediante apontamento. 

O 20 00 hipdtmo d. Motive pr....Mega,' 
do baru-aula • Goro. -trabalho azomMate., • mememtive. 
camuneragéo mm4 devida na amuleto cooforoldedm 

I 	- 	 elidia da. b0000 -.ala • kora. - 
ti.balho •J■Codant•• realizada. na um lativo meteria. 

11 	Mkbada. • domingo. 	• proporção do 

na amam, 	• 	. 
Meara do hora. -aula • hm-ao-trabalho •zandontle. meditada. 

110 mmolare., ..... do.. pontoe 
bemoltativoe. aMotamento. • liconça. mmunaradme concedida. 
durante o ano - o nanar. da. ...... ia • hora.- 
trabalho mcedant.. atribuiddm 

24 - 	mento. • limem.. rem 	 
90.0.410.. em parlado 	ler 4 atrilmição de ..... - 

f:: horm -aula e* hoz...trabalho *Acedem... reealizada. ao ano l   

• 
Art. 45 - A. ......weroonee 	 00 

Jornada. 0.9001.1. Me trabalho mema. Molda. em • ...Remato 
ne *talava •meratolo 0.0000  , nme coM190*0 
pc.ol.C... meta lei. ....endo o pagamento quando o 
profiemlonal dela 09 ~ligar. 

art. 49 	Para tia. de Memento., o 	 
da hora -mela. da hora-atividade • da Mera -adiolonal, 
oormempoodara atm ~ata. parmentualm 

I 	- JOrnada 04.10. do Proteemor Titulam 
1/120 (um meato • vinta ame) do cemmotive padrão de 
memimoto do Proriegional de aduando; . 

1/120 ¡um canto • vb.. &voo) 40 re.mativo pâ :431:4:9 

	

II  - Jornada 04.101 do 	  

mem/manta. do Protimional che adummior 

III - Jornada 049001.1 Ampliada, 1/1110 ¡um 
canto • ....... avo.) do ...activo padrAo de moulmentm do 
Prati..lonal da Ilducação, 

IV - Jornad. Oop.nlfl datmeml. 1/240 me 
duseaCos • 3 	 

1050110 11 0081.1000.10 MO JORNADAS IMMIC211211 

Art. 40 . 0 1 ..  naw Jornada. 
MOn4C11.1., Ampliado • Integral, dar-em-4 por amem do 
Profimeional da aduem., oh ....... A a.  gti.t.. coma/Ohm. 

I 	- diaponlbilidad. do aula. livro. em 
namoro cerram= ..... &a horas-aula pravieta. 00004 300024107 

II - .4.00 .apreoad ano.I.O.C., na forma 
qua dl.pumc • emula...ato. 

• I. 	- ~amada0 ao condlgea2 proviata. 
mat. artloa, • 1 	 Mimara me: autorizado mela 
ma/motivo Delegado Moiam 	 00 Admmao. 

• • 2. 	- dm 'mole* d. &adente de cargo. 
domarem do leaglazãrlo Ouniolval, o Protamerm &sant0 podara 
optar pelo Joraal• namalal 'atenrai por me do. cargo.. 

O I. - dm remiam Me acdmle licito Me 
040900 daa •Lama I Gu 20 dam cargo. da Claaaa III Ou 
cardem *acalmo GO Pl.OtitlnaO. o PrO ...... mel d. 0400.940 
podarei iagramar a• Jornada Umectai ampliada mia mina 
docante, oh ....... sanpre • cmpatibIlidad. d. hOtirlo • oda 
pr•jul.• da. atividad.. 1 ..... tem • cada um dos cargoa. 

• de - O. Protlemional. 	de 	Aduoaçã.. 
decente, portadores da lauda d. ...Matação defini ..... 
oodocaid. par aPV,.. 109 	 n• Jornada Oopocial Ampliado, 
40.4. go. ..9. pro.ema,  	menta. G. ........ •ecol. 
rem indicada. pela Sara ..... nualcipal da rducaçio. 

Art. 51 - O 1  na Jornada [amolai da 
bar.-Al. ...dant* - Jr. dar-em-1 por Ar ..... ção d. aula 
tosta na forma ma elY■ disputem o regulam...o. 

do 
40 

o...1 do roMeativo  mdrio da 
vancimontm do 00001.010401 de Maenga.. 

Pardoca/. Owic. 	- 	O. 	~matos 
offieelltendaréo o• .dhadm, domingo.

' 
 beriado. • ponto. 

facultativo* • nem... ...lace., na farm da legi.laçAo lem 
viecr. , 
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• III 	ntr. al. Jon.. 40 40 emanara, 
hora( d. trabalho amuai. - -40, inatitulda pale uai 00 
5647,40 16 de mune do 1$711. Jordan nolo. • {amolar de 

190.000001 nra• 40 tranalbo manar. - .0.45, Unira da 
Dnicagn Preta.0010011 ganl  - *DPI • lanid. de ripo 
Completo - 070. 

• 1 . 	- 640 %and. Innneuldwal. •• 
manaraMe• ralarlm la• Jornada. "Miara. prawl.n. 
Anta lel. Incorra...na na *enlodo do rr04Gé404. Adjunto, ▪ 04  Monanada• na de Prof....r fltalar. 

	

$ l• 	- O. Arpem. do parágrafo 
antena, o Prornmbnal do Menne podará empatar • rdine 
d. mmendmia cono Pronedor Adjmto mi lanuda. 
damoial., Pd431 	 de tomparndo Mota. MO Mote.. 
Tical.. 

	

$ 20 	- Por 	 a apoantadorla ow 
imbua danará o 1 	ado mann 	 opção pala 
reounarndo 0.10 ..01a j,... 

Lat. 40 - O. mrlode. kalatarrupted ou 000, 
	monte a ma 

 
1.0 na. Jornada. do grabaln 

• lanada.. Mordo aor amputadol ua lsznedue 
&apelai. era laarrialdn. par. CO 	 do. arrima Si, 
17. 14 • 32 Mr. 1.1, oa "adular. onfordidon, 

	

I 	Jornada do "empo Integral - 470, • mo 
	 o. .r010 0. 00 • 64 da 4.1 1 11.221, d. 24 d. 

junho de MI, na. domada. Macia... n• 

II - Trabalho daconoto, • gu0 ao rataram 
o. artigo. 46 a 72 da Lal an 11.171. da 24 do juno d. 	 
na Jornada ..peeral a Bora -Agl. neenent. 	 od na 
Jornada Namorar de lora-Mbalho iroodooto - ni; 

	

II! 	Ola de Inntitando • bora -aula 
canhota anatado. ntoriormt. • 1.411 a. 11.229. da :G de 
junho de 1912. da Jornada Nancial de Nora-Aula nembanto 
4114 ou na Jorana nme1.1 d. llora-trabalho Lacennt. - 700; 

IV - 	 d. 	608 tanino 
odunocionnin Go aaaaa da. d. ne 	 Municipal da 
n um", no0 tome do artigo 4. da ni no ..724. 4.3 d. 
Julho d. 1964 • •0 min do Imo ~lato - Ore na tona 
do dinnnto do parágrafo 2o do errado 24 da Lei nw 11.220, 
d. 16 de junho de 1117, na Jornada ..panal de 40 (quarenta, 
Soro. .04n0a1. d. Trabalho, 2-40, 

Art. 41 - Para na. d. apo aaaaa dorla 00 
nevão, a. remenon. daa hora. prntada• .140 da jorrado 
do • , alo Inacumuldv.i.   81 na anular. 
conto...da. • na oenido d.... mmetc 	 o Prorl....1 da 
adue.. .v.4 optar pala pampa..o da amua na Md.; 

	

I 	ronco-nação cornam:Mn. 1 hora-aula 
• hora-trabalho .00.4n4*. da. Jernada. "ementa do nora 
droodanto - 3719, • do Nor. -Trnalbo Modeno 
...ventas mita lel, Coo • relativa à bora-aula nondat. • 
dia da •ibutitulgáo dandento do rralml. 000.41.0r., 

•.provind na artigo 71 da Lei O 11.221, do 26 d. junho da 
, 1112, • coe • retomar. Lo bora. aulmandosta.. omina 
00 arcado $e da tei a. 9.602, de 25 dm 4100 d.11.2; 

II - rmannagdo e aaaaa pondent. 4 hora-nela 
*andante • dia de auntituição aze 	 do trabalho 
*acenada, ataviara no dreno 71 da Lel 11 	 221, ara 74 do 
junho 4. 1992.... a "dativa A. ha aaaaaa la nonnt.., 
previna 00 .0100 0 0  4. Ler 11.612. d. 21 do Macabro d. 
1.92. 

	

$ 10 	- 44 mummtea0 malmand ente 
artigo dão Inannalável. com  • 01 aaaaa A Muda Ignorar 
Intmard/ • Jornada *amolai de 40 (quarental bora. •meala 
d. trabalho - 4-40. 

O 25 	- g. 0400 do pmão, • opção Mord 
. 00 nmallnala mlo Amfreldrio do Protnelonal d. 
{duende. 

g 20 	- Pare time do incorpornlo da 
Jornada ihemeddl do Nora-Aula 	 - nx ou da Jornada 
gamela' d. flanar", Nand.oto tgr, agrag opagr.ado. 00 
11.1r.. total. tlaado. no artigo 29 Mata 1.1. 

Art. 62 - A. vantagem ...latina ia 
Jornada. do 4.0.14. incorporada1 para tina do •ponntaderla 
ou panado polo. aaaaaaa lanai. do Educará° da.   I • 
01, eu polo. =acionado. no. artigo. 717 a 72 • 77 neta lei, 
dão 	oomoolown 44. e•no d. acme ou lag aaaaa 
da Claan 101 da can aaaaa do Magi.tdrl. 

01801110 O. Cann D• radVinirre lo ma.. II 
0u4.1010 rliannOmo D. MON aram., 

CO MOMO Do mainibld MiadeirAL 
	 a...tituloa0 s.m.s.da 

se• landinno. lagar. • tmorGrío0 doo 	 doo 
carme de Aa.4.00010 vacai. M4ome...1. 40.1..000 d. 
Aireter de Moola, Dlntor d. Mola. Coordnador Podagegin 
• ...1.01 

$ 10 	- A ..titolgio rammenida 
Mmd•rd do oco do "Dentário Nualcipal d. Mondo, 
nmoltod• • babilltnn prornelonl • Moi. malditos 
para norololo do dano, Mondo • dnignMa ami. 
•• into9 	 da caradir. do aaaaaa à a Munacipal, encaro c0 
titular.. d. cano. da Clam I. 

1 78 	d. • auterludgão diamer roupeiro 
a cargo vnoulado á carrarra de Maglatdrio Municipal, • 
dnignação marra Dobra na doa •nd Integrantes, adento roa 
titular.. de cargo. de I. 

• Art. 44 - O 0001/.41....1 d. Meação ponrá 
mier 	abo 4018 ~rotina Municipal d. Aduando paro 

tranaltorimm, 	 do gu. trata 000190 17 
40.00 

1. 
	 . • guando for o ca.o. parara 

0010 9000 000 no 	 candidato. 	Iogannt. 
Militado., Md. gaga dedada de 61090.00 nn p ...... toe I. 
• 7. do • 	  

art. 6$ - 00 Motlimlonal. da Mumpao 9*0 
emtp. 00000 c.ta... e. art.. UI caute 101, vago* ou 
oma unaritelgle, tara., a titulo do rameradde, • ditmaga 
antr. • ...morna rd:arado!. a sua Jornada dama • • 
enrama aaaaa ao arktdrio tam da ...Mon a. eluda 012. 
ootobolooldo •• Amolo IV, tatedrant. dom 1.1, 
a. dinewirdo0 mann ao rrrrrrrrr l• do rrrrrr 21 da Lel 
ft. 11.221, da 76 do lunna de 1597 • no poragr410 05 do 
  nata ler. 000ld.0 grau ama po  

	 "deo 	- Nara o. Proti..ionala 
do 0400$900   ocupe. ce   d• Minam de 
01 rrrrr do carola • da minne• nenico Mcacnnar, • 
munerardo • adr tocada n.o adra • ratativa 4 de 
-coodonador Maandea • D rrrrrr da moia. 

Art. 64 . rio 100 	Melo do &Mação 
df 	em0 tom amado0 ou dennadde par. o nornolo 
•• 	00 00010010. de redondel. DA., tardo, • Muld do 
em ando. a mpactiva ntoranla d. na. Mamada nana • 
a orar/Lidada. do In 00.0. o enlapa 112 Meta 101. 	, 

P49490000 doiro 	- Muge te• Iro rrrrr emalo 
de adoofféo admén ene 40.14.M. ton. dam... • 0. 
cargo. • goram 	 Intmarn • ...tara 45 
Mometarla Monleirmd d. Mamãe. Mane der mavondea 
par. logram na Mond Imoral de 44 	 d. 

• ...I. amuai. - s-611, fl00500 so r40a01000 asIlo 
canoa. 

Art. 47 . A nmernão raiana,. no "arpoa 
de previam.. 00 omines. de padre de 0.9 	mion.l. 
 na. /o1.  Iro •1. Intel rrrrrr da rrrrrrrr 
do 0n11.04010 Municipal, tio. tinedd do grau 'A' da 
redmotiva rrrrrr nota. 

Art. 46 	Ao. Profinional, de educando, 
grano no danando 00 cardo0 do pra...rato 	goaloonc.11.a 
vedada a mem", a riatifiende 	 pala Ni M/ 
MB, d. 02 do Mo da 1164, em 	rrrrr 	Introduzida2 
pela 1.91.1.900 dannunt., da 	  Man. pala 
.1.3.14110 ao 0-45, Intitulai. pela LM na 5 	47, d. 26 do 
oetubre d. 1016 • 1011.109110 mormInt 	 • Manua0 .  
dovido polo MO. do Indicação 	and Nacluelva 
MAM, intitulai. mele L.1 AO 4210. do 7 	 do 1973. • 
altdragn. Maddri rrrrr 

p. rrrrr te Misee 	- 	Aplica-a. III 

• pmatnn • penanainda • diwpoate no •capart• dano 
artigo. • 

Art. 69 - A nand.ragn rol 	 do 
oundelo do• 04090. da Mdmato nenlen nwenionl, 
A..latuto d. Diretor d. I.00la, hme ermo .o doo mamo 4. 
Cl.... III. da rrrrrr.  ra do Megnetorro. Mielpal. 
afetivannt. ;manna melo merino de $ [cinco, MOA. 

nina rrrrr o• ou não. ...rã devido na ammanoria ou "st0 
do envidar. 

• 

ke 	guando Ma de u. rrrrr AOUVAC 

. 140 dadreido, será nona • munorndo do emo do maior 
pando, dma gu. mmbida melo peruado anno de nono) 

$ 2. 	- raro 11. d. odiou10 de 
raman.r.O. avia por oe 	 da apo..ntadoria • penedo. 
anão todade. ramo boa. • Manoel. • o grau da Jornada 
Mica de Prot15.1o.1 de tdocagio 4 dato nom anato.. 

1 20 - Oi prato. rrrrr no. no 'capo*" • 
na partgrato 18 nate artigo mina•-•• A ~todo no 0000 do 

.011 ria por lavalidn ou comolddria, ou guando o 
rrrrrrr lemal d. Murmuro moro10 omm. oarge. ap. 2 4  
nina,' no* 00 mandolo 00 0001 	 Mealoimil. 

1 II 	- Para fine d. ammendorin • 
pw.AMM.. a0e01./... da Adm.., Me 1ndomad401. ao 

da go. trata • "capam' nate artigo. ema a. 
~ornaoa do amaino do cargo0 na endoado, d. 
neternold DA, danado o mon...100l nu nou bonotniário 

optar pela ruminação mala 	len, na oportunidade. 
d••••• GvennO•• 

raorlooloosad os ZMAÇãO arrlorio, 500 remoo 
no arrumo ar oo aro Ou auorodiçose 

COMITUCIONAld TDAMMORIA. 

Art. 70 	AO. Pr.:d/...1004UB do Inumação, 
~M.a, titulam d. carga. Criado* P.I. 121 05 5 • 094 . do 
11 de março do 19711, con.ideradoo  id no ...iço 
Oblide nonidipal, por torga do artigo 11 do Ato da. 
Olopooisdoo Contitunonal. Tranditdrin, alo contandidol go 
anulara. direrto. • andamo/1 

- amorno da fungo eloonn, no 
mpectiva don d. atando, emanto pomada. A. cond.. 

II 	. loderlogd da edicto 000 000000.00 

Oblle::. 4d1..::: rdalinado. apd. • prowalgagn douta lel, 
para provinnto doa eargo. de Oro! 	Titular 

III 	- taffe dl •ervIne no Mani.tdrie 
Munlelpal empatado em titulo. 904040  *Orno..o on 
rancura* ds logre..0 para provira...o dl cargo. 	  
do Montaria Munleipal; 

IV 	. diamena do onprinento do 

:51 0.7117 drrt  do (.040 dr442. 
	 o artigo 40 do ni 40 

V 	- enquadranato na. refordnolda 
prowian• par• o Oro 	 TinulAr, aa mund. 

conicroldadde 

VI 	- ammadraemato nu categoria. 
rrrrrrr lanai. d. Au. trata o Capitulo IV, do rrrrrr 70 40 

401 an 11.229, do 16 d. 1~3 d. 19921 

viI 	 rrrrrrrr d. tampo do ..r.110 0.0 

doma. no dagriddrio Munleiml 	 no primare engunrmato 
mr ...Indo funcional, ama. andrame por 00000050 p441100,
na carreira do Ingleddrto .401.4901, 

VIII 	matol nu hipd 	 do. 
nono. l • V do artigo $0, na cora de on parágrafo 20, da 
2.1 mi 11.120, do 2040 j0440 tbe 15137 

IX 	- 1100094 e venoinorn, noa 

t4000. da 1.91514640 	019001 

ai 01•1 - 050-10 

SI Firri - 	■ 12 
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O 	 - roodaprog. ho. 0.0400 do 
109101.904 01.en0o. eme ramo..0 ouraepoodmato oro om4 
poda04 de meolmate., ogroeolda da addlé doo norao.ol. uo 
hornstrabelho 	 da. Jorn.. ...miolo de gota-Aula 

- did • 	 ...denta 
bos• 01114.• O 01.001 amm 

ontorimos ou monte, ao quando alo 1.1..... •mee 	 
• obollo dm ano. anteri..• ardmIlmadoo, doado quo .1.1 	 

•• ne nomate de ementoa 

XI 	- •abole.do O Jorna. Nal. de 
Prot...r 	 em direta. ao 11....o na. recuada. 
t emmlel..   bora-aula tocodonto 
• dera-Trabolho. dacedenote - TM. da forem • modip. 
••11001.14. am.a 1.1 para 000000000 Titular. 

. 011 	- ...datador!, por levalldos 
porma.to oma provento. integrai., quando decorram. Mo 
acide. .do tralulho, 	 prell.lonal, ou dom. 
pr... .ata 	 ou 1nma00.1, mmovitloadaa mo. 101, • oo. 
prm•ate• proporei..., ame Meai. oa•e• do 1.114. 

0000 	 - 	vereepçdo, 	dera 	fia. 	de 
ou peno., dale rommerm.e0 relativa. à. 

Jornada. 	 eadllado, ...mal • do 	 • 
osoodeotem 300 • Ted, aao ...o a.a. 

matrip. • loompariblIldad. 
proMataa peta o. •lvámloomm Titular. 

tiV 	- momo. da ....odor. • 
nan moo. bano., e0e4100.0, 11210., 

vara 
Mtalarm. 

IV 	- 0000,000 do rup0 de pernal.../. 
on Jornada. IlapooLa. na  doe4.0. de 	 ol. carpe de 
pra...to de ganam., paro efeito. de portugao do 
romunormém no. profloto. da omment.dorla ou penudo, 
.01.11 me • cmgo• •eti.. da Cl.. 1 ou 11 da carreira do 
0491 	 040001p.1, 

XVI 	 concemodo d• gratiticação por 
n aaaaaa no torm do dimo.ro no Cuirolo IV, Titulo 

V, da tal n. 11.221. da 24 d. Junho do 1192, • de coar. 
vant•pona pecublár., ao0 torme. da 1.4.61.g10 eepaciflom 

0701 	 - 10000.01. do araoramento para 
• ..releio do cargo d. £..1.t.nt. do Diretor em eotto cargo 
d. provimooto 0. maloodo, do Quadro do Magi.drio. alo 
.inoulm. & °a..., 	 geod.. o 1.9.1.10.• 
provi.to. ne.t. 1.1. por. P.i... do. .• 	4o nato., 

XVII0 	onquadroomoto, por pr... para 
o grav corrommodonte, rdmorvado o orlrarlo do o, 9016.4., 
do acordo o. • Tabolo c000tante do Ana. V, Lat.... 
da. 1.1/ 

01. 
trarmtmingla 	Dologagf:a hr• looma°1 °dr td1 ooP•711or 
0110 haja p00101.• ...notam 	 • 

r. 	- 000071010 doe 41.1to• coou. • 
to. o. Proft.lonal. do Mime., no. ton. do artigo 74 
da lal 00 11.229, .24 do junho 4. 1992; 

Mel 	 do 41.1. de 
redra...arfo no. Con*.lhos pravlato• na 0.1 n. 11.229. da 
24 a• 100h0 d. 1992, lnol.lva porá 0 01,110. do 611.... 
na •rtigo IS • no Inciso ti, alinwa do artigo 105 do 
rotula. diplomr 

XXII 	- 40.1. datalto• p.i.. ma dor.. 	 •Iment., empationds ceon 006 •itua. tonelonal. 

10 	Tara ti. do dlopooto no imdmo 
XVIII doar. artigo, apl... me dilemalçame reontio. na 
Lol w0 e.159. d. 20 da outubro do 1979, poro •pormi. do 
torpe d• amolgo no Mogiandclo Muoicipol, tmando-•• vwxo dèta 11.11. 11 de ttax.bro do 1992. 

6 2• 	s. O oequdmmento • go. 	 e 
leuimo MIM 4.410 010190. 0010 000~140 %MG da. vos, 
Oleando ...arado arm Prol1.01.1. do n.o.lo de vi1, 
trata owte ortige, quando formo immorldo. 00 00090 de 
pro.loonto ao C4 	 obotmno, o Mr... da Garoa 
ufa.. 	 no 'cal do rrrrr igual, em,m todo Imundo 
..te, no do rrrrr lmodlatuonto moporior 00 que ronha obtido 

por oemelão da apura.. du 111090 referida no para.. 

1 1• 	- 0, pronog. 0.04 00110 do oficio, 
produzi.. Melte no n1. ....momo. ao indleade no laol. 
101,40 artloo 120 de... 101. 

1 40 	- Ou pr. rrrrr doo oproontad. • an 
pmed., para o. atole.0 do pocégroto 1• 	 actim, 
...tom, maa mo. ha.. • geod.. provi... para mo 
	  da Moam., ~mama ...vol., ao 401014a40, 
tomado-. inaU data liai. • d. 000 •oommatadoria o• 
tal.elmooto, promalocude aquele q00 prianoire ocorreu. 

Art. 71 - Ao. moreldorme ocupa.00 elo 
000m500 de do  do Imoral, d. Monit01 do d.cm. do 
Adulto. • 44 P07000001 do 04400440 460401100, 000a0011 per 
terça do arr. 11 do Ato d. Dievo.... 
Tr. rrrrr imo. 04.1.100 00 ..geletmo dlreito. • 	  

1 	 . ..quadraMmto 	 func.. 
com...ponde.. ao. corgo. do 0000 rrrrr Titular d• dando 
Fundamental O • Protomoor Titular d. [mano Mandumotal Il. 
no gmou .A.  da remoeu. c...nolo, da rrrrrr coa • 4roa 
d. atum., • dood0 quo pomm20 a babilltaçao 0.1914a paca o 
p0001000to 4.0... 001900  

xi 	- I000riça. d0 oficio no0 cone.. 
pablle. • o.rn roallaade. a.. • mobile.çOo do010 hal, 
para pro....to doe cargo. d. Profa.*. Titular 
 mond  

000 	 - 	 4 tornada nd.loa de 
	loor Melar, mon dirolto 	ingromm o.. ioga. 
Remoi., ...liada. Integral • de nora-M.a • doca-m00011m 

JtI ar Mi, na torna • madign. 
mota 1.8 

TV 	- empo do 0.0719. m. ...100erio 
maloival espetado sono alculo. Mmodo .0000.200 
m.or. d. inovo. dera p00014001040 cargo. da mui.., 
40.40.41. 4. Magiotarim 

dl.p.nee do °deprimente de 

12117 Iflt":5:0:: .!": rrrr 	 ° .00190  " " 	"  

VI 	- 	 me. entoou... 
19, do Tltalo 11.40 1.1 o 	 1, 40 36 40 looOo 44 11020 

900 	04010,0. do tempo do goryloo cor domontimmo 4.9 rrrrr ia Maniolpal, na prim.. ompoodrommte 
P00 ourelegto hmelowal, 	ingcmmo por emace. Oblicm, 
wa 	rrr do meaglatdrloo 

VIII 	- cootagm emao do Mogiotacio, do 
10.90  

do roglool, na fundo d. =alto. do Mobrol • Real. 
d. Magma. 4. Adoelto• woorolda aa Pret... de Maalciplo 
de 440 oboomvade o dlopmoto 00 pardgrafo 40 domo 
o•rIgo, 

IX 	- ara...monto nao gim... doo 
Idc... 1  • 9  d. orr1.10 00. do Lol o* 11.229, d. 24 d. junho 
do 1902, br c. •au pa 	  

O 	 - licoma 	vonelmento., nos 
temo. da logiblaçáo 0. vigor/ 

- mmodaptardo no0 tome. da 
1.1.1.0. • . c.0 monnormáo corro.poodomte oo mo. 
padc. do mmoidoato., a01.0o14a da moddla Me. 
hormtrabolho umodamta. do. Jornadao topechola de nor.-A.1a 
excedente - JIX e Moro-Trabalho emendunte 	/et. 	o.. Modorra. no. 011140. 1 (olocol 05 
rrrrr lor. ao cometo. ou q.do ode lapl.nr•do e.. rrrrr . 
• média doo ao. ...lema. trabalho.. dm.. que mote.. 
..tido. 000.06 jorna.401 ao demento do 	 

000 	- apomontadocie por invalidez 
pananuta 000 prenoormo Int..., quando Mourront. de 
moldam. do trabalhe, ~Metia profimdmel ou dm.. 
gram, ...agi. ou loodrãvel, mopeolfloada. o. 101. • em 

prodoro..., ece• demio ca. do 

 9000.9gb, poro 110. do 
ammantadori. 

 

0001 
U ponoée: 

Jornada. M.el.. Ampliada, ioregrol • de •ma-Aula • 
Mor.Trobalba 	 Tol, na0 o.0.0 400. 0, 

 llalte., 106.1.1.• . • 1....patiblild.d. 
P000 06 Prof... 111.1..0000 

XIV 	- 	 na apommudorla • 
p.004o o.. 0000 Meu., eondipno., 	 rrrrrr MM. • 

rrrrr lida.. promidten para o* Prot...or•• Tátol...8 

iv - 00010900 do tendo d. demando. 
*e Jornada d•melal, 00 eendipd. do ...dor adm./ride, par. 
efeltoe do peromodo 4. mmumragio, O0 P10710100 da 

orla oa dem. relatluo • mar990 	 voo da 
1 ou II 40 carreira do Manidtdrio Municipal/  

XVI tom.. da gratlficnogio por 
morelÇo noturno, na torna do Mamo. no Capitulo 19, Titulo 
V, da Lei ne 11.229, d. 26 do. 40.40 d. 11,2 • Me morrao 
wantaga06 immaldrlan, no. Lar. da 1001.10900 eopoolflom 

XVII 	- onquadranente, por prommdo, para 
O grau corrodpendento. olmorvodo o 0011410 40 oatiguidado. 
d• am.o em a Tabelo obnotaato do Ammo V Mota 1.10 

ema. • todo. ";1.: 	 mal. rrrrrrrrr r 	tenno"..."."  
ortlgo 76 do tal n. 11.220, do 26 de Junho da 19121 

000 	
• 

- exorclelo da dirolto do roprommatagno 
000 CIflO.1000 provisto. na 001 n. 11.221, do 26 do junho d. 

mo inalo. II, alfama "0, do drtlgo 105 do r• rrrrrr diplo. 
1191. Incluo/ovo para o. ef.ito. no ...poeto no ortlge 66 • 

1.9010 

12 	- 4_1. dlretto. ...roo na. 
non. 	  019001.., cramatimm. em. 000 01100940 
funcional. 

1 10 	Ao. nonitor. de ~Oral • do 
Moomdo d. Multo. 00140.10 qu oda pe.. • habilitação 
exIgida, • mmagurodo • .equadramnate da qua rrrrr o inolmo 
I doara artigo, ~MIO Mormo o ebtoor amolifloaplo exigido 
para e provimato 0••••• margoa *rd e rrrrr d. • (quatro ) 
moo. a part. d. d. publio4110 da 101 no 11.229, do 24 
al. junho da 1992. 

II 20 	 enquanto ndo adquirida • 
404211.0. p.i.t, de por 	 10 dee10 artigo, o• 
momadomm ocupam00 dao tu.. do 	 Monit.. do dataS • do • 
ndoompao do Adulto. devorem obrigator...., prootar 
morri90 tdanioe-oduceel..al junto Ao unidade. .91.. • 
montra. da doemetarla Municipal do aduo... 

O 10 	 o 	 ..tabollegido no 
parágrafo I. chhoto artigo, 0. rrof1.61.01. d. &Mondo q.o 
ado amo... rrrrr • ImbIlitapdo dovid.. 	 4.110 
InerOVIIIIXAdele 	 ouro. rrrrr da Adalnintr.do nunieldal,. oie 
tom600 conparlv.i. co• • alua q ...... cap 	 

O 40 	- Computar-em& rum toamo do 
Magioltdrle ...... ivammt. o pomlodo • partir do qual o 
monit.0 do nobral • do educa. de Ad ..... ton. obtido • 

prorimilemi 

g 5. 	- Fora flmo do 41.07.10 eo Inelm. 
./2 	artigo, aplica... •• 410 	IÇO.. Offilltitiée now 
M.49.1e. le, 20, 2. • 40 do .1 110  7. Mato 1. 1 . 

Art. 72 - 	 ao. doe 	 011160. 
no0 temo. da 1.01 ne 9.160, d. 2 d. ...abro d 	 1190, na 
frua Mo 4.1101.014. oonaldoradoe   130o 
temo0 do artigo 11 do Ato d.. Dimmodgee. Cometitoolonala 
Trenoltdriam, me dlopoodgd. p ..... ta. no artigo  loc, 
oompativela e. • dontrinagdo Mo dum fungdo • habllitmao 
pror ..... 

XI '  



P•orIgnaetai. Me Moenda 
.10 Zdadmla 

art. 73 	Ma 	  de nmegte 
Goeenta. 	ao ••• dane. orlado.. pala 41 as 8.694. de 
31 d• neve. de 197N, elM ~tareio, aio ca•••••••• 
aaldlac.•• ~It. • 'matada., 

- enquadrarata em rat•rdmia• 
premiarea para o 'refluam Minato, ma madiçOe• 
mtabeleolda. no Amime II do •ralp 37 dm.. Isli 

II 	empadrmonte 	ma. 	calmaria. 
prefladlamal• da qem treta • Capital. IV de Titule Se da Lel ,  

26 da jambo el• 110121 

, 	III 	 adagiadas à Jornada Pala. da 
Prat••••• Adjunto, non dIguito ao Ingremo na. imanam 
~colai, saiiede. Intagral • ela fora-A.1n grunha. • 
derd-rrahèlho, .7.6 • XIX, na terna • medipm detandloelehaa 
meta lel p  Adjuotet 

IV - laeorlgao da L 	 ao prim.a 
coneardo pelleo • mr ranlieade en• • palleagdo dant. 
lei, par. o provimeto da cargo. da   Adjunta 
cerpammdanume 

• - •Imtammto te. Unte.. dm lacleoe 
III • V de agride ao da Lei nu 11.121. de 24 de pehe de 
MI. Me eme dedale 	mantoc pevide.. no mola. 
	 • goa 	 .abentldo. • emptívegle pe• • ada 

afearei.* feemionale 

VI - apodeatadarla por invalidee pendente 
ma proventoe integral., panda &morrem. de adido.5 do 
trabalho. noldetle damed greve  emed•Olmd 
na lneurami. mpecifIcadad de. lei, • me provaato. 
propereleml, no, remai, caem. de invalidem 

VII 	imorportglo, 	para 	tina 	de 
apo daria ou pasto. da remuneração relativa à parte 
variável da Jornada Palra do Ira:aramar Adjunto • • 
pareendo da rememoração gelatina de Jornada. Zepal.le, 
Mell.M. Immral • de ~rd -Aula e nora.Trahalho 

JrA • TIA, na, melada balem. condigna, milite, 
ce.tripaa • inconpatibllidadme Ferina. pra na 
Prolmemm Adjentm; 

VIII - cem 00000 45 grdtillaman por *avela, 
estuem, na torna do dlapo.to no capitulo 11, Titulo o. da 
Lal a. 11.229, da 2a de jusaho d• 1912, • de nutro omtaspoa 
emantaria, soa terno. da Int/anão mpecitiede 

IX - ..... lodo de fundo, temordria a. 
pedmmante. pra ou duo aprman.reaa ompromatimento parcial 

ra, eu parolal • tmeordrld. d. .alrhe elejo. na  
Idl;uT:r=lhalndo-ee.lhae encanam mia compatívela nos 
sua capacidade, em • rmumragla prmlataao p•r 000000 35, 
artigo 35 dast. 1.1k 

merololo da. direttoe emana • todo. 
ea Prettmlenale de Mhumgde. doa carme do artigo 76 da Mi 
a. 11.229, da 26 d• Joana de   

II - megodelo do direito da megmmtaçáo 
orm Ceamlned pmevlatage ea Leal as 11.2211, da 34 da junho da 
1112, Inclualve pare o. efeito. do dlapeete no artigo .11 • 
no incido II, aliam 7a 7 , de artigo 103 do planeie dleima 

All - 	 da permatmla no oerqn atd 
IDO (canto • nitente, dia., contada. da data da homologação 
da camurim de ladramo, no qual fel [mimado; 

[III - contada da tenso al• premdaold dee 
Jern•da• emaciai, na edodlgão de 01101.0 da amam de 
previne.çn ao condeno, pare ateiem. d. Pregando de 
remuneraçlo. ana promano. da apamntederta ou penado, 
relativo. • amem efetivo. da Clama. 1 ou I/ da carreira do 
mmietdrio nealoipal; 

XIV - ~ale diraltm pgml•to• ame norma 
 tArla. vidente., comatiml. doa .itunge 
lemaciamal. 

Art. 74 	Po amo da eammraçáo por 
samemidnola d. Adnialdtraçdo. ao  0000000 ignal da Macacão 
Mo     inlí artigo watarlor. dará praga/do e 
pagamento Me 

•
Ji /ndanisação, 	pondalue • 1 iuml cia 

de vdnelmato a Jornada &dele. - Parra na. • 	 
	 por ano trabalhado, 

ti Carla proporcional.: 

c) 135 mldria Paaaer•laddl. 

	 Onico 	 Para 	cáloulo 	da 
ransearagdo rei 00000 4 parte varldvd1, dag1 alternada o 
dimodto no perdendo 31 do artigo 25 • artigo 16 Mata lei. 

Art. 75 - Per a gemido da •••••atadorla ao 
mat., o 000000 alegará Me Meando, •• mangá@ el• sonmena 
de cena domata de provInnoto en nasieela, ano eatahml, 
~mama eta. prommea os pende, te emalata 
contornidad. 

I 	- Parta rum - integral; 

/7 - Parte Tardarei - a. forma do didermta 
es Pregoara 75 M419. 35 • artigo 76 doam UI. 

Par 000000 Onleo 	. Ia Alpide. da 'ar 
lmlamatad• o• prata* nec..elriaa 4 permeio daa 
rmaavaracte. 00000 dom ia /Ornada. ~laia, apalear.. 
na., tal, em o...moa eu ••••de da Protimional • qua es 

rol..ee seta mela, ..... calculadaa na form., condir., 
limatea. ...trica.. • Immo& ..... Idade. previataa para o 
PM Adpeto *fatiem. 

Art. 16 	Para in•Imeetagão de prazo 
moca 00000 4 Incorpormlio da Parts 	 referida no 
inclm II do artigo 75 	 1.1, sarda ommetados o. 

parlado. d• 00000 mago da dia d• mdatItalgle • hora...ala 
earoddatm, datar 00000 • sat. lel. Lindam e. que NO 

emanas embeldaraeo• pare   de loaernoT•94. 
pIeOis? ne•artiça. 57 • Se mata IM. 

Paradrato Ontem 	- Coentmode o Ileltu • 
gulo e. rafem • aliem 71 7 . da Incl.. II,do arei", 17 dedta 
1M, e• dias da maneticulpo • noraawala escananta, da eu. 
trata a 7cepht .  Mate artigo. *ardo omPatMod pare ...II. 
de Inourporméo da dera-Aula na aor•-1T•D•1•• damamted, 
JAA ou MA, andara* mapa na limltae tia* pare o 
  Adjunto   

art. 27 - doa sere 	 0.11 	 do 
maltes O. normal. Imallor de normaa de 	 
d• nucape de ad 	. ale m!amia, .seis tas 
direito. • 	ma 

I 	- unquddramnto se fumem carreado._ 
am carde. do Pregaram .  de ensine 

rimadmmar.2 r • ~Mo... Nulo, d. Ne... rusdkame.2 gr, 
do pau ".4 7  d• ~criva roldrOwels, de ~urdo mo. • dr.* 
da atendo, e Mede am mamam • habilitação adidae pra 
o provideato Moem amargo., 

II - Imerigdo dm . 	 na eclodir, 
emearee paliam • der rgeall 	de dava. • ~limpa Mata 
lei, paca premlamate da 	cerda Ma Profimmum 	 
marterpeedeotam 

III . ...... 4 Jornada ~ima de 
Penteador Melai. dem direito • leummeo na. Jornal.a 
lopelale, napiiada , lateral • de aora.auleed. ema-
Trabalha ammbeate. ni • Tel. ma torna • mediegwe 
databelmelden Imota lei. 

IV 	ampadrumato ed. categoria. p ..... - 
adunai. de ova trata • cdpItalo Ia do ...... 21 de Lei na 
11.229, de 24 da pano de 012, 

v 	- •feetamnrce me AIO ..... da. Inalam 
III • V de   $0 da Leia. 11.221, al• 26 da janbe Me 
1111, hee pena danar. •fa•tmentOe p ..... to• 00 regime 
jarldice a que eatao ...metido., • c5acto...1. nom ema 
eltumdo tuscimal, 

VI - dpodeetdderld por Invalidem proenent. 
non proventee int.grala, quando deo° 	 de acidenta do 
trebaldo. miadela pre 	. a. doença ....., cont.916w. 
na 1~1~1, meeeleloadoe gm lei, • nom 	 
pcoporalmald, ao. dmairá emn dg invalidas, 

VII - preando, peca tine d• aradentaderld 
ou panado, da. iTmaarate40.• canalha.. da Jorodded deportei, 
Paplieda. Integral • da dor...Aula • 	nor. -trabalho 
azoodaotod, ann • XXX, na. mama Moam. coodiçdme. 
[...riga. • loomptibllidadm 	 paca o. 
Proramorao Titulara./ 

VIII cencedado da ...... leaçao por immviço 
notaram, nè (Orna do dlapeto no Capitulo IV, Titulo Ode 
Lei as 11.121, dge 24 de pano do 1912, • d• outra. vant ..... 
p.a ..... ia., noo term, da inialapa caem/Uca, 

IX - alteragdo na restrição de rançao. 
tamari:1e ou preamar., para a• qa. •preenantarm 
emproentimato parolai • par...met, ou parcial • 
unporArio, a alarida finIca eu delgado, atribuindo...a-1nm 
encaram mi, commtivela nom sua emeaoldada, com • 
remmucdedo parida.. no Incido AZ do artigo 71 d... 11M, 

Z 	- exerolclo dto direito de reppeentação 
me Cone•lhe• previno. na  Lei a. 11,227, da 26 de junho d. 
1992, Inclualve paga e• *tettea do dlapmto no artigo MI • 
nó incido II, aliada •4 7, do artigo 107 do referido aldeiem 
Inale 

-  crtagsn de tampo de peneenémia en 
:dição d• avidor admitido, para 

Z!:::
:tadorld ora panado. relativ:ra ".;sge ":".""" de  

I ou II da carreira do naglatirle InualcIple v*. da  

neo 
za, :jtEeF57::aií::aretrár:arl::";11ed:at:: 

A/II - demi. diraltoe pra...... na. forma 
algontae, compatImele com dua ditando funcional. 

5 A. 	- A ato apreendo no concur.• 
pelico.. ou. age ...... o Incl.. II Mate artigo. acarretara • dispam do adnitido ndo dateval, no ..... de 1.0 io.olas 
oitenta, dia., contado da honologaçáo do roncarem. 

25 	- 	no caso rid 	dlapano• do 
admitido,ndo ..tdvel, por oonvenidncid de 
*uca ...... ide o pagamento del 

si Debandando, correepoodanta de valor de 1 
(un) wa. a weneldento da Jorn.. Paio. do   
Titular, por am trabalhado: 

li tdrlaa  proporei...Ide 

Cl 115  adiaria propeKlenal. 

al•PLMIÇOld PINAI. 

Art. 75 	no. car•et•ris•d• • •••••áénel• de ..... *sor Titular guando. no ••• unided• ...calar da lontanke ar ..... ma. ......... hIpato••• ■ 

- Inealatdania ela 	 ralatly• à soa arem de atuava," 

II - iaaaflojlaaia ao imalatancia de ....a 
quee empanam a bloco coccmpondant• & Jornada Usina do 

Art. 	 ride amegurdda, no Profamor 	 coneldmade ereadmate, •114 lotando na maldade, 
preendo aeld pernamear en amarelei., dama, gude 

eimm 4n mtro'lltal.ang."rep=7:131"::t..  

22 - completa o ....tante ds aulm nom ..... lè• pare comer o bloco corrmpondante A Jornada 
/Malta do Pra: ..... CO• lula, de Prol  ed 
Impeolleanto legal, Ou de come/emante Curricular afio, deado 
mo habilitada. 

tunç 
• Pra. 
e. oe 



rrrrrrrr e Calco 	 laxidtlade 
~Miga 40 ttttt aa mun. artigo. e Prefemmr oometarado 
ameamme mraercer4 aura funga0 a outra atada doai., na 
foro a. dl.pomer •te ~ido ala Mortemarta adietai de 

Art. 119 	 Pica 	á...rataria., 	 • 
...gala der 	  quarat 

1 	 - mu sua moldada O letra. gradara d. 
datai. de condiga. 	  dalgo 70, Ou 

II - Mediante rargeraato, radar-mie a 
Cegara anual, p.a outro antd•de regela. 

Par 	  único 	 - A gr. d. atendimento 
eo ~pato mat. 	 . anã dleaplinada por ato do 
Secretario Mudicipal (1. iducaq1M. 

Art. &I - rica vadade • exercial. do carga 
c. Diretor de &acena.   de   de real. • 
Coordeador Modaggice, mo adagio ao. Carla ao tara* 
dadora, co mma unidade decolar. 

$ 1. 	 - 	A. ' atuara.. 	 ...atual...toe 
▪ tttttt d, go. cootraram o diao.to no 'rapar Mate 
artigo, 	  metidas até o prOxia Cenoura° de Reage, 
	 a que por un do cargo. o0 tumba, o 	  
do Dduraçao daydr4 geara -a para outra unidade amolar. 

20 	 - a. Matems era galgando para 
medrar ro0 arame de era. trata o •caput• Mut. artigo, amo 
ou *e abatitulgio. o Proftgeleal 0o tampa que. acaule 
n• ame maldade •acoldr, sara oh ttttt orlamn. atuado, 
can papalso do venci/dento., arena. • vadeava, doa. 
Ultima cargo aparto perdurar • dalgraglo. 

art. Ii - O Proft..loal d• aduana., 
errata pra. war 	  do ...relato do ta...ativo 
cargo, • critério da Adalal 	 trage, cem ou ••• produldo da 
onalante., para fragata caga do gramma., pd. - 

gramma*, empuelallaaça. na tora da reglaantação 
prOpria. 

Parágrafo Onico 	 - Dentre outra., devera ' 
conotar do 	 monto • qu. .e rthes. O .caut dat. 
	  em meg t 	  condiam00 

ap nisto da 	 aram granido. a cada 
Ora ds atuo., agalana: 

te) tapo oirdreo a adorativa cortara: 

cl gim ou dardo* ag. Mataram pio 
ataranciantos que podou. a moa quadre., a cada ama, 
prof ttttttt titular.. amparado., 

de comproaaa ds pernanacia ne 0.09190 
palia graelpal, quando e atmatadeato 00000. • 20 
inoveatai dias. peia. ...a.a. Prado 

1) - de 1 (ma) •eo, quando aramam • 110 
(acara.) • dia. • na enrame.. 6 
zweia amados 

21 - de 2 (dolo) ana, unidade acarar 	 6 
6.

0
1.

) ama 	 • ao ultraparamc 1 (a) 
anos 

1) - d. 4 (quatro) ano*, quando acarar • 1 
lua) doo. 

Art. 83 - A. gratificara.0 inatituldad por 
1.92.1. Ti' '''''d.r. ao'  o.pncijlro 000 

 
l . :trll

:
: :lncidancia, até que aean12uo o. quadro.  

plano. do danara da Mui. 

Art. 84 - O atatamato • q.. a rolara o 
artigo 40, parágrafo 10 da Lei O ara, de 70 de outubro da 
1171, manta me. oonoddido do Protia.lone1 da Aduvadko 
	  da carreira do 14.1.1.•tdria mualcipal. maie pagine 

vegaramota. geara quando ea 	  4. armamento para 
...miolo Junto • Camara máratclad era 	 4.1.. 

Parara* Polca Piou arada • camada do 
dframamento • qu. a rara. o 'capa' Mat. artigo, rzeo 
tttttt atoai. do ameaça, decente 	 zza. ~gora.s d4  
murara do Mraidtdrio Munniaal. M 	0 c.a a titulada doa 

Congo. do Inepator do 	  Auxiliar 4. ~retal, 
Aualltar admalOtrative do adia • 'arretaria do amola. 

art. Os -0 mala a da al no 11.229, de 
16 de junho de 1992, param • t ttttt coa • afalara adorai 

'Art. 30 - as ...titule... • quee 
t•ter• o artigo rrrrrrrr , na adorna., 
Infantil, da 100100 ed.dandatal 5 • II • 

• no andino nédio. .erio feita. por 
Profemeora Adjunta carapendenta. 
cujos catas ao arada 900 0510 lel • 
por 	 ppot0000r.s 	 amarada. 
temparaiarate, rapara. • [repetiu. 
área be &taça... 

* 6 lo 	 - A. alaga • 	  amaráo 
ar rrrrr bida.. Primirdodate. aio. 
Pra  	 , domande do 
r••••••e ..... édr encolhida, 
abri tttttt dance, na seguira. urdam 
Pra ....... Adjunto Pia  
atava. • Prefegor.o não tttttt to, 

1 - &e diepoenee. ttttt 1.1. gare 

Jornada tape 	 • Trabalho • .u0 vemn.remée, aplica - 

o   • Ada.1.1.traçae. as. Prol1a.l00el. O. 

540e0e40 contrataram por amargara.. 000 tora0  do tttttt 40 
do. Oraporapraa tttttttttttt tram ....... da 1,01 a. 11.220. 

do 20 do juram de 1922, na farta si ta. 4 1auar 0  

roladant.. 

art. 50 - 00 ..... dora adiada na 

tara.0* d• tal as 9160, do 300 admito de 11100. ara 040940 
arrompoodera. ao cargo de 5.09.000 garrula. . 	  a 

analogia 40 nmpeativ. 0e0940 	 ada para Agente 

8.0e111. em menforaddad. do Armem 1011 latorent. gata 151. 

• 1. 	 alaria do ...laza a que 
má gago o 'capa' ~to arta., berra fixada rm grau 'A' 
da atagerla inicial da adorara . 

	

O 30 	 8.041 tataqtrulo ter •erador.. 

ganida O que trata o 'arame .  gato artigo, datée.ne 
Ora0 do artigo IP do Ate Ma 01.000.9100 Cenotttualmen. 

..... rale., O enquadramento per ar 	nau. Paro 01040 
	Fagote abaete... ou dida.12000 previ. ta. arte 

1.1, para em p ........ cendal.. 

09  • 	Aplicam.s 	 ao. 

admitido. ou ...... adem nos arma da tal o. 9169, da da 

0.0.000e 4. 1000,para bunda. ...... P.....t.. ao. rargOo do 
darmate bacelar • funga5 amante., o 41.00010 no artigo N. 

doais tal. 

Art. 00 - 00 atuai. servidora. ~tido. 
no. tora. da ia 05 9160, d. 3 ele *emb. d. MO. paro 

furara5 xerrapooleata ao• cargo. ralaaonadoa no artigo 19 

deeta 1.1. dadde om emana/doe aa domai* emaça0 nao 

	 aguara. em fugg corremponant. ao 

c.ta deram.. acatar. 

• 1. 	 - 0. alaria. do. parador.. • qa 

a rafara o 'capa .  da.to artigo. opa. o •nquadra...to. 

arra filmam ao grau 'A .  da atuara lateral da nova 

anona. 

	

1 20 	. - dera adaequrade ao0 papelão.o 

admitido. de qa   . c.put.  ttttt artigo, tttttt 1. nos 

Uru. do artigo 11 do Ato da* Diapdalv!.. COnetituel ttttt 
TraratOri... o enquadramente par promoçao. pata o grau 
corraponante t 000 as diepalgo ocarina.. gota 

lei, pare a 	  

Art. 1.1 Auxicargo. de Inagtor 	Aluno., 

Auxiliar d. laretárla • liar Administrativo de andino 
....o extinto0 na vacinai.. & medida em que fora provnbm, 
per Concordo ablico, ea age quantidade, od corgo 
corre...manto. de Auxiliar ?dublou do 8racalo, valora 

Mamo. int.grata data lel. 

• lo 	 - Apilaro...e dee atual. titulara 

doa aragem • que d.   o 'capar. •  data artigo, no qu. 

dee., da diapo./Dad• adtagelmida. ~st. ai, Para 00 

°ara. de Adailiar gania do 84u0m91o. 

• lo 	 - O. onel.asee do. agraram • 

Tir e: ::::zr.*=Lâ da 010000 O ao 10, 00000150 O 0400. 

da editara d. Amalia /galou do adega. 

• 3. 	 - O ...ida. titular do ara 
agire aze rampat0 da tango, quando oo amole10 do   

de qu• trata • .eaput •  da*. ertleo, pareebara, • titulo d• 
ramonar•rao • dllerene• ont5 o za.p•etivo pariras 00 

vendi...de. • a ratadecla laical do cacau ou o rapratteo 

para do venelamote.. 

	

O 4 0 	- da bladta5 do parágrafo 

anterior. mmatuals 	  pecuniária. que incidira. 

. oar• • • remumbraçato do corgo. 	  calculada0 abr. o 

padrao ou grearacla d• miar valor. 

	

S. 	 - Ada davlare., atiro. . 1 ..... o• 

• penal 	 , na ~ta.s do parágrafo 35 gato artigo, 

..... ta -a. a5 di.prelçam contidas na artigo 21) • nu 
parágrato 30 do artigo 91 dana 1.1. 

Art. 92 - 0s titula.o da cargo. eintleo• 
Integrante. do Quadro da Apoio O educo. • mo titula.. ds 
cargo. afetiva integrara.* do gadre do agiotaria 

.00010000 por ate tal, quando no ...leio de 
Gazua 40 provaato em ead..., da ...00040CiR DA • farto . 

Joe,. O ..... [nação de que trata o artigo 10 da Len de 
10.430, do 12 do [agarro do 190, na fora • na. condlça. 

. 11 provara 	 d. contagiada ca. o Anexe lz ala 

integrante. 	 ado-d. • mmulnt. e ..... ponancla: 

.1 cago. do ...... aia 090-10 • 010 -20 ,  

Ir4li0ICMÇA0 d. ..... 

gratitleaçéo 40'nly:r.édicr 	 • 

cl carga do ...... hei& 0,0 -0* • 004 -00 ,  

gratificra40 de nivel Dano, 

0.2-01 • 0,2-044  do 	  

gratltle400 ded110:19::. 	o 1 . 1. 

01 	
- Obeervar-eme-do. tededm. dar. • 

permanénela da qrotlflOa010 d. raça • ao a 4.4. a. 
artigo, o• gaiato • as condiga c tanta d• artigo 10 
d• La a. 10.430, A. 21) da leameno de na. 

O 25 	 - O tampo de earacicio atentar • 
data lei, me arem d. provimato a cenago ou Pança 
'ratificada traa.tandadd me cargo. 0.5001000 00 "off.,  
de•ta artiqd, Alareida. ..... ta e proaddeala da oarre1r. ou 

Cargo efetivo, podara da onautado para • peranget. da 
d0 gogo prurida na Lel a 10.430, d. 29 do 

faunaro do na, enato o tapo de 	 do oatgo do 

que trata o artigo 42 Mata 1.1. 

art. 86 . 0 perrarac I. do areio* SI de 
Lel ad 11.222, d• 24 de Judio de 1211. pa... • ter • tudarde 
ee rr 

gr 97 • 090-120 
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Art. 11. 	de rade da ***moradia de* 
	 doe canoa da Inspetor cla 	 adalliar adnia 	.7 de Inala., amallImr da decretaria • 
ser 	 da tavola, par ceavaolllacia do Adalalatradllo, 
Cace ...acatado ao moldar deorovrade o pagammuto 

.1 ladaniungo corro•pond•ata a 1 (MA) 
vencimento memdal, por deo trabalhado; 

bl farta. proporcional. • 

c) 532 dalirlo proporcional. 

art. 11/ - O carde 4. A.. 	 d. educada* de Melte., ret. 01 -10. coa...ate da rabote . 3. . anexe I, 
ttttt .11mplenentar-Cary. ...nada. a •atiadde ad vacanc1a, 
• dee lhe ...... o artigo 22 da Sal as 11.22,, 44 211 de (sab• 
de 	tios traem 	 pe.* a 	  deddre derel 
do Pedo.l, mantido" amada denominada. • retardnela. 

Art. 110 	Para o ..... leio da fundo da 
  de Dirorçao,   d•algeado•  opala de 
~cação demorada, •rativea ou eattvolo, que ficara. 
aubaetido• a Jornada ',pontal aspileda, eaquanto d. -durar • dadlenaçaa. 

Art. 1111 - rica o Radelst1vo 	Ne • 
• aprooditar, para o provi...to do oèrgo de Alpaca doa..r da 

go trate dote 1.1. ca candidato. docadent., aprovada.. ao 
odecurdo Oblloo para provimento do corgo de tern.. 

redllsadó ...ardermo.. • *ma publicada., de.. do 
• prado da validada do retomado oano..... 

Art. 120 - O Mear* da cardem • ..ir. ..... 
da oarroirata do Quadro Oaral do Peado., an 	 dag 

::::./t::d:: (::1::. 	na 	. 

Art. 121 	O. .druldovae de lua tratam ea 
• rtlie. 19 • 90 dm.. lei, que tio optarem n• torna do 
eatanalecldo 	 ...... itivod, 	 tran. ...... • 
aproveitadao ma outrae unidade. da .........a de nonlaiple 
• 11114) Paulo. 

Art. 122 - Par• duprlr ao 5140.1.14... de 

.".'"*. e' ""'""14:: 4:orr7r2:1T.V.rgir aos,  ::e 
1992, dardo [alta. palod titular. doe rrrrrr criat pela 
Uai ed Md. dn 31 de dardo de 1279. 

Art. 123 	e Mauro total de •ron....mala 
4. 11duoplo ...atado. para pr•••••••• da eatelcoa Lacaio.- 
e ducacional. em *ela.. centrais • rogloomid da eco rrrrrrr 
Muni*ipal da edueadlo • par. o dedrololo 4. canoa d. 
pra...mato 	conlomeo do Quadro do dadidt4r10 nuoialpal, 
vlaco:dded A carreira, Mo podara eaceddr m 1,31 (me • mio 
por adoto) do total do admore de cargo. do Protwedor 
Malar. 

Art. 124 	O núm. total da Profidolondia 
dm aduando convocado. para promet.do da Jornada desmaiai da 
40 5 1   de Trabalho nanadald - 3-40, dacatuddod 
o* donveeadvvp da tema do parairel, dele° do amiga doi desta 
lel. nao poder& ...der • 800 (oitenta por canto) do total 
do ateara do. eratasaorel rrrrr *doo Pare Pr.. , 4arylia0  
técnico-adem...ala ala   e*  ou regionais da 
~ rataria Aunic1pal da Educaria. 

Art. 120 - Og Protidelonal• a. CdOeagio ou. 
me anu-entrare. *rabudo. am Odoacordo coa aa didpueloilde 
contida. no* artigo. 17 • Old chata lei, a.  ntornai ia 
*e. unldadem de latada., no r  de GO 5  dle. • 
coutar de publicediu desta 1.1, .06 pana da ehugpansio d. 
Pagananto. 

• 
Art. 124 - A ade aprovada* Iam canoura°. 

pealloo• • tina de e., artigo.. /1, lapido 1Y, 17 
lenido 11, 1010 artigo 102. am.a lel, dearretard, 
ala rrrrr • dlepanda ou aneranagio ele  /anal 
costesde • caco, • aparar-a. dantre do 1110 (conto • oitenta) 
dada contado. da data dm bodologaçao do eenouteo. 

Art. 127 - 	de 	na 	pecuniárias 
....dia.. por *ata 1.1 doa dpandatade 	 • pmendioalstme, 

rrrrr cescadidaa •* coup 	 o. prazo.. llaita. • 
d

▪  

adala candldemo ...Inalada. pare doa parcorsplo 
locarporaçao. 
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1/1 
Título: LEI N° 14.709 03/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 
de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei no 14.660, de 26 
de dezembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 127/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Legislação explicativa: Lei no 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente; reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.639/2009 - Dispõe sobre o reajustamento das escalas de padrões de 
vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no art. 
1 0  desta Lei. 
- Decreto no 51.526/2010 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no 
artigo 1 0  desta Lei. 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Substitui a Tabela "A" do Anexo I, a que se refere o art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento)  
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LEI No 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  127/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei n 0  
14.244, de 29 de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na 
Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1° de maio de 
2008, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta 
lei. 
§ 1°. Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação as gratificações instituídas pela Lei n 0  14.244, de 29 de novembro de 2006, 
nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido. 
§ 2°. Será paga em duas parcelas anuais, em 1° de maio de 2009 e 1° de maio de 
2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste 
ora concedido. 
§ 3°. As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação que integram o Anexo II da Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2006, e 
em 0,1°/o (um décimo por cento), a partir de 1° de maio de 2007, de acordo com o 
disposto no art. 11 da Lei n 0  14.600, de 27 de novembro de 2007, na conformidade 
dos valores constantes do Anexo I integrante desta lei. 
§ 4 0 . O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
da absorção prevista neste artigo. 
§ 5°. Até a absorção total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de 
Vencimentos na forma e datas previstas no § 1° deste artigo, será mantido o 
pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1° de maio de 2010, 
ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações. 
Art. 2°. O valor limite fixado no Anexo III da Lei n° 14.244, de 2006, para o Abono 
Complementar instituído pelo art. 11 da Lei n 0  14.244, de 2006, fica reajustado na 
conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará 
em 1° de maio de 2010, ocasião em que será extinto. 
Art. 3 0 . Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser 
concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à 
Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau "A". 
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará em 
1 0  de maio de 2009, ocasião em que será extinto. 
Art. 4°. Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei no 14.244, 
de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e 
Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades 
educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no art. 3 0  da Lei n 0  14.464, de 
4 de julho de 2007. 
Art. 5°. Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1° 
desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados. 



§ 1°. O disposto nos §§ 2° e 3° do art. 1° desta lei aplica-se aos proventos dos 
aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade. 
§ 2°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n 0  
14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o 
disposto no art. 2° desta lei. 
§ 3°. Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n 0  
14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica 
assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será 
mantido como diferença salarial, observados os valores, forma e condições 
estabelecido na Lei n 0  14.244, de 2006. 
Art. 6°. A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3° da Lei n 0  10.429, de 
24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da 
referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do 
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 7°. O § 1° do art. 50 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 50 	  
§ 1°. Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período superior 
a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado 
perderá sua lotação." (NR) 
Art. 8°. O profissional da educação que nos termos da legislação específica preencha 
as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art. 
60 da Lei n 0  14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor. 
Art. 9°. O art. 65 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação." (NR) 
Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado, 
respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a atual referência de 
vencimento." (NR) 
Art. 11. O art. 109 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR) 
Art. 12. O art. 111 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar instituídos pela Lei 
n 0  14.244, de 29 de novembro de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei 
n 0  14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3° da Lei n° 14.464, de 4 de 
julho de 2007. 
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar 
de que trata a Lei n 0  14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, 
observando-se a seguinte correspondência: 
1 - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada; 
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II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais: Jornada Especial Integral; 
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais." (NR) 
Art. 13. O art. 75 da Lei n° 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2°, com a 
seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1 0 : 
"Art. 75 	  
§ 2°. Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por 
autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de 
Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu 
provimento." (NR) 
Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei n° 14.660, de 2007, na redação 
conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei n 0  
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido 
art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1° de janeiro de 
2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 
valores percebidos a esse título. 
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a 
estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na conformidade do disposto no 
Anexo III integrante desta lei. 
Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura 
dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei. 
Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela Lei 
n 0  11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, 
ambas do Anexo V, integrante desta lei. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I a que se refere o artigo 10  da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
QPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
OPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
OPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
OPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
OPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 
OPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92 
OPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 
OPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 
OPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal 

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 618,78 659,00 701,84 747,52 796,07 
OPE-12 659,00 701,84 747,52 796,07 847,80 
OPE-13 701,84 747,52 796,07 847,80 902,87 
OPE-14 747,52 796,07 847,80 902,87 961,58 
OPE-15 796,07 847,80 902,87 961,58 1.024,09 
OPE-16 847,80 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 
OPE-17 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 
OPE-18 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 
OPE-19 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 
OPE-20 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 
OPE-21 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 1.494,32 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 928,20 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 
OPE-12 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 
OPE-13 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 
OPE-14 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 
OPE-15 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 
OPE-16 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 
OPE-17 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 

OPE-18 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 
OPE-19 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 

OPE-20 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 

OPE-21 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 2.241,55 
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JORNADA ESPECIAL INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESPECIAL INTEGRAL 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 
OPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 
OPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 
OPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
OPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
OPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
OPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 
QPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 
OPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 
QPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 
OPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66 

JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 HS 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 1.650,16 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 
OPE-12 1.757,44 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 
QPE-13 1.871,71 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 
OPE-14 1.993,31 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 
OPE-15 2.122,93 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01 
OPE-16 2.260,85 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 
OPE-17 2.407,80 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 
OPE-18 2.564,28 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 
OPE-19 2.731,01 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 
OPE-20 2.908,57 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76 
OPE-21 3.097,61 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 
QPE-22 3.298,94 3.513,36 3.741,76 3.984,94 4.244,00 
OBS: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 

JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 
OPE-11 1.237,57 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 
OPE-12 1.318,01 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 
OPE-13 1.403,70 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 
OPE-14 1.495,02 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 
QPE-15 1.592,12 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 
OPE-16 1.695,58 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 
OPE-17 1.805,76 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 
OPE-18 1.923,14 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 
OPE-19 2.048,21 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 
OPE-20 2.181,46 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 
OPE-21 2.323,10 2.474,20 2.635,06 2.806,37 2.988,66 



Anexo II a que se refere o artigo 2° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Professor: 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 750,00 

R$ 850,00 
3 R$ 1.000,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica do Docente 
e os ocupantes da função de Auxiliar de Direção 

categoria Limite fixado (LF) 
R$ 1.100,00 

2 R$ 1.250,00 
3 R$ 1.475,00 

Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial Integral de Formação 
e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil 

categoria Limite fixado (LF) 
1 R$ 1.450,00 
2 R$ 1.650,00 
3 R$ 1.950,00 



Anexo III a que se refere o artigo 15 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Situação atual Situação nova 
qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de 
provimento 

qde Denominação do 
cargo 

Ref. Parte 
Tabela 

Forma de 
provimento 

18 Gestor de Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
13 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos no 
magistério. 

18 Gestor de 
Centro 
Educacional 
Unificado 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
13 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, mediante 
escolha em lista 
tríplice, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

18 Coordenador de 
Ação Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. 

18 Coordenador de 
Ação 
Educacional 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 

17 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 



Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério. 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

) Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério. 

19 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

5 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, exceto 
os titulares de 
cargos da Classe 
I. Experiência 
mínima de 3 
(três) anos de 
magistério. 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

5 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 

05 Coordenador de 
Projetos 
- Núcleo 
Educacional, do 
Centro 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira do 
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Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente, com 
experiência 
mínima de 3 
anos de 
magistério. 

Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

Magistério 
Municipal, 
portadores de 
diploma de curso 
superior de 
graduação, com no 
mínimo 3 (três) anos 
de experiência na 
carreira. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

11 Coordenador de 
Ação Cultural 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão 
competente. 

08 Coordenador de 
Esportes e Lazer 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
12 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de 
Educação Física ou 
Esporte,e registro 
no Conselho 
Regional de 
Educação. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP l Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais. 

09 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior, 
reconhecido pelo 
órgão competente, 
nas áreas de Artes, 
Comunicação, 
Letras ou Ciências 
Humanas. 



03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de Ação 
Cultural, do 
Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento 
em comissão 
pelo Prefeito, 
dentre 
portadores de 
diploma de 
Assistente 
Social, 
Pedagogia, 
Psicologia ou 
Ciências Sociais 

03 Coordenador de 
Projetos 
. Núcleo de 
Ação Cultural, 
do Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

20 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em - 
comissão, pelo 
Prefeito. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão, pelo 
Prefeito dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 
reconhecido pelo 
órgão competente. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria Regional 
de Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento 
em comissão, 
dentre servidores 
municipais. 

05 Assistente 
Técnico I 
. Centro 
Educacional 
Unificado, da 
Diretoria 
Regional de 
Educação 

DAS 
09 

PP I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 



Anexo IV a que se refere o artigo 16 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

qde Denominação do cargo Ref. Parte 
Tabela 

Forma de provimento 

01 Gestor de Centro Educacional Unificado 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 13 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, mediante escolha em 
lista tríplice, dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso superior de graduação, 
com no mínimo 3 (três) anos de experiência na carreira. 

01 Coordenador de Ação Educacional 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

02 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS 10 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da 
carreira do Magistério Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação, com no mínimo 3 (três) anos de 
experiência na carreira. 

01 Coordenador de Ação Cultural 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Esportes e Lazer 
. Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS 12 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente, 
nas áreas de Artes, Comunicação, Letras ou Ciências Humanas. 

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 

01 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Ação Cultural, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Bibliotecário. 

02 Coordenador de Projetos 
. Núcleo de Esportes e Lazer, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria Regional de 
Educação 

DAS 
10 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de Educação Física ou Esporte, e registro no Conselho 
Regional de Educação Física. 

01 Assistente Técnico I DAS 09 PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

01 Assistente Técnico 1 	 1 DAS 09 PP 1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito. 



Anexo V a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A 
qde Denominação do cargo Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

03 Assessor Especial 
Gabinete do Secretário 

DAS 14 

_ 

PP I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 
diploma de nível superior, reconhecido pelo órgão competente. 

Tabela B 
Situação atual Situação nova 
qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento qde Denominação do 

cargo 
Ref. Parte 

Tabela 
Forma de provimento 

01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 01 Coordenador Geral DAS PP I Livre provimento em 
. Núcleo de Ação 
Educativa 

14 comissão pelo Prefeito, 
dentre pessoas com 
notória experiência e 
capacidade em 
assuntos educacionais 
e exigência de diploma 
de nível superior ou 
habilitação legal 
correspondente. 

. Núcleo de Ação 
Educativa 

15 comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma 
de nível superior, 
reconhecido pelo órgão 
competente, com notória 
experiência e capacidade em 
assuntos educacionais. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Título: LEI No 14.715 08/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera dispositivos das Leis no 9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de dezembro 
de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação subseqüente, as quais 
dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de Apoio Fiscal e de Agente Vistor, 
concede a Gratificação por Desempenho de Atividade, instituída pela Lei no 14.600, de 27 de 
novembro de 2007, aos servidores que especifica e altera dispositivos das Leis no 14.591, de 
13 de novembro de 2007, no 14.600, de 17 de novembro de 2007 e no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 185/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 51.220/2010 - Regulamenta os arts. 14 a 16 da Lei no 9.480/1982, na redação 
dada por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.221/2010 - Regulamenta os arts. 8° a 10 da Lei no 10.224/1986, na redação 
dada por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 14.591/2007 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nível Superior; dispõe sobre os servidores admitidos nos termos da Lei no 
9.160/1980, em funções de referência DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do 
Quadro de Atividades Artísticas.; (ver documento) 
Lei no 14.600/2007 - Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida aos 
servidores municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral 
anual da remuneração dos servidores municipais referente aos anos de 2006 e 2007.; (ver 
documento)  
Lei no 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Altera o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.001/2009 - Altera os arts. 2 0  e 4 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Acresce arts. 2 0 -A e 4 0 -A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - O Anexo II substitui o Anexo III a que se refere o artigo 17 desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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LEI No 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 185/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Altera dispositivos das Leis no 9.480, de 8 de junho de 1982, e no 10.224, de 15 de 
dezembro de 1986, ambas com as modificações introduzidas pela legislação 
subseqüente, as quais dispõem, respectivamente, sobre as carreiras de Agente de 
Apoio Fiscal e de Agente Vistor, concede a Gratificação por Desempenho de 
Atividade, instituída pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, aos 
servidores que especifica e altera dispositivos das Leis no 14.591, de 13 de 
novembro de 2007, no 14.600, de 27 de novembro de 2007 e no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
abril de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 9.480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 

Art. 1 0 . Os arts. 14, 15 e 16 da Lei no 9.480, de 8 de junho de 1982, alterada pelas 
Leis no 11.270, de 22 de outubro de 1992, no 12.477, de 22 de setembro de 1997, 
no 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, e no 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 14. 	  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 
1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção prevista no 
parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-
paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato 
de dirigente sindical nos termos do art. 7o da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 
2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na forma da 
legislação específica." (NR) 	 • 
"Art. 15. Para os efeitos do disposto no art. 14 desta lei, a apuração da Gratificação 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025°/o (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
prevista para a carreira de Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025°/o 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032°/o (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032°/0 (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exercício de cargo de provimento 
em comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032°/o (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1 0 . As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 



§ 2°. Durante os afastamentos e licenças referidas no parágrafo único do art. 14, a 
Gratificação de Produtividade Fiscal será calculada pela média de pontos 
remunerados nos 3 (três) meses anteriores à ocorrência do fato, mantida a 
proporção relativa ao limite máximo de pontos em vigor. 
§ 30 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40. 
§ 1°. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (sessenta) 
meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos 
de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples da 
pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 2°. O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto de 2005, tenha implementado 
as condições para incorporação na aposentadoria do cargo de Encarregado de Setor 
Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva carreira, ou que tenha a gratificação de 
função relativa a esse cargo tornada permanente até aquela data, terá assegurada 
a Gratificação da Produtividade Fiscal na pontuação prevista no inciso II do art. 15 
desta lei. 
§ 30 . O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria fizer jus a proventos no cargo 
de Encarregado de Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art. 3 0  da Lei no 
8.097, de 12 de agosto de 1974, com a redação dada pelas Leis no 9.170, de 4 de 
dezembro de 1980, e no 9.497, de 29 de junho de 1982, ou que tenha a 
gratificação de função tornada permanente, nos termos do § 1 0  do art. 10 da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação da Gratificação 
de Produtividade Fiscal relativa ao cargo em comissão exercido." (NR) 
Art. 2°. Aplica-se o disposto no art. 1° desta lei aos Agentes de Apoio Fiscal 
aposentados, bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO II 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 10.224, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
1986 

Art. 3°. Os arts. 8°, 9° e 10 da Lei no 10.224, de 15 de dezembro de 1986, 
alterada pelas Leis no 11.270, de 1992, no 12.477, de 1997, no 12.568, de 1998, e 
no 13.652, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 8° 	  
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo exercício, para os fins deste 
artigo, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei no 8.989, de 29 
de outubro de 1979, a licença para tratamento da própria saúde, a licença-adoção 
prevista no parágrafo único do art. 1° da Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, a 
licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989, o 
mandato de dirigente sindical nos termos do art. 7° da Lei no 13.883, de 18 de 
agosto de 2004, e outros afastamentos considerados como de efetivo exercício na 
forma da legislação específica." (NR) 
"Art. 9°. Para os efeitos do disposto no art. 8° desta lei, a apuração da Gratificação 
de Produtividade Fiscal far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos 
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por cento) ou de 0,032% (trinta e 
dois milésimos por cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da 
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Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
prevista para a carreira de Agente Vistor, na seguinte conformidade: 
I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do cargo efetivo: 
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove) pontos: aplica-se 0,025 0/0 
(vinte e cinco milésimos por cento) sobre 3.000 (três mil) pontos; 
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989 (três mil, novecentos e oitenta 
e nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 3.674 
(três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos; 
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409 (quatro mil, quatrocentos e 
nove) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200 
(quatro mil e duzentos) pontos; 
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620 (quatro mil, seiscentos e 
vinte) pontos: aplica-se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620 
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos; 
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de cargo de provimento em 
comissão cuja natureza das atribuições esteja relacionada com as atribuições 
próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro mil, seiscentos e vinte) 
pontos com valor de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento). 
§ 1 0 . As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e pagas no mês subseqüente 
ao do trabalho fiscal realizado, segundo critério de atribuição de pontos 
estabelecido em regulamento. 

§ 30 . Observadas as faixas de pontuação previstas nas alíneas "a" a "d" do inciso I 
do "caput" deste artigo, não serão remunerados os pontos excedentes aos 
estabelecidos como base para aplicação do percentual nas respectivas faixas, até 
que atingido o da faixa subseqüente, tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, 
seiscentos e vinte) pontos previstos na faixa da alínea "d"." (NR) 
"Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da 
inatividade, nos casos de aposentadoria e disponibilidade, bem como a pensão, 
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média aritmética da pontuação obtida nos 
60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou instituição da 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o padrão QPF-6-A, da Tabela da 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por 
invalidez ou compulsória, sem que o Agente Vistor tenha completado os 60 
(sessenta) meses a que se refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os 
proventos de aposentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética 
simples da pontuação obtida até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição da pensão." (NR) 
Art. 4 0 . Aplica-se o disposto no art. 3 0  desta lei aos Agentes Vistores aposentados, 
bem como aos pensionistas e legatários, com direito à paridade. 

CAPÍTULO III 
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE ATIVIDADE 

Art. 5 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 27 de novembro de 2007, devida em razão da aferição do desempenho 
individual e do desempenho institucional, o alcance de metas e a apresentação de 
títulos, será concedida nas mesmas bases, critérios, condições, percentuais e 
valores aos: 
I - titulares de cargos de Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas, nas disciplinas de Administração, Ciências Econômicas e Estatística; aos 
titulares de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de 
Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecânica, das carreiras de nível superior instituídas pela Lei no 
14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de cargos 



anteriormente correspondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados 
e reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo plano de carreiras; 
II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de que trata o inciso I 
deste artigo; 
III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de que tratam os incisos 
I e II deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade; 
IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em atividade em cargos ou 
funções de que tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vigência desta 
lei, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
Art. 6 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata o art. 5 0  desta lei 
será devida a partir de 1 0  de maio de 2008, observado o disposto no § 2 0  do art. 
2 0  da Lei no 14.600, de 2007. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos profissionais abrangidos 
pela Lei no 14.600, de 2007, optantes ou não pelo plano de carreiras pela Lei no 
14.591, de 2007. 
Art. 70 . Em decorrência da instituição de novos planos de carreiras e 
reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador, a Gratificação por Desempenho de Atividade 
instituída pela Lei n° 14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, aos 
ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares de cargos de 
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de Arquitetura, 
Engenharia, Agronomia e Geologia; aos integrantes das carreiras de Especialista 
em Desenvolvimento Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou não pelas 
novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções correspondentes, admitidos 
ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, optantes ou não pelas novas referências de vencimentos. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
nas mesmas condições. 

CAPÍTULO IV 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 8 0 . Os arts. 2 0  e 60  da Lei no 14.591, de 2007, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 20 . Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1 0  e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, 
Tabela III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição, 
exceto o cargo de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social-
Equipamento Social que fica incluído na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos 
de provimento efetivo que comportam substituição." (NR) 
Art. 9 0 . O Anexo I a que se referem os arts. 2 0  e 3 0  e o Anexo III a que se refere o 
art. 7o, todos da Lei no 14.591, de 2007, ficam substituídos, respectivamente, 
pelos Anexos 1 e II integrantes desta lei. 
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Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social que realizaram a 
opção prevista no art. 29 da Lei no 14.591, de 2007, e foram enquadrados nos 
níveis, categorias e referências de vencimentos instituídas para o cargo de 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva 
denominação do cargo alterada para Especialista em Assistência e Desenvolvimento 
Social-Equipamento Social, sem prejuízo da transformação assegurada no art. 84 
da Lei no 14.660, de 2007. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em Assistência e 
Desenvolvimento Social-Equipamento Social exercerão as atribuições do cargo 
exclusivamente em equipamentos sociais, exceto aqueles que se encontravam 
lotados nos Centros de Educação Infantil à época da transferência desses 
equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação, os quais exercerão as 
atribuições do cargo exclusivamente nessas unidades. 

CAPÍTULO V 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 
2007 

Art. 11. Os arts. 2°, 3° e 8o da Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2o 	  
§ 50 . A remuneração relativa à Gratificação de Desempenho por Atividade, de 
caráter permanente, integrará a base de contribuição para o Regime Próprio de 
Previdência Social do Município de São Paulo, prevista na Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005." (NR) 
"Art. 3o. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos referidos no art. 1 0  desta 
lei, nas mesmas bases, percentuais, valores e condições." (NR) 
"Art. 8 0 . São incompatíveis entre si as remunerações relativas: 
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata esta lei; 
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial instituídos pela Lei no 14.590, 
de 13 de novembro de 2007; 
III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis no 13.273 
e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente; 
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, 
instituída pelo art. 6o da Lei no 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação 
subseqüente; 
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde, instituída pela Lei no 13.511, 
de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente; 
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou qualquer espécie de 
vantagem vinculadas a produtividade ou desempenho. 
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da legislação específica, façam jus 
a mais de uma das vantagens previstas neste artigo deverão realizar opção pela 
percepção da mais vantajosa." (NR) 
Art. 12. O prazo fixado no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.600, de 2007, fica 
prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data da publicação desta lei. 
Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3° da Lei no 14.600, de 2007, na 
redação conferida pelo art. 11 desta lei, aos servidores admitidos ou contratados de 
acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente 
aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Contador, bem como 
aos optantes pelas referências de vencimentos instituídas pela Lei no 14.591, de 13 
de novembro de 2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano e 
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Públicas correspondentes, 
fica concedido um abono, em igual valor ao previsto no § 2 0  do art. 2° da Lei n° 
14.600, de 2007, no período compreendido entre 1 0  de julho de 2007 e o mês 



anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais valores 
percebidos a esse título. 
Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n° 14.600, 
de 2007, será concedida, a partir de 1 0  de maio de 2008, nas mesmas bases, 
critérios, condições, percentuais e valores, aos servidores do Instituto de 
Previdência Municipal de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de São 
Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções correspondentes às previstas na 
referida lei. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas 
com direito à paridade. 

CAPÍTULO VI 
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 
2007 

Art. 15. O art. 82 da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 82. 	  
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Técnico de Educação das Classes 
I e II da carreira do Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta lei, serão 
enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico de Educação, na seguinte 
conformidade: 
I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 1 - QPE 3; 
II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar Técnico de Educação - 
Categoria 2 - QPE 7." (NR) 
Art. 16. O "caput" do art. 102 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de 
que trata esta lei, os candidatos aprovados nos concursos públicos realizados ou 
iniciados anteriormente à sua publicação, observados os respectivos prazos de 
Validade. 
	 " (NR) 
Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o art. 35 da Lei no 
14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo III integrante desta lei. 
Art. 18. A Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de Anexo V e do art. 
85-A, com a seguinte redação: 
"Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos profissionais 
da educação referidos no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei serão 
efetuados na conformidade do Anexo V integrante desta lei." (NR) 
Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso de acesso iniciado 
antes da publicação da Lei no 14.660, de 2007, para provimento do cargo de 
Auxiliar Técnico de Educação - Classe II, reenquadrado pela referida lei como 
Auxiliar Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem enquadrados na 
Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam em razão dessa aprovação. 
Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste artigo manterão, na 
nova situação, o grau que detinham na situação anterior, aplicando-se-lhes o 
disposto no art. 85-A da Lei no 14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei. 

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9 0  da Lei no 10.224, 
de 1986, com a redação ora conferida pelo art. 3 0 , e no art. 15 da Lei no 9.480, de 
1982, na redação ora conferida pelo art. 1 0 , no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
contados da data da publicação desta lei. 
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Parágrafo único. Até a edição do decreto referido no "caput" deste artigo, os 
Agentes Vistores e os Agentes de Apoio Fiscal perceberão a Gratificação de 
Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 21. Para o Agente Vistor lotado e em efetivo exercício em unidades 
consideradas de difícil provimento, a pontuação para fins de apuração da 
Gratificação de Produtividade Fiscal corresponderá a 75% (setenta e cinco por 
cento) daquela estabelecida para cada uma das faixas previstas nas alíneas "a" a 
"d" do inciso I do art. 9 0  da Lei no 10.224, de 1986, com a redação dada por esta 
lei. 
§ 1 0 . As unidades de difícil provimento de que trata o "caput" serão estabelecidas 
em regulamento específico, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data 
da publicação desta lei. 
§ 2 0 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, os Agentes Vistores 
perceberão a Gratificação de Produtividade Fiscal na forma da legislação em vigor. 
Art. 22. Os servidores que se aposentaram no exercício de cargo ou no 
desempenho de funções reenquadradas pelos Quadros de Pessoal dos Níveis 
Básico, Médio e Superior, instituídos, respectivamente, pelas Leis no 13.652, de 25 
de setembro de 2003, no 13.748, de 17 de janeiro de 2004, e no 14.591, de 2007, 
que tenham, na atividade, optado e desistido da opção pelas referências por elas 
instituídas, poderão, a qualquer tempo, realizar opção, uma única vez, pela fixação 
de seus proventos nessas referências. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas e legatários. 
Art. 23. O Anexo IV desta lei passa a ser o Anexo V da Lei no 14.660, de 2007, 
acrescido pelo art. 18 desta lei. 
Art. 24. A remuneração bruta mensal equivalente a 5 (cinco) salários mínimos 
fixada para fins de concessão do Vale-Alimentação no art. 1 0  da Lei no 13.598, de 5 
de junho de 2003, com a redação conferida pela Lei n° 14.588, de 12 de novembro 
de 2007, será apurada no mês da fixação do salário mínimo pela lei federal do 
exercício a que se referir e considerada até o mês anterior ao da fixação do 
exercício seguinte. 
§ 1°. Ao servidor que sofrer diminuição de remuneração no período posterior ao 
mês de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em virtude da perda de 
vantagens decorrentes do exercício de cargo de provimento em comissão ou de 
local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, fica assegurada a concessão do 
Vale-Alimentação, quando dessa diminuição resultar remuneração bruta mensal 
equivalente a 5 (cinco) salários mínimos. 
§ 20 . O servidor que obtiver aumento de remuneração no período posterior ao mês 
de apuração de que trata o "caput" deste artigo, em decorrência da nomeação para 
exercício de cargo de provimento em comissão, da percepção de vantagens devidas 
em razão de local de trabalho e de recálculo de ações judiciais, deixará de perceber 
Vale-Alimentação quando o aumento implicar remuneração bruta mensal superior a 
5 (cinco) salários mínimos. 
Art. 25. O art. 73 da Lei no 14.713, de 4 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido 
de § 40  com a seguinte redação: 
"Art. 73. 	  
§ 4 0 . Aos profissionais de que trata este artigo, optantes nos termos do art. 54 
desta lei, fica assegurado o direito à permanência, ingresso e desligamento da 
Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, prevista no 
inciso III do art. 27." (NR) 
Art. 26. Fica instituído para os servidores públicos municipais o Vale-Medicamento, 
a ser regulamentado em decreto pelo Poder Executivo e implementado de acordo 
com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, e cujas despesas serão 
computadas na forma do disposto no inciso II do art. 4 0  da Lei no 13.303, de 18 de 
janeiro de 2002. 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. (VETADO) 



Art. 30. Ficam revogados os incisos I e II do § 2° do art. 47 da Lei n 0  14.713, de 
2008. 
Art. 31. Fica revogado o § 2° do art. 3 0  da Lei n 0  14.712, de 4 de abril de 2008. 
Art. 32. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo I a que se refere o artigo 9° da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo I da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
Enquadramento dos Cargos 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

N° DE 
CARG OS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E 

TABELA 

N° DE 
CARGOS DENOMINAÇÃO DO CARGO REF. PARTE E 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

350 

150 

350 

150 

Administrador Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Administrador Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Contador Classe 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Contador Classe H 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPA-13 
QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

QPA-13 
QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

PP-III 

PP-Ill 

PP-Ill 

PP-Ill 

1.161 Especialista em 
Administração, Orçamento 
e Finanças Públicas Nível 
I 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

S-1 

S-2 

S-3 

PP-III Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Administração Pública ou de 
Empresas ou Ciências Contábeis 
e Atuariais ou Ciências 
Econômicas ou Estatística, 
expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

Enquadramento exigida a 
habilitação especifica. 

... 
Enquadramento nos termos do 	4. 
artigo 15 desta lei. 	 g , 

g 
'D 
0) 
-, 
Cui 

Enquadramento mediante 	
z. 

x progressão funcional, nos 	
7 
-r 

termos do artigo 13, dentre 	a. 
titulares de cargos da Categoria 	F 

c y 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) F, 

1 



84 Economista Classe I PP-Ill 
anos na Categoria. 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-13 
QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

36 Economista 	Classe II PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

29 Estatístico Classe I PP-III 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPA-13 
QPA-14 
QPA-15 
QPA-16 

Especialista em 
Administração, Orçamento 
e Finanças Públicas Nível 
II 

PP-III Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

12 Estatístico Classe II PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPA-17 
QPA-18 
QPA-19 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de curso de 
especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

2 



b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em 
Administração, Orçamento 
e Finanças Públicas Nível 
III 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

- . 
o 

a 
'D 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 21 
de cargos da Categoria 5, Nível IC 
com no mínimo 2 (dois) anos n i ., 
Categoria, avaliação de 	7 

23 
desempenho e curso de pós 	-TI  

— 

3 
(74 
o 
c.,■ 



graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

431 Arquiteto Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-20 
QPD-21 
QPD-22 
QPD-23 

PP-Ill 2.291 Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 
Nível I 

PP-III Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Arquitetura ou Engenharia ou 
Agronomia ou Geografia ou 
Geologia ou Sociologia ou 

185 Arquiteto Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-24 
QPD-25 
QPD-26 

PP-Ill Tecnologia em Construção Civil 
ou Tecnologia em Mecânica ou 
Tecnologia em Eletricidade, 
expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
771 Engenheiro Classe 1 PP-Ill habilltação específica. 

4 



a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-20 
QPD-21 
QPD-22 
QPD-23 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
330 Engenheiro Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-24 
QPD-25 
QPD-26 

PP-Ill progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível 1, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 

120 Engenheiro Agrônomo 
Classe I 

PP-III termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

QPD-20 
QPD-21 

3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-22 
QPD-23 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 

52 Engenheiro Agrônomo PP-Ill titulares de cargos da Categoria 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

QPD-24 
QPD-25 

4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

c) Categoria 3 QPD-26 Especialista em 
Desenvolvimento Urbano 

PP-III Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Nível II 
-• 

35 Geógrafo Classe I PP-III 
.. 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 	- 
mínimo 2 (dois) anos na 	% 
Categoria, avaliação de 	

co - z 
desempenho e título de curso de`: ,' 

xl 
especialização ou extensão 	I, 

 

o 
o 
i.n 
o 5 

  



universitária, reconhecido na 
15 Geógrafo Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

PP-Ill forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

39 Geólogo Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-20 
QPD-21 
QPD-22 
QPD-23 

PP-Ill b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

• 

17 Geólogo Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-24 
QPD-25 
QPD-26 

PP-Ill c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
123 Sociólogo Classe I PP-Ill funcional, nos termos do artigo 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

53 Sociólogo Classe II PP-Ill 13, dentre titulares de cargos da 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

6 



Especialista em PP-Ill Mediante promoção, nos termos 

42 Tecnólogo em Construção PP-III Desenvolvimento Urbano do artigo 16 desta lei. 

Civil Classe I 

a) Categoria 1 QPD-13 

Nível III 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-14 
QPD-15 
QPD-16 

Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 

18 Tecnólogo em Construção 
Civil Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

PP-Ill graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 

21 Tecnólogo em Eletricidade PP-Ill funcional, nos termos do artigo 

Classe I 13, dentre titulares de cargos da 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-13 
QPD-14 
QPD-15 

Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 QPD-16 c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 

9 Tecnólogo em Eletricidade 
Classe II 

PP-Ill Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

Categoria. 

21 Tecnólogo em Mecânica PP-Ill 
.." 
. 
a- 

Classe I ED" 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

QPD-13 
QPD-14 

0 
cu 	1  :Ir- 	• cu o 	• 
n ca) 	■ 

7 



c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPD-15 
QPD-16 

9 Tecnólogo em Mecânica PP-Ill 
Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPD-17 
QPD-18 
QPD-19 

123 Diretor de Equipamento 
Social 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 
f) Categoria 6 

QPP-6 
QPP-7 
QPP-8 
QPP-9 

QPP-10 
QPP-11 

PP-I1 123 Especialista em 
Assistência e 
Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível 1 

PP-I1 Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Serviço Social ou Psicologia ou 
Pedagogia , expedido por escola 
oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13,-  deht -re 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível 1, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 
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d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em 
Assistência e 

PP-III Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Desenvolvimento Social — 
Equipamento Social 
Nível II 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 	, 

continuada realizadas ou 	. 

referendadas pela peia Prefeitura do -; 
Município de São Paulo, todas 	r" 
correlacionadas com a área de 	02,13  
atuação, totalizando no mínimo §' 
360 (trezentas e sessenta) horas.% ' _ 
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b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em 
Assistência e 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Desenvolvimento Social - 
Equipamento Social 
Nível III 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 

1 0 



b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

S-12 

S-13 

S-1 a) Categoria 1 

PP-Ill 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pás 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Serviço Social ou Pedagogia, 
expedido por escola oficial ou 
oficializada, devidamente 
registrado no órgão competente. 

1.809 PP-Ill Assistente Social Classe 1.099 Especialista em 
Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Nível I QPP-5 

QPP-6 
QPP-7 
QPP-8 

PP-III 
Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

QPP-9 
QPP-10 
QPP-11 

r. o 

S-2 

471 Assistente Social Classe 
II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

b) Categoria 2 Enquadramento nos termos do .  

E. 

o 

ji 
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artigo 15 desta lei. 

112 Pedagogo Classe I PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPP-5 
QPP-6 
QPP-7 
QPP-8 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

127 Pedagogo Classe II PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPP-9 
QPP-10 
QPP-11 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

PP-Ill 
e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 

progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Especialista em 
Assistência e 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Desenvolvimento Social 
Nível II 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e titulo de cursos 
de especialização ou extensão 
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universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 
em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 	€:?: 
Categoria. 	 e. o 

01 
C) O 
g a'  
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Especialista em 
Assistência e 
Desenvolvimento Social 
Nível III 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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63 Arquivista 	Classe I PP-III 1.345 Especialista em 
Informações Técnicas, 

PP-III Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 

a) Categoria 1 QCE-8 Culturais e Desportivas exigido diploma de curso 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-9 
QCE-10 
QCE-11 

Nível I superior de graduação de 
Arquivologia ou Biblioteconomia 
ou História ou Astronomia ou 
Física ou Matemática ou 

27 Arquivista 	Classe II PP-III Geologia ou Geografia ou 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

Museologia ou Educação Física 
ou Esportes ou Licenciatura 
plena em Museologia, expedido 
por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente. 

504 Bibliotecário 	Classe I PP-Ill 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação específica. 

216 Bibliotecário 	Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-III b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 

c) Categoria 3 S-3 Enquadramento mediante 

42 Historiador 	Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

PP-Ill progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

d) Categoria 4 S-4 Enquadramento mediante 

18 Historiador 	Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-III progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (do) 
anos na Categoria. 	 a. 
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7 Instrutor de Astronomia 
Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

PP-Ill e) Categoria 5 S-5 Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

3 Instrutor de Astronomia PP-Ill 

Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Classe II 

a) Categoria 1 QCE-12 

Nível II 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-13 
QCE-14 

a) Categoria 1 S-6 Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 

14 Museólogo Classe I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

PP-Ill Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 

universitária, reconhecido na 
forma da lei ou créditos em 
atividades técnico-científicas ou 

6 Museólogo Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-Ill em atividade de educação 
continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com área de 
atuação, totalizando, no mínimo, 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

312 Técnico de Educação 
Física 	Classe I 

PP-Ill b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QCE-8 
QCE-9 

QCE-10 
QCE-11 

13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

_ c) Categoria 3 _ 	S-8 Enquadramento por progressão 
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133 Técnico de Educação 
Física 	Classe II 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

PP-III 

d) Categoria 4 

e) Categoria 5 

Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas 
Nível III 

a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

S-9 

S-10 

S-11 

S-12 

PP-Ill 

funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e curso de pós 

,=. graduação compreendendo 	. ,. 
programas de especialização 	g. 
com no mínimo 360 (trezentos e g. 
sessenta) horas ou mestrado ou -Ç 

co 
doutorado, todos 	 .2. .. 
correlacionados com a área de 	à 
atuação 	 f;.. -; 
Enquadramento por progressão 	1  
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. funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível 111, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

180 Especialista em Meio 
Ambiente 	Nível I 

PP-III Mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos, 
exigido diploma de curso 
superior de graduação de 
Arquitetura ou Ciências 
Biológicas ou Ciências 
Farmacêuticas ou Ecologia ou 
Engenharia ou Geografia ou 
Geologia ou Química ou Física 
ou Ciências Sociais, expedido 
por escola oficial ou oficializada, 
devidamente registrado no órgão 
competente e especialização ou 
mestrado ou doutorado na área 
ambiental. 

a) Categoria 1 S-1 Enquadramento exigida a 
habilitação especifica. 

b) Categoria 2 S-2 Enquadramento nos termos do 
artigo 15 desta lei. 
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Categoria 3 

d) Categoria 4 

) Categoria 5 

Especialista em Meio 
Ambiente 	Nível II 

a) Categoria 1 

S-3 

S-4 

S-5 

S-6 

PP-III 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
2, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
3, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Enquadramento mediante 
progressão funcional, nos 
termos do artigo 13, dentre 
titulares de cargos da Categoria 
4, Nível I, com no mínimo 2 (dois) 
anos na Categoria. 

Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

Enquadramento por promoção 
dentre titulares de cargos da 
Categoria 5, Nível I, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
desempenho e título de cursos 
de especialização ou extensão 
universitária, reconhecido na 	, 
forma da lei ou créditos em 	. 

atividades técnico-científicas ou 
-, 

em atividade de educação 	.. , 
d. O 

continuada realizadas ou 	Cu 
referendadas pela Prefeitura do 
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Município de São Paulo, todas 
correlacionadas com a área de 
atuação, totalizando no mínimo 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

b) Categoria 2 S-7 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-8 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

d) Categoria 4 S-9 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 3, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

e) Categoria 5 S-10 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 4, Nível II, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

Especialista em Meio 
Ambiente 	Nível III 

PP-Ill Mediante promoção, nos termos 
do artigo 16 desta lei. 

a) Categoria 1 S-11 Enquadramento dentre titulares 
de cargos da Categoria 5, Nível II, 
com no mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria, avaliação de 
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o 

desempenho e curso de pós 
graduação compreendendo 
programas de especialização 
com no mínimo 360 (trezentos e 
sessenta) horas ou mestrado ou 
doutorado, todos 
correlacionados com a área de 
atuação 

b) Categoria 2 S-12 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 1, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 

c) Categoria 3 S-13 Enquadramento por progressão 
funcional, nos termos do artigo 
13, dentre titulares de cargos da 
Categoria 2, Nível III, com no 
mínimo 2 (dois) anos na 
Categoria. 
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Anexo II a que se refere o artigo 9 0  da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo III da Lei n° 14.591, de 13 de novembro de 2007 

Quadro de Pessoal de Nível Superior 
Enquadramento dos Cargos 

DENOMINAÇÃO DO CARGO: ESPECIALISTA 
DEFINIÇÃO: Profissionais que realizam atividades técnicas nos processos de trabalho, no âmbito da Prefeitura 

do Município de São Paulo. 
ABRANGÊNCIA: Todas as áreas da Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÃO GERAL 
Executar as atribuições do cargo, bem como desenvolver as relações de trabalho, com responsabilidade social e ética, qualidade, 
mantendo conduta condizente com as normas vigentes do serviço público, buscando a satisfação das necessidades e superação 
das expectativas dos usuários dos serviços prestados pela Prefeitura do Município de São Paulo. 

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS 
Desenvolvimento profissional: buscar o contínuo aperfeiçoamento para o desempenho das atividades. 
Flexibilidade: Apresentar disponibilidade para lidar com diferentes tipos de situações no exercício do cargo, bem como realizar o 
trabalho em colaboração com outros profissionais, percebendo a relação e a interdependência de cada uma das tarefas com as 
atividades desenvolvidas pelos demais servidores. 
Planejamento: Desempenhar o trabalho estabelecendo prioridades e metas, identificando as ações no tempo, para alcançar os 
resultados desejados. 

Condução de equipe: conhecer e integrar os diferentes perfis profissionais dos membros da equipe para propiciar a necessária 
complementação de competências na busca dos resultados. 
Visão sistêmica: perceber, analisar e compreender as diferentes forças que interagem na situação ou instituição, para propor 
ações mais efetivas. 
Criatividade e inovação: gerar e selecionar idéias e possibilidades inovadoras, baseadas em argumentos mensuráveis frente aos 
desafios e transformá-las em resultados. 
Negociação: (habilidade negociai) conhecer e utilizar metodologia de negociação a partir do conhecimento, uso do tempo e papel. 

1 



O. 

DENOMINAÇÃO DO CARGO ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS POR DISCIPLINA / FORMAÇÃO 

ESPECIALISTA EM ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E a) Administração 
FINANÇAS PÚBLICAS 

-pesquisar, coordenar, planejar, organizar, controlar e assessorar 
as organizações nas áreas de recursos humanos, patrimônio, 
materiais, orçamento, financeira, tecnológica, entre outras; 
- 	realizar estudos 	e 	elaborar 	projetos 	e 	pareceres 	técnicos 
relativos à área de atuação; 
- implementar programas e projetos de racionalização e do 
desempenho organizacional; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Administração de 
Empresas ou Administração Pública, devidamente registrado no 
órgão competente. 

b) Ciências Contábeis 

-elaborar 	plano 	de 	contas, 	rotinas 	e 	normas 	técnicas 	de 
contabilidade, balancetes, balanços e demonstrações contábeis e 
financeiras de forma analítica e sintética; 
-definir a classificação de receitas e despesas; 
- 	orientar 	e 	supervisionar 	a 	escrituração 	dos 	atos 	e 	fatos 
contábeis; 
-proceder à incorporação e consolidação de balanços; 
-realizar auditorias contábeis e nos processos de realização de 
despesas em todas as suas etapas; 
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-realizar perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; 
-apurar o valor patrimonial de participações, quotas, ações e 
convênios; 
-avaliar balanços do ponto de vista contábil, e acervos 
patrimoniais e verificar haveres e obrigações para quaisquer 
finalidades; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior completo de graduação em Ciências 
Contábeis e Atuariais, devidamente registrado no órgão 
competente. 

c) Ciências Econômicas 

-analisar o ambiente econômico; 
-elaborar e executar projetos de pesquisa econômica, de 
mercado e de viabilidade econômica, dentre outros, 
-participar do planejamento estratégico e de curto prazo; 
-avaliar políticas de impacto coletivo para o governo; 
-produzir informações econômico-financeiras para subsidiar 
projetos/programas na instituição; 
-realizar perícias econômico-financeiras, na área de atuação; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Ciências 
Econômicas, devidamente registrado no órgão competente. 
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d) Estatística 

-colaborar na estruturação e realização dos programas de coleta 
de dados; 
-orientar, 	dirigir 	e 	supervisionar 	os 	vários 	passos 	dos 
levantamentos 	estatísticos, 	da 	crítica 	dos 	dados 	e 	de 	sua 
sintetização tabular e gráfica; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso 	superior 	de 	graduação 	em 	Estatística, 
devidamente registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO URBANO a) Arquitetura 

-Supervisionar, coordenar, orientar e realizar estudos pertinentes 
à área de atuação; 
-elaborar planos, projetos, pareceres e laudos técnicos referentes 
a edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, 
arquitetura paisagística; 
- realizar planejamento físico, local, urbano, regional e seus afins 
e correlatos. 
-fiscalizar e executar obras e serviços técnicos; 
-desenvolver estudos de viabilidade financeira, econômica e 
ambiental; 
- elaborar orçamentos. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	Curso superior de graduação em Arquitetura 	e 
Urbanismo, devidamente registrado no órgão competente. 
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b) Engenharia 

-desenvolver projetos de engenharia nas respectivas 
modalidades; 
-executar, supervisionar e fiscalizar obras e serviços técnicos; 
-elaborar orçamentos; 
-emitir parecer para contratação de empreendimentos, coordenar 
a operação e sua manutenção; 
-controlar a qualidade dos suprimentos e serviços comprados e 
executados; 
-realizar perícias afins; 
-elaborar normas e documentação técnica. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Engenharia nas 
diversas modalidades, devidamente registrado no órgão 
competente. 

c) Agronomia 

-planejar, coordenar e executar atividades pertinentes à área de 
atuação e do uso de recursos naturais renováveis e ambientais; 
- fiscalizar as atividades, orientar as ações e elaborar 
documentação técnica; 
- elaborar laudos e pareceres técnicos. 

Formação: Curso superior de graduação em Agronomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 
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d) Geografia 

-Estudar a organização espacial; 
-regionalizar o território em escalas que variam do local ao global, 
-avaliar os processos de produção do espaço; 
-subsidiar o ordenamento territorial; 
-participar do planejamento regional, urbano, ambiental e da 
política de gestão do território; 
-elaborar laudos e pareceres técnicos; 
-monitorar o uso e a ocupação da terra; 
-vistoriar áreas. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Geografia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

e) Geologia 

-realizar levantamentos geológicos e geofísicos; 
-coletar, analisar e interpretar dados; 
-realizar vistorias técnicas em áreas específicas, em todos os 
seus aspectos geológicos; 
-caracterizar e medir parâmetros físicos, químicos e mecânicos 
de materiais geológicos, 
-pesquisar mapas geológicos, geotécnicos e topográficos; 
- elaborar relatórios técnicos; 
- pesquisar a natureza geológica e geofísica de fenômenos; 
-planejar e controlar serviços de geologia e geofísica; 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Geologia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

f) Sociologia 
-realizar estudos e pesquisas sociais, econômicas e políticas; 
-participar da gestão territorial e sócio-ambiental, 
para formação de patrimônio histórico cultural; 
-desenvolver pesquisas de mercado; 
-implementar, avaliar e elaborar políticas e programas públicos; 
-organizar informações sociais, culturais e políticas, 
-elaborar documentos técnicos, relacionados a realidade social; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Sociologia, 
Sociologia e Política ou Ciências Sociais, devidamente registrado 
no órgão competente. 

g) Tecnologia, nas modalidades de Construção Civil, 
Eletricidade e Mecânica 

- conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou 
manutenção; 
-analisar propostas e desenhos técnicos; 
-elaborar documentação técnica e orçamentos; 
- padronizar, mensurar e realizar o controle de qualidade; 
-operar e manter equipamentos e instalações. 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de tecnologia nas áreas específicas de 
atuação e Formação e registro no órgão competente.  
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ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL - EQUIPAMENTO SOCIAL 

Serviço Social, Psicologia, Pedagogia 

- 	gerenciar, 	coordenar 	e 	supervisionar 	os 	trabalhos 
desenvolvidos nos equipamentos sociais, atuando na assistência 
à infância, juventude e terceira idade, extensiva às suas famílias; 
- promover a articulação, integração e a operacionalização das 
ações desenvolvidas nos equipamentos sociais, atendendo os 
interesses e necessidades da população usuária; 
- responder pelos procedimentos adotados em situações de 
emergência com relação à clientela e ao equipamento social na 
sua área de atuação. 
—realizar perícias e emitir pareceres sobre matérias da área; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	curso superior de graduação de Serviço Social, 
Psicologia 	ou 	Pedagogia, 	devidamente 	registrado 	no 	órgão 
competente. 

ESPECIALISTA EM ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO a) Serviço Social 
SOCIAL 

-orientar indivíduos, famílias, comunidades e instituições sobre 
direitos e deveres (normas, códigos e legislações), serviços e 
recursos sociais e programas de educação; 
-planejar, executar, supervisionar, coordenar e avaliar planos, 
programas e projetos sociais nas diversas áreas de atuação; 
-realizar perícias judiciais ou não; 
- elaborar pareceres sobre matéria de serviço social; 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Serviço Social 
devidamente registrado no órgão competente. 

b) Pedagogia 

-administrar, 	gerir e supervisionar projetos e 	programas em 
instituições 	ou 	situações 	onde 	se 	realizem 	atividades 	de 
capacitação e aprendizagem; 
-implementar, avaliar e coordenar a execução e construção de 
projetos pedagógicos; 
-colaborar na aplicação de políticas sociais; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Diploma ou Certificado de Licenciatura Plena em 
Pedagogia 	ou 	complementação 	pedagógica, 	devidamente 
registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM INFORMAÇÕES TÉCNICAS, a) Museologia 
CULTURAIS E DESPORTIVAS 

-identificar, coletar, organizar, classificar, inventariar, conservar e 
restaurar documentação e peças de acervos institucionais de 
valor histórico, cultural e educativo;, 
-propor tombamentos de bens culturais e seus registros; 
-realizar perícias para apurar o valor histórico ou científico de 
bens museológicos, bem como sua autenticidade; 
-planejar, 	organizar, 	administrar, 	dirigir 	e 	supervisionar 
exposições 	de 	caráter 	educativo 	e 	cultural 	em 	museus 	e 
instituições afins, 
- desenvolver outras atividades afins. 
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Formação: Curso superior de graduação em Museologia ou 
Licenciatura Plena em Museologia, devidamente registrado no 
órgão competente. 

b) Arquivista 

-Planejar, organizar, orientar, selecionar, classificar e assessorar 
serviços em centros de documentação; 
-orientar o planejamento da automação e microfilmagem de 
arquivos; 
-realizar trabalhos técnico-científicos; 
- elaborar pareceres técnicos; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Arquivologia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

c) Biblioteconomia 

- executar serviços de classificação e catalogação de manuscritos 
e de livros raros e preciosos, de mapotecas, de publicações 
oficiais e seriadas, de bibliografia e referência; 
-Organizar e executar serviços técnicos concernentes à área, em 
unidades como bibliotecas, centros de documentação, centros de 
informação e correlatos; 
-tratar e desenvolver tecnicamente recursos informacionais; 
-disseminar informações com o objetivo de facilitar o acesso à 
geração do conhecimento;, 
-desenvolver estudos e pesquisas e ações educativas; 
-realizar difusão cultural;  
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- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Biblioteconomia, 
devidamente registrado no órgão competente. 

d) História 

-formular estudos e pesquisas sobre relações humanas e sociais 
nas áreas das ciências sociais e humanas, 
-coletar, tratar e analisar dados e informações, disseminando os 
resultados de pesquisa, 
-planejar, organizar, implantar e executar trabalhos de pesquisas 
históricas; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em História ou 
Licenciatura Plena em História, devidamente registrado no órgão 
competente. 

e) Astronomia, Física, Matemática, Geologia , Geografia 

-realizar pesquisas científicas para prognóstico de fenômenos 
astronômicos; 
-analisar dados e disseminar informações por meio de trabalhos, 
teses, publicações, eventos, 
-desenvolver projetos na sua área de atuação; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: Curso superior de graduação em Astronomia ou 
Física ou Matemática ou Geologia ou Geografia, devidamente 
registrado no órgão competente. 
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f) Educação Física, Esportes 

-planejar, 	desenvolver, 	coordenar, 	promover, 	implementar 	e 
avaliar programas políticos-pedagógicos nos equipamentos de 
esporte, laser e educação da instituição, envolvendo atividades 
físicas, esportivas, educativas e de lazer para a comunidade em 
geral; 
-prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria; 
- 	realizar 	treinamentos 	especializados, 	participar 	de 	equipes 
multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, 
científicos e pedagógicos, todos nas áreas de atividades físicas e 
do desporto; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: curso superior de graduação em Educação Física ou 
em Esportes, devidamente registrado no órgão competente. 

ESPECIALISTA EM MEIO AMBIENTE Arquitetura, 	Ciências 	Biológicas, 	Ciências 	Farmacêuticas, 
Ecologia, Engenharia, Geografia, Geologia, Química, Física, 
Ciências Sociais 

- 	realizar 	atividades 	relacionadas 	à 	auditoria, 	controle, 
fiscalização, gestão, licenciamento, 	monitoramento e proteção 
ambiental; 
- planejar, administrar e executar planos, programas e projetos 
referentes às atividades de controle ambiental; 
- desenvolver outras atividades afins. 

Formação: 	curso superior de graduação em Arquitetura ou 
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Ciências Biológicas ou Ciências Farmacêuticas ou Ecologia, ou 
Engenharia ou Geografia ou Geologia ou Química ou Física ou 
Ciências Sociais, devidamente registrado no órgão competente. 
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N°  Q L, 	 0 j.  

O funcionário 

José Joaquim Neto 
As sistanle Parlamenter-RF 100.505 

Anexo III a que se refere o artigo 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, que substitui o Anexo IV da 
Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Evolução Funcional 
Tabela A 
Quadro de Apoio à Educação 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Agente Escolar Na forma a ser Na forma a ser estabelecida em decreto 
a) Categoria 1 OPE-1 O estabelecida em 
h) Categoria 2 QPE-2 6  decreto 
c) Categoria 3 OPE-3 11 
d) Categoria 4 OPE-4 18 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 OPE-3 O 

OPE-4 3 
OPE-5 6 
OPE-6 9 

b) Categoria 2 OPE-7 11 
OPE-8 13 
OPE-9 15 

OPE-10 19 

c) Categoria 3 OPE-11 21 1 
OPE-12 23 
OPE-13 25 
OPE-14 27 

Quadro do Magistério Municipal 

Denominação 	do Cargo Ref 
Critérios mínimos 

Tempo Títulos 
Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 

Na forma a ser 
estabelecida em 
decreto 

a) Categoria 1 OPE-11 O 
OPE-12 3 
OPE-13 5 
OPE-14 8 
OPE-15 12 
OPE-16 16 
OPE-17 20 
OPE-18 22 

b) Categoria 3 OPE-14 O 
OPE-15 3 
OPE-16 5 
OPE-17 8 
OPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio OPE-14 O 

OPE-15 3 
OPE-16 5 
OPE-17 8 
OPE-18 12 
OPE-19 16 
OPE-20 20 
OPE-21 22 



Coordenador Pedagógico OPE-15 O 
OPE-16 3 
OPE-17 6 
OPE-18 9 
OPE-19 12 
OPE-20 15 
OPE-21 18 
OPE-22 22 

Diretor de Escola OPE-17 O 
OPE-18 4 
OPE-19 8 
OPE-20 12 
OPE-21 16 
OPE-22 22 

Supervisor Escolar OPE-18 O 
OPE-19 5 
OPE-20 10 
OPE-21 15 
OPE-22 22 

Tabela B 
Quadro do Ma isterio Municipal 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 

Na forma a ser 
estabelecida em 
decreto 

- Categoria 2 OPE-13 O 
OPE-14 2 
OPE-15 5 
OPE-16 8 
OPE-17 12 
OPE-18 16 
OPE-19 20 
OPE-20 22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio 
- Categoria 2 OPE-13 O 

OPE-14 2 
OPE-15 5 
OPE-16 8 
OPE-17 12 
OPE-18 16 
OPE-19 20 
OPE-20 22 
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do proc., Folha n° 

N° 
O funcionário 

José Joaquim etd 
• 	 Parlamentar-RF 100.505 

Anexo IV a que se refere o artigo 23 Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, 

que introduz o Anexo V a que se refere o artigo 85-A da Lei n° 14.660, de 26 

de dezembro de 2007, acrescidos pelo artigo 18 da Lei n° 14.715, de 8 de 

abril de 2008 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Denominação do Cargo Ref. Critérios mínimos 

Tempo Títulos Desempenho 

Auxiliar Técnico de Educação Na forma a ser 

estabelecida em 

decreto 

Na forma a ser 

estabelecida 

em decreto 

Categoria 2 QPE-7 O 

QPE-8 6 

QPE-9 10 

QPE-10 14 

Categoria 3 QPE-11 18 

OPE-12 21 

QPE-13 24 

OPE-14 27 

PL Correções Anexo 
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Câmara Municipal de São Paulo O funcionário 

 

    

José Joaquim elo 

Base de dados : Iegis 
	 Assistente Parlamentar-RF 100.505 

Pesquisa : 9480 

Total de referências : 

Título: LEI No 9.480 08/06/1982 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a transformaçao e criaçao de cargos de Agente de Apoio Fiscal, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 107/1982 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Regulamentação: Decreto no 18.466/1983 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 51.220/2010 - Regulamenta os arts. 14 a 16 desta Lei, na redação conferida pela 
Lei no 14.715/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 10.639/1988 - Revoga o art. 13 desta Lei. (ver documento) 

Alterações: Lei 11.270/1992 - Altera os arts. 14, 15 e 16 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.477/1997 - Art. 82 - Altera o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 132 - Altera o art. 15 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 141 - Altera a denominaçao de 14 cargos de Encarregado de Setor, 
privativos da carreira de Agente de Apoio Fiscal, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.715/2008 - Altera os arts. 14, 15 e 16 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N.o 9480, DE 8 DE JUNHO DE 1982 	 o funcionário 

Dispõe sobre transformação e criação 
de cargos de Agente de Apoio Fiscal, 
e dá outras providências. 

José Joaquim 
txssistente Parlamentar-RF 100.505 

Antonio Salim Curiati, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Cimara Municipal, em sessão de 20 de maio de 1982, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — Ficam transformados em cargos de Agente de Apoio Fiscal, 
Referência AAF-1, os cargos dos funcionários designados para as atuais Fun-
ções Gratificadas de Fiscal e Encarregado de Setor de Fiscalização, do Depar-
tamento de Rendas Mobiliárias, desde que preencham os seguintes requisitos: 

1 — Sejam titulares de cargos efetivos; 
II — Estejam no exercício das Funções Gratificadas por, no mínimo, 8 

anos, ininterruptos ou não, até a data desta lei; 
III— Não tenham sofrido pena disciplinar de suspensão. 
Parágrafo único — A transformação prevista neste artigo será efetivada 

mediante opção formulada pelo funcionário, dentro de 180 dias, contados da 
data desta lei. 

Art. 2.o — Os funcionários atualmente designados para as Funções Grati-
ficadas referidas no artigo 1.o, e que não preencham o requisito do prazo de 
8 anos, terão seus cargos efetivos transformados em cargos de Agente de 
Apoio Fiscal, Referência AAF-1, se aprovados em prova de suficiência especí-
fica, que levará em consideração o tempo de exercício na função gratificada 
de Fiscal e de Encarregado de Setor de Fiscalização, nas condições que forem 
estabelecidas em decreto regulamentador. 

Art. 3.o — A transformação prevista nos artigos anteriores não ocorrerá 
se, até a formalização, o funcionário vier a sofrer qualquer penalidade disci-
plinar, hipótese em que será cessada sua designação. 

Parágrafo único — Se, à época da transformação, o funcionário estiver 
respondendo a inquérito administrativo, ela só se efetuará após o seu término 
e desde que o funcionário seja absolvido. 

Art. 4.o — Formalizadas as transformações de que tratam os artigos 1.o e 
2.o ficarão extintas as Funções Gratificadas respectivas, bem como todas as 
demais funções gratificadas de Fiscal e de Encarregado de Setor de Fiscaliza-
ção do Departamento de Rendas Mobiliárias. 

Art. 5.0 — Ficam criados 50 cargos de Agente de Apoio Fiscal, Referên-
cia AAF-1, de provimento efetivo, exigida a escolaridade de 2.o grau ou equi-
valente. 

Art. 6.o — Ficam criados no Quadro de Fiscalização Tributária e integra-
dos no Anexo I, Parte A — Cargos de Provimento em Comissão — da Lei ao 
8645, de 21 de noVembro de 1977, 14 cargos de Agente de Apoio Fiscal En-
carregado de Setor, Referência AAF-2, destinados ao Departamento de Ren-
das Mobiliárias, da Secretaria dasfinanças. 

Parágrafo único — Os cargos de Agente de Apoio Fiscal, Referência AAF-1, 
resultantes das transformações previstas nos artigos 1.o e 2.o, bem como os cria-
dos pelo artigo 5.o desta lei, serão integrados no Anexo I, Parte B — Cargos de 
Provimento Efetivo — da Lei ao 8645, de 21 de novembro de 1977, e, tam-
bém, destinados ao Departamento de Rendas Mobiliárias, da Secretaria das 
Finanças. 

Art. 7.o — Ficam criadas as Referências de Vencimentos "AAF-1" e 
"AAF-2", constituídas de 5 Graus, de "A" a "E", com os valores constantes 
do Anexo Único, parte integrante desta lei. 

Paiág,rafo único — Os cargos de Agente de Apoio Fiscal, decorrentes da 
transformação, e os de Agente de Apoio Fiscal Encarregado de Setor, criados 
pelo artigo 6.o, situar-se-ão, inicialmente, no Grau "A". 
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Art. 8.o — O provimento dos cargos de que trata esta lei far-se-á: 

1 — Os de Agente de Apoio Fiscal, Referência AAF-1, novos ou que se 
vagarem: mediante concurso público de títulos e de provas, entre portadores 
de certificado ou diploma de ensino de 2.o Grau ou equivalente. 

II — Os de Agente de Apoio Fiscal Encarregado de Setor, Referência 
AAF-2: em comissão, dentre titulares do cargo de Agente de Apoio Fiscal, 
Referência AAF-1. 

Art. 9.o — As promoções na classe de Agente de Apoio Fiscal far-se-ão 
pelos critérios de antigüidade e merecimento, e processar-se-ão de acordo com 
as normas gerais estabelecidas para o Quadro Geral do Pessoal. 

Parágrafo único — Somente poderão ser promovidos por merecimento os 
titulares do cargo de Agentes de Apoio Fiscal que tiverem interstício mínimo 
de 2 anos de efetivo exercício no grau. 

Art. 10 — O ocupante de cargo de Agente de Apoio Fiscal nomeado para 
cargo de Agente de Apoio Fiscal Encarregado de Setor conservará, na nova 
Referência, o mesmo grau em que se encontrava no cargo efetivo. 

Art. 11 — São atribuições dos Agentes de Apoio Fiscal: 

I — O exercício supletivo de serviços auxiliares de fiscalização tributá-
ria, compreendendo: 

a) verificação da regularidade dos contribuintes de tributos mobiliários, 
quanto à inscrição e atualização dos dados no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários— CCM; 

b) pesquisa e coleta de dados necessários à fixação da estimativa ou arbi-
tramento para o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

c) realização de plantões nos estabelecimentos dos contribuintes de tri-
butos mobiliários, visando à verificação da efetiva prestação de serviços e a 
regularidade na emissão dos documentos fiscais correspondentes; 

d) fiscalização do cumprimento das obrigações relativas às Taxas cometi-
, 	das à competência do Departamento de Rendas Mobiliárias; 

II — Lavratura de Autos de Infração e Intimação referentes a obriga-
ções acessórias do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, desde que 
decorrentes de operações fiscais específicas. 

Parágrafo único — E vedado aos ocupantes do cargo de Agente de Apoio 
Fiscal a execução de levantamentos fiscais e de análises contábil-financeiras 
ou econômicas dos sujeitos passivos dos tributos mobiliários. 

Art. 12 — Aos ocupantes do cargo de Agente de Apoio Fiscal Encarrega-
do de Setor competem a distribuição, orientação, verificação e revisão das ta-
refas executadas pelos Agentes de Apoio Fiscal. 

Art. 13 — Os titulares do cargo de Agente de Apoio Fiscal ficam incluí-
dos na jornada de trabalho 11-33, a que se refere a Lei n.o 8807, de 26 de ou-
tubro de 1978, vedada sua inclusão na jornada H-40, salvo quando nomeados 
para o cargo de Agente de Apoio Fiscal Encarregado de Setor. 

Parágrafo único — Os titulares dos cargos mencionados neste artigo ficam 
sujeitos à prestação de serviços, quando convocados, em quaisquer horas e 
dias, incluídos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

Art. 14 — Os Agentes de Apoio Fiscal e Agentes de Apoio Fiscal Encar-
regados de Setor farão jus à gratificação de produtividade fiscal, desde que es-
tejam no efetivo exercício de atribuições específicas de fiscalização no Depar-
tamento de Rendas Mobiliárias, segundo critérios a serem previstos em regu-
lamento, levando em conta a atuação pessoal do funcionário. 

Parágrafo único — Para fins do disposto neste artigo consideram-se como 
de efetivo exercício os afastamentos decorrentes de: 

I — Férias, casamento e luto; 
II — Convocação para serviço militar e outros obrigatórios por lei; 
III— Moléstia comprovada, até 2 dias por mês e até o máximo de 10 

por ano; 
IV — licenças: 
a) por acidente em serviço ou doença profissional, 
b) para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pela autorida-

de médica, na forma da lei, ou até a data do início da aposentadoria por inva-
lidez ou da morte; 

c) concedidas a funcionária gestante; 
d) por missão de estudo, quando autorizada pelo Prefeito, no território 

nacional ou no estrangeiro; 
e) a título de licença-prêmio. 
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Art. 15 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a apuração da 
produtividade far-se-á mensalmente, mediante a atribuição de pontos equi-
valentes, cada um, a 0,030% do valor do vencimento correspondente ao Padrão 
AAF-1A, mio sendo remunerados os pontos excedentes a 1500. 

§ 1.0 — A gratificação de produtividade fiscal será apurada ao final de 
:ada mês e paga no mês subseqüente, segundo critérios de atribuição de .pon-
tos a serem fixados em regulamento. 

§ 2.o — As quotas fixadas no "caput" deste artigo serão pagas, por intei-
ro, aos ocupantes do cargo de Agente de Apoio Fiscal Encarregado de Setor. 

§ 3.o — Durante os afastamentos e licenças referidos no parágrafo único 
do artigo anterior, a gratificação de produtividade fiscal será calculada pela 
média dos pontos percebidos, a esse título, nos 3 meses anteriores ao da °cor- 

e 	réncia do fato. 

Art. 16 — A gratificação de produtividade fiscal percebida por ocupantes 
dos cargos de que trata a presente lei, incorporar-se-á aos proventos da inativi-
dade, pela média dos pontos obtidos nos últimos 5 anos que antecederem a 
aposentadoria. 

§ 1.o — O prazo estabelecido neste artigo será reduzido à metade nos 
casos de aposentadoria compulsória ou por invalidez. 

§ 2.o — A incorpação de que trata este artigo não implicará que os pro-
ventos excedam à remuneração percebida na atividade. 

Art. 17 — Ficam criados, com a mesma denominação, referência de ven-
cimento e em igual número, integrados na Tabela e Parte do Quadro Geral 
do Pessoal em que se encontravam, os cargos que foram transformados, por 
força desta lei, em cargos de Agente de Apoio Fiscal. 

Art. 18 — As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 
à conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 19 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
.as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 8 de junho de 1982, 429.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Antonio Salim Curiati — O Secretá-
rio dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário das 
Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração, João 
Lopes Guimarães — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Ruberto Pas-
tana Cámara. 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de junho de 1982. 
— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro Amaud. 

ANEXO 0761C0 A tEl No Mn DESDE IUNRO DE 1982 

DENOMINAÇÃO REF. A e c. D E 

AGENTE DE APOIO FISCAL 

AGENTE DE APOIO FISCAL ENCARREGADO DE SETOR 

AAFT 

AA1, 2 

36.130,00 

67.303.00 

61.133.00 

73.360.00 

67.303,00 

77.903,00 

73.360,00 

33.0110.00 

77.903.00 

92.293.00 
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LEI No 10.224 15/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a criaçao da carreira de Agente Vistor, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 271/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 23.402/1987 - Estabelece normas para execuçao desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.221/2010 - Regulamenta os arts. 80  a 10 desta Lei, na redação dada pela Lei 
no 14.715/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 9.382/1981. (ver documento) 
- Decreto no 25.217/1987 - Dispoe sobre a integraçao de cargos da carreira de Agente Vistor, 
nos termos do art. 4 0  desta Lei. 
- Lei no 10.430/1988 - Art. 23 - A gratificaçao de que tratam os arts. 8 0  e 90  desta Lei, passa 
a ser calculada sobre o padrao NM-2 A. 
Lei 11.270/1992 - Altera os arts. 8 0  a 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.477/1997 - Art. 81 - Altera o art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.568/1998 - Art. 109 - Complementa o art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.294/2002 - Inclui paragrafos ao art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 131 - Altera o "caput" do art. 9 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 150 - Estende a Gratificaçao de Produtividade Fiscal de que trata o art. 
9 desta Lei aos servidores admitidos ou contratados nos termos das Leis nos 9.160/1980 e 
10.793/1989 para as funçoes de Agente Vistor.; (ver documento) 
Lei 14.715/2008 - Altera os arts. 8 0, 90  e 10 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 10.224 	, DE 15 DE Dezeábro DE 1.986 

Dispõe cobre a criação da carreird de 
Agente Vistor, e dê outras providências. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuiçõeg que lhe são conferidas por lei. , 
Faz saber que-a Câmara Municipal, em sessão de 19 de de-
lembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Pica criada, na Prefeitura do 
Município de São Paulo, a carreira de Agente Vistor, com 
a finalidade de exercer as atividades relacionadas no ar 
tlgo 12 da presente lei. 

Art. 29 - A carreira a que se refere o ar 
tigo anterior fica constituída de duas cla nes, identifi 
cedas pelos algarismos romanos I e II, com hominaçao, re 
feréincias, lotação e forma de provimento co stantes do/Mí 
xo Onico, integrante desta lei. 

Art. 39 - A constituição da carreira 	a 
que se refere o artigo 19 ser& feita mediante a integra-
çao dos cargos existentes e a criação de novos, na forma 
do Anexo Onico. 

Art. 49 - A integração dos cargos na cies 
me superior da carreira criada por esta lei seri feita por 

..antiguidade doe respectivos titulares no cargo, respeita 
dos os limites estabelecidos no Anexo Onico. 

§ 19 - Para os efeitos deite artigo, con-
sidwa-se como tempo no cargo o ..tempo de exercício no car-
go de Agente Vistor, acrescido do tempo do serviço presta 
do A Prefeitura do Município de Sio Paulo, na qualidade" 
de designado para o exercício das Funções Gratificadas de 
Fiscal Administrativo, Fiscal Técnico e. Encarregado de Se 
tor. 

§ 29 - Em caso de empate na classificação, 
utilizar-se-é, para desempata, O critério de maior tempo 
de serviço público municipal. 

Art. 50 - Ficam transformados em cargos 
de Agente Vistor, Referência 19, PP-III, os cargos dos 
funcionários designados para as atuais Funções Gratifica 
das de Agente Vistor, desde que preencham os seguintes rí 
quisitos: 

I - Sejam titulares de cargos efetivos; 
II Não tenham sofrido pena disciplinar 

de suspensão; 
III - Sejam portadores dos certificados de 

habilitação, conforme a seleção pública de 1961. 
§ 19 - A transformação prevista neste ar-

tigo seri efetivada mediante 'opção, formulada pelo funcio 
nário dentro de 180 (cento e oitenta) dias, contados da 
data desta lei. 

§ 29 - Os ocupantes dos cargos ora trans-
formados conservarão, no novo cargo, o mesmo grau que pos 
sujam na referência do cargo anterior. 

§ 39 - Formalizada a tran o mação, ficá"- 
rão extintas as funçoes gratificadas ocupadS pelos servi 
dores cujos cargos tenham sido.transforcuadc9 nos termos 
deste artigo. 

Art. 69 - Ficam extintas, também, as fun 
ções gratificadas de Agente Vistor não alcançadas pela 
transformação operada nos termos do artigo anterior. 

Art .. 79 - As disposições da presente lei 
estendem-se aos aposentados no cargo de Agente Vistor, 
calculados os seus proventos com base na Referência 19, 
classe inicial da carreira. 

Art. 89 - Os Agentes Vistorias farão jus a 
gratificação de produtividade, desde que estejam no efeti 
vo exercício de 'atribuições especificas de fiscalização, 
na referida carreira, segundo critérios a serem previstos 
em regulamento, levando em conta a atuação pessoal do fun 
cionirio. 

Parigrafo único - Para os fins do dispos 
to neste artigo, consideram-se como de efetivo exercicio .  
os afastamentos decorrentes de: 

- Férias, casamento e luto; 
'II - Convocação para serviço militar e ou 

troa obtigatõrios por lei; 
III - Moléstia comprovada, até 2 (dois) 

. dias por mis e até o miximo de 10 (dez) dias por ano; 
IV - Licença: 

a) por acidente em serviço ou doença pro 
fissional; 

b) para tratamento da prOpria saúde, pelo 
prazo concedido pela autoridade médica na forma da lei,ou 
até a data do início da aposentadoria por invalidez ou da 
morte; 

c) concedida ã funcionaria gestante; 
d) por missão de estudo, quando autorizado 

pelo Prefeito, no territõrio nacional ou no estrangeiro; 
e) a titulo de licença prémio. 
Art. 99 - Para os.efeitos do disposto no 

artigo anterior, a apuração da produtividade far-se-i men 
saimento, mediante a atribuição de pontos equivalentes, 
cada um, a 0,030% (trinta milésimos cor cento) do valor 
do vencimento correspondente ao padrao 19-A, não sendo te 
munerados os pontos excedentes a 3.000 (tês mil). 

§ 19 - A gratificaçao de çgutividade se 
rã apurada ao final de cada mis e paga no subsequeW 
te, segundo os critérios de atribulçao de ntos a serem 
fixados em regulamento.. 

§ 29.- Durante o afastamento • licença re 
feridos no par&grafo único do artigo 89, a gratificaçao 
de produtividade seri calculada pela média dos pontos per 
cabidos, a esse titulo, nos 3 (três) meses anteriores ao 
da ocorrência do fato. 
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§ 19 - O prazo estabelecido neste artigo 	
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serã reduzido á metade nos casos de aposentadoria compul-
sória ou por invalidez. 

§ 29 - A incorporaçâo_de que trata este 
,artigo não implicará em proventos maiores que a remunera 
ção percebida na atividade. 

Art. 11 - Os funcionários ocupantes • de 
• cargos de Agente Vistor em exercício na Secretaria Geral 
. das Subprefeituras ficarão subordinados ao Administrator 
Regional da 'área; os em exercício nas demais Secretarias 
ficarão subordinados à autoridade determinada pelo respec 
tivo Secretario. 

Art. 12 - Compete ao Agente Vistor, 	no 
seu setor e atendidas as disposições legais pertinentes, 
a atividade de fiscalização de normas municipais relacio 
nadas com: 

I - Código de Edificações; 
II - Zoneamento; 
III - Abastecimento; 
IV - Posturas Municipais. 
Art. 13 - Os titulares de cargos de Agen-

te Vistor ficam incluídos na jornada de trabalho H-40, a 
que se refere a Lei n9 8.807, de 26 de outubro de 1978. 

Parágrafo único - Os titulares dos cargos 
referidos neste artigo ficam sujeitos á prestação de servi 

g ços-, suando convocados, em quaisquer horas e dias, inclui' 
dos sabados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

Art. 14 - O Executivo regulamentara a pre 
sente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 15 - As despesas decorrentes da exe 
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamenta 
rias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16 - Revogadas as disposições em con 
trário e, em especial, a Lei n9 9.382, de 14 de dezembro 
de 1981, esta lei entrara em vigor na data de sua publi-
cação, produzindo efeitos a parir de 19 de janeiro de 
1987. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 15 de Dezembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO • 
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretario das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretario Municipal da Administra-
ção 
NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário Geral das Subprefei-
turas 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 
Dezembro de 1.986. 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal 

P.NE?.0 ENTE° A QZIE sr: REI.= A LEI 1,19 10:224 ,DE 15 DE DezerrbrODE 1986  
• 
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LEI No 14.591 13/11/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível 
Superior da Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os servidores admitidos nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em funções de referências DAI e DAS; e 
revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas. 
Projeto de Lei No 581/2007 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 51.566/2010 - Regulamenta a progressão funcional dos titulares de cargos das 
carreiras de Especialistas, do Quadro de Pessoal do Nível Superior, conforme previsto nesta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.571/2010 - Regulamenta a promoção dos titulares de cargos de Especialistas, 
do Quadro de Pessoal de Nível Superior, conforme previsto nesta Lei, com as alterações 
introduzidas pela Lei no 14.713/2008. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 15.567/2012 - Revoga dispositivos incompatíveis com esta Lei. (ver documento) 
- Lei no 15.567/2012 - O cargo de Diretor de Creche passa a integrar o Quadro de Pessoal de 
Nível Superior, instituído por esta Lei. 
Lei 14.660/2007 - Altera o art. 84 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.713/2008 - Altera os arts. 3 0, 17, 21, 35 e 70, e a coluna "Atribuições Específicas por 
Disciplina/Formação" do Anexo III, relativamente à disciplina Serviço Social, Formação do 
Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, todos desta Lei. Art. 109 - A nova 
redação do art. 35 retroagirá a 14/11/2007.; (ver documento) 
Lei 14.715/2008 - Altera os arts. 2 0  e Eio e substitui os Anexos I e III desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 15.547/2012 - Revê enquadramento da função de Assistente Técnico I, prevista no art. 68 
desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.591, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2007 

(Projeto de Lei no 581/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal 
de Nível Superior da Prefeitura do Município de São Paulo; dispõe sobre os 
servidores admitidos nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, em 
funções de referências DAI e DAS; e revaloriza a Escala de Vencimentos do Quadro 
de Atividades Artísticas. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
novembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro de Pessoal de Nível Superior da 
Prefeitura do Município de São Paulo, institui carreiras e reenquadra cargos e 
funções de nível superior do Quadro dos Profissionais da Administração - QPA, do 
Quadro dos Profissionais do Desenvolvimento Urbano - QPDU, do Quadro dos 
Profissionais da Promoção Social - QPP e do Quadro dos Profissionais da Cultura, 
Esporte e Lazer - QPCEL, organizados pelas Leis no 11.511 e no 11.512, ambas de 
19 de abril de 1994, no 12.568, de 20 de fevereiro de 1998, no 11.633, de 30 de 
agosto de 1994, e no 11.951, de 11 de dezembro de 1995, respectivamente, e 
alterações subseqüentes, cria novas escalas de vencimentos e institui novo plano 
de carreira. 

CAPÍTULO I 
DA CONFIGURAÇÃO DAS CARREIRAS E DAS ESCALAS DE VENCIMENTOS 

Seção I 
Configuração das Carreiras de Nível Superior 

Art. 20. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de nível superior da Prefeitura 
do Município de São Paulo, compostas de cargos multidisciplinares de Especialista 
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Especialista em 
Desenvolvimento Urbano, Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, 
Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, mediante a 
transformação dos atuais cargos de provimento efetivo de nível superior constantes 
dos Quadros de Profissionais referidos no art. lo e a criação de cargos de 
Especialista em Meio Ambiente, na conformidade do Anexo I desta lei. 
§ 1 0 . Considera-se multidisciplinar a aglutinação de diferentes disciplinas de 
naturezas diversas dentro de uma determinada área de concentração. 
§ 20 . Para os fins deste artigo, considera-se disciplina as diversas formações 
previstas no Anexo III desta lei. 
Art. 30. As carreiras de Nível Superior de que trata o art. 2 0  constituem-se de 3 
(três) Níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II e III, contando cada um 
dos Níveis I e II com 5 (cinco) categorias e o Nível III com 3 (três) categorias, na 
conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I desta lei, onde se discriminam 
as quantidades, as denominações, as referências de vencimento e as formas de 
provimento. 
§ 10 . Em decorrência das modificações ora operadas, ficam alterados os Quadros 
de Profissionais a que se refere o art. 1 0  desta lei. 
§ 20. Todos os cargos situam-se inicialmente na Categoria 1 do Nível I e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 30. Será estabelecido, em decreto regulamentar específico, percentual mínimo de 
cargos para cada disciplina prevista no Anexo III, considerando o número de cargos 
das respectivas carreiras constantes da coluna "Situação Nova" do Anexo I, ambos 
desta lei. 

Art. 4 0 . Nível é o agrupamento de cargos de mesma denominação e categorias 
diversas. 
Art. 50. Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo 
nível, segundo a sua progressão na carreira. 
Art. 60. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela 
III (PP-III), cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 7 0. As atribuições gerais e específicas dos cargos de Especialista são as 
constantes do Anexo III desta lei. 
§ 1 0 . Consideram-se atribuições o conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes necessários ao desempenho do cargo. 
§ 20 . Atribuições gerais são aquelas que propiciam o alcance dos macro-objetivos 
da Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 30 . Atribuições específicas são aquelas que complementam o conhecimento 
básico do profissional na sua área de atuação. 

Seção II 
Das Escalas de Vencimentos 

Art. 80 . Ficam instituídas as Escalas de Vencimentos das carreiras do Quadro de 
Pessoal de Nível Superior, compreendendo as referências e os valores constantes 
do Anexo II, Tabelas "A", "B" e "C", desta lei. 
§ 1 0 . Na composição das Escalas de Vencimentos, observar-se-á, sempre, no 
mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 20 . As Escalas de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas a partir 
do mês de junho de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO II 
DO INGRESSO NAS CARREIRAS DO QUADRO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR 

Art. 90. O ingresso nas carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior, 
observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á na Categoria 
1 do Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos, exigido 
diploma de curso superior de graduação ou licenciatura expedido por entidade 
oficial ou oficializada, devidamente registrado no órgão competente. 
Art. 10. A Administração Pública, no momento da abertura do concurso público, 
estabelecerá, no edital, para cada carreira, as disciplinas específicas de acordo com 
as suas necessidades, vinculadas às atribuições gerais e específicas dos cargos de 
Especialistas, na conformidade do Anexo III desta lei. 
Parágrafo único. Em se tratando de concurso público para provimento de cargos da 
carreira de Especialista em Meio Ambiente, o edital indicará a habilitação 
profissional, dentre as previstas no Anexo III integrante desta lei, de acordo com as 
necessidades da Administração. 

CAPITULO III 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 11. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ lo. O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto 
regulamentar específico. 



§ 2o. Durante o período de cumprimento do estágio probatório, o servidor 
integrante das carreiras de que trata esta lei permanecerá na Categoria 1 do Nível 
1. 
§ 30 . O servidor que, após o cumprimento do estágio probatório, não adquirir a 
estabilidade será exonerado na forma da legislação específica. 
§ 40 . Para os fins deste artigo, considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento de cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
29 de outubro de 1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo 
efetivo titularizado pelo servidor. 
§ 50 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 4 0  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período 
de efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término 
do afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 

CAPITULO IV 
DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Art. 12. O desenvolvimento do servidor na respectiva carreira de Especialista dar-
se-á por meio da progressão funcional e da promoção, observados os critérios 
estabelecidos nos arts. 13 e 16 desta lei. 
Art. 13. Progressão funcional é a passagem do Especialista da categoria em que se 
encontra para a categoria imediatamente superior, dentro do mesmo nível da 
respectiva carreira, em razão do resultado da avaliação de desempenho, associado 
ao tempo de carreira, capacitação e atividades. 
§ 10 . Para fins de progressão funcional, o Especialista deverá contar com tempo 
mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na categoria atual, exceto quando se 
tratar de progressão para a Categoria 2 do Nível I, hipótese em que será observado 
o disposto no art. 15 desta lei. 
§ 2o. A progressão funcional do Especialista será feita mediante a aferição: 
I - das avaliações de seu desempenho durante a permanência na categoria; 
II - de capacitação, por meio de sua participação em cursos correlacionados com a 
área de atuação; 
III - de atividades correlacionadas com a área de atuação. 
Art. 14. A progressão funcional será realizada anualmente, no mês de junho. 
Parágrafo único. A progressão funcional será regulamentada por decreto e gerida 
pela Secretaria Municipal de Gestão. 
Art. 15. O servidor confirmado no cargo após o estágio probatório será enquadrado 
automaticamente na Categoria 2 do Nível I da respectiva carreira. 
Art. 16. Promoção é a elevação do Especialista na carreira, de um nível para o 
imediatamente superior, em razão do resultado da avaliação de desempenho 
associado a títulos e atividades, observados os seguintes requisitos: 
I - do Nível I para o Nível II: 
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível I; 
b) apresentação de título de curso de especialização ou extensão universitária, 
reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades técnico-científicas ou em 
atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, todas correlacionadas com a área de atuação, totalizando, 
no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas; 

II - do Nível II para o Nível III: 
a) tempo mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício na Categoria 5 do Nível II; 

b) curso de pós-graduação, compreendendo programas de especialização com, no 
mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas, ou mestrado ou doutorado, todos 
correlacionados com a área de atuação. 
§ 1 0 . Serão também computados como títulos, para fins de promoção do Nível I 
para o Nível II, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o apresentado para 
o provimento do cargo efetivo titularizado pelo servidor. 
§ 20 . O curso de pós-graduação apresentado para o provimento do cargo de 
Especialista em Meio Ambiente não será computado como título para fins de 
promoção. 
§ 30 . A promoção será feita mediante enquadramento, conforme dispuser o 
respectivo decreto regulamentar. 
Art. 17. Serão promovidos para os Níveis II e III da carreira, no máximo, 30% 
(trinta por cento) de servidores por Nível, considerando o total do número de 
cargos da carreira, permanecendo, no mínimo, 40% (quarenta por cento) dos 
cargos no Nível I. 
Art. 18. Serão considerados como de efetivo exercício, para fins de progressão 
funcional e promoção, os afastamentos do serviço a que se refere o art. 64 da Lei 
no 8.989, de 1979, a licença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1 0  da Lei 
no 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paternidade prevista no art. 30  da Lei 
no 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de dirigente sindical instituído pelo 
art. 7 0  da Lei no 13.883, de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos 
considerados como de efetivo exercício na forma da legislação específica. 
Art. 19. A avaliação de desempenho a que se referem os arts. 13 e 16 desta lei 
processar-se-á na forma da legislação específica. 
Art. 20. Durante o desenvolvimento na carreira, o servidor poderá utilizar: 
I - na promoção, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para efeito de 
progressão funcional; 
II - na progressão funcional, uma única vez, os cursos e títulos apresentados para 
efeito de promoção. 
Art. 21. Ficará impedido de mudar de Categoria ou de Nível, peio período de 1 (um) 
ano, o servidor que, embora haja implementado todos os prazos e condições para a 
progressão funcional ou promoção, tiver sofrido penalidade de repreensão ou de 
suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar. 
Art. 22. A Administração Pública Municipal promoverá o desenvolvimento 
profissional do servidor mediante a elaboração de programa próprio de capacitação 
continuada e estímulo ao auto-investimento, visando ao aperfeiçoamento das 
atribuições relacionadas ao cargo. 

CAPITULO V 
DO EXERCÍCIO DE CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 23. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Especialistas, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de 
provimento em comissão, observará o disposto na legislação pertinente. 

CAPITULO VI 
DAS JORNADAS DE TRABALHO a c- 

a. O 
Art. 24. Os titulares de cargos de Especialistas ficam submetidos a uma das  

seguintes jornadas de trabalho: ir, o 
- Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20, abrangendo os 

servidores titulares do cargo de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e Çij E. 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação 	3 
Física; 

O 



II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, abrangendo os 
Especialistas de que trata esta lei, remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) 
horas semanais de trabalho - H-33, optantes pela Jornada Básica de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30; 
III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, abrangendo os 
demais Especialistas; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando 
convocados nos termos da Lei no 13.393, de 17 de julho de 2002. 
§ 1 0 . O titular de cargo de Especialista, enquanto no exercício de cargo de 
provimento em comissão, ficará sujeito à Jornada de 40 (quarenta) horas de 
trabalho semanais - J-40. 
§ 2o. A sujeição às jornadas de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30 e de 20 (vinte) horas de trabalho 
semanais - 3-20, previstas neste artigo, implica exclusão, por incompatibilidade, de 
qualquer gratificação ou adicional vinculados a jornadas ou regimes especiais de 
trabalho estabelecidos em legislação específica. 
§ 30 . Na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo, os Especialistas 
perceberão seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei. 
Art. 25. As jornadas de trabalho dos Especialistas de que trata esta lei têm as 
seguintes correspondências: 
I - a Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20: 
a) à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão; 
II - a Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30: 
a) à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão; 
III - a Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e a Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40: 
a) à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou 
b) ao cumprimento em regime de plantão. 
§ 1 0 . O cumprimento da jornada de trabalho de que trata este artigo em regime de 
plantão dar-se-á nas unidades do Município que prestam serviços essenciais, 
quando assim o exigir o seu funcionamento, na forma que dispuser o regulamento. 
§ 20 . O regulamento a que se refere o § 1 0  deste artigo deverá indicar, entre 
outras condições: 
I - as atividades que admitem o seu cumprimento em regime de plantão, observada 
a jornada de trabalho a que estão submetidos os servidores; 
II - a carga horária diária; 
III - a carga horária mensal, assegurada a compensação quando não alcançado ou 
quando excedido o número total de horas mensais previsto para a respectiva 
jornada; 
IV - o repouso semanal remunerado e a folga suplementar, quando necessária; 
V - o número de horas não trabalhadas, correspondentes a uma falta-dia, para os 
efeitos de apontamento e desconto. 
§ 30 . Enquanto no exercício de cargos de provimento em comissão, os Especialistas 
não poderão cumprir sua jornada em regime de plantão. 
Art. 26. Para fins de remuneração, inclusive na aposentadoria ou pensão dos 
Especialistas de que trata esta lei, são inacumuláveis, entre si, a remuneração 
relativa às diferentes jornadas de trabalho previstas no art. 24 desta lei. 

CAPITULO VII 
DOS AFASTAMENTOS DO EXERCÍCIO DOS CARGOS DE ESPECIALISTAS 

Art. 27. Os Especialistas de que trata esta lei poderão ser afastados do exercício do 
respectivo cargo, mediante autorização do titular do órgão em que estiverem 
lotados, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar cursos 

correlacionados com as respectivas atribuições específicas, na forma da 
regulamentação própria. 
§ 10 . Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere este artigo as 
seguintes condições: 
I - o número de afastamentos anualmente permitidos, considerando as diversas 
disciplinas que compõem a carreira; 
II - o tempo mínimo na carreira; 
III - o compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o 
afastamento exceder 90 (noventa) dias ininterruptos, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder 1 (um) ano. 
§ 20 . Em caso de descumprimento, por qualquer motivo, do estabelecido no inciso 
III do § 1° deste artigo, o servidor afastado sem prejuízo de vencimentos ficará 
obrigado a restituir à Prefeitura do Município de São Paulo, de uma só vez, a título 
de indenização, o valor correspondente aos vencimentos relativos ao período em 
que deixou de permanecer no serviço público municipal. 
§ 30 . A indenização de que trata o § 2 0  deste artigo será calculada com base no 
último vencimento percebido pelo servidor. 
§ 40. Na hipótese de inadimplência, o valor será inscrito na dívida ativa. 
§ 50• A concessão de afastamento ao servidor em exercício de cargo de provimento 
em comissão, por período que exceda 60 (sessenta) dias ininterruptos, implicará 
sua exoneração desse cargo. 
Art. 28. Os afastamentos previstos no § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, 
concedidos aos Especialistas, sem prejuízo de vencimentos, deverão observar o 
limite máximo fixado na legislação municipal específica. 
§ 1 0 . A concessão de afastamento, na forma deste artigo, ao Especialista, quando 
no exercício de cargo de provimento em comissão, implicará sua exoneração desse 
cargo. 
§ 20 . O disposto neste artigo aplica-se também ao servidor não-optante pelas 
referências de vencimentos instituídas por esta lei. 

CAPITULO VIII 
DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS 

Seção I 
Da Opção Pelas Novas Carreiras e Referências de Vencimentos 

Art. 29. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 
publicação desta lei, poderão optar pelas novas carreiras de Especialistas e por 
receberem seus vencimentos de acordo com as Escalas de Vencimentos constantes 
do Anexo II, Tabelas "A", "B" ou "C", instituídas por esta lei, relativas à Jornada de 
20 (vinte) horas de trabalho semanais - 3-20, à Jornada de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais - J-30 e à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais 
- 3-40, respectivamente. 
§ 1 0. A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter 
irretratável, se não houver expressa manifestação de desistência da opção feita. 
§ 20. No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à 
situação anterior, ficando assegurado o direito de permanecer recebendo seus 
vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos atualmente 
vigente para o Quadro de Profissionais a que pertence, devidamente reajustada nos 
termos da legislação específica, mantido o atual padrão de seu cargo e respectiva 
jornada de trabalho. 



§ 30. Os critérios para a acomodação do servidor cujos vencimentos, em razão de 
decisões judiciais, ultrapassem as novas Escalas de Vencimentos previstas no 
"caput" deste artigo, são os estabelecidos no art. 37 desta lei. 
§ 40. Ao servidor que se encontrar afastado por motivo de doença, férias e outros, 
o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que 
reassumir suas funções. 
Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que realizarem a opção 
pelas carreiras instituídas por esta lei, na forma prevista no seu art. 29, serão 
primeiramente enquadrados, por evolução funcional, na carreira atual, mediante 
contagem de tempo de efetivo exercício do servidor na carreira, apurado até 30 de 
junho de 2007, considerando-se os critérios e demais condições estabelecidos nas 
leis que organizaram os respectivos Quadros de Profissionais, observado o disposto 
no § 30  do art. 69 da Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997. 
§ 10 . Na evolução funcional dos integrantes da carreira de Diretor de Equipamento 
Social, exclusivamente para os fins deste artigo, deverá o servidor apresentar, para 
o enquadramento nas Categorias 2 e 3 da Classe Única da carreira atual, os títulos 
previstos no Anexo I da Lei no 11.633, de 1994, com carga horária mínima de 180 
(cento e oitenta) horas. 
§ 20 . O enquadramento previsto neste artigo será realizado, exclusivamente, para 
fins de integração do servidor nas novas carreiras instituídas por esta lei. 
§ 30 . O disposto neste artigo aplica-se ao servidor que tenha sido enquadrado por 
evolução funcional em razão de decisão proferida em ação judicial, hipótese em 
que, na contagem de tempo prevista no "caput" deste artigo, será desconsiderada a 
evolução funcional já feita para fins da contagem de tempo nele referida. 
§ 40 . O enquadramento decorrente da contagem de tempo realizada na forma do § 
30  deste artigo somente será efetivado se resultar em posição mais vantajosa do 
que aquela na qual o servidor se encontra. 
Art. 31. Os atos necessários à implementação das opções e do enquadramento 
previstos nos arts. 29 e 30 serão realizados pela Comissão Intersecretarial Especial 
referida no art. 77, no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação desta lei. 
Art. 32. A opção pela nova carreira e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma única vez. 

Seção II 
Da Integração nas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 33. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargos 
transformados em cargos de Especialistas, nos níveis, categorias e referências de 
vencimentos instituídos por esta lei. 
Art. 34. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I, optantes pelas novas carreiras de Especialistas e pelas 
referências de vencimentos ora instituídas, serão integrados nessas referências no 
prazo estabelecido no § 3 0  do art. 36 desta lei. 
Art. 35. Até a publicação dos atos de integração, os servidores receberão seus 
vencimentos na forma prevista na legislação vigente para os Quadros de 
Profissionais de que trata o art. 1 0  desta lei, devidamente reajustados de acordo 
com as normas em vigor. 

Art. 36. Após a efetivação do procedimento previsto no art. 30, serão os servidores 
integrados nas categorias dos Níveis 1, II ou III das novas carreiras de 
Especialistas, mediante contagem de tempo de efetivo exercício na carreira, 
apurado até 30 de junho de 2007, e da apresentação dos títulos especificados, na 
seguinte conformidade: 
I - Nível I: 
a) Categoria 1 - de O a 3 anos; 
b) Categoria 2 - acima de 3 anos até 4 anos e 6 meses; 
c) Categoria 3 - acima de 4 anos e 6 meses até 6 anos;  

d) Categoria 4 - acima de 6 anos até 7 anos e 6 meses; 
e) Categoria 5 - acima de 7 anos e 6 meses até 9 anos; 
II - Nível II, mediante apresentação de título de cursos de especialização ou 
extensão universitária, reconhecido na forma da lei, ou créditos em atividades 
técnico-científicas ou em atividades de educação continuada realizadas ou 
referendadas pela Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com 
a área de atuação, totalizando, no mínimo, 180 (cento e oitenta) horas: 
a) Categoria 1 - acima de 9 anos até 10 anos e 6 meses; 
b) Categoria 2 - acima de 10 anos e 6 meses até 12 anos; 
c) Categoria 3 - acima de 12 anos até 13 anos e 6 meses; 
d) Categoria 4 - acima de 13 anos e 6 meses até 15 anos; 
e) Categoria 5 - acima de 15 anos até 16 anos e 6 meses; 
III - Nível III, curso de pós-graduação compreendendo programas de 
especialização, mestrado ou doutorado ou créditos em atividades técnico-científicas 
ou em atividades de educação continuada realizadas ou referendadas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, todos correlacionados com a área de atuação, 
totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas: 
a) Categoria 1 - acima de 16 anos e 6 meses até 18 anos; 
b) Categoria 2 - acima de 18 anos até 20 anos; 
c) Categoria 3 - acima de 20 anos e os servidores que, independentemente do 
tempo de carreira e apresentação de títulos, encontrarem-se na Categoria 3 da 
Classe II das respectivas carreiras. 
§ 10 . Serão também computados como títulos, para fins de integração nos Níveis II 
e III das carreiras, cursos de graduação ou de licenciatura, exceto o 
correspondente ao apresentado para o provimento do cargo efetivo titularizado pelo 
servidor. 
§ 20 . Os títulos apresentados para fins do enquadramento por evolução funcional 
de que trata o art. 30 desta lei poderão ser utilizados para a integração prevista 
neste artigo. 
§ 30. As providências decorrentes da aplicação do disposto no "caput" deste artigo 
deverão ser adotadas no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da data da 
opção do servidor. 
§ 40. Se da aplicação do disposto no "caput" deste artigo ocorrer enquadramento 
em referência cujo valor seja inferior ao resultado da aplicação da evolução 
funcional, nos termos do art. 30, ou do valor do padrão atualmente percebido pelo 
servidor, proceder-se-á ao enquadramento na referência de valor igual, ou, na falta 
deste, no imediatamente superior ao valor obtido, independentemente da 
apresentação de títulos, exceto na hipótese do art. 37 desta lei. 
§ 50 . Na comparação de valores de que trata o § 4 0  deste artigo, serão 
consideradas as Escalas de Padrões de Vencimentos vigentes para os respectivos 
Quadros de Profissionais. 
§ 60 . Para fins de aplicação do disposto nos §§ 40  e 50  deste artigo, o valor do 
padrão a ser individualmente considerado para os integrantes das carreiras do 
Quadro dos Profissionais da Cultura, Esporte e Lazer - QPCEL será o vigente para a 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da Administração - 
QPA.  
§ 70 . A integração prevista no "caput" deste artigo produzirá efeitos a partir de 1 0  

julho de 2007. 
§ 80. Até a publicação do ato de integração, os servidores optantes receberão seus -• c?, 

vencimentos na forma prevista pela legislação vigente para os Quadros de 
cb. 

Profissionais a que pertencem, devidamente reajustados de acordo com as normas j, 
em vigor, vigor, mantidos o padrão de vencimentos atual de seus cargos e os demais 	9c2 
benefícios nos percentuais e bases atualmente percebidos. 	

o c  

§ 90 . Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem que o servidor 	Si 3 
manifeste sua opção na forma do "caput" do art. 29 desta lei. 	 Z 

§ 10. Se da acomodação de todos os servidores na nova carreira resultar 
composição de cargos nos respectivos níveis em percentuais diversos dos 



estabelecidos no art. 17 desta lei, serão os percentuais recompostos à medida em 
que vagarem os cargos dos níveis superiores. 
Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 29 desta lei, cujo enquadramento 
na nova escala de vencimentos resulte valor inferior ao do padrão atual, decorrente 
de decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a título 
de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, 
décimo terceiro salário e férias. 
§ 1 0 . A diferença paga a titulo de VOP será reajustada na mesma data e no mesmo 
percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, bem como 
eventuais reajustes setoriais. 
§ 20 . Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos 
adicionais por tempo de serviço, decorrentes de decisões judiciais, por ocasião do 
enquadramento nas novas referências de vencimento, que serão incluídas na VOP 
prevista no "caput" deste artigo. 
§ 30 . O disposto neste artigo aplica-se aos servidores que venham a obter decisões 
judiciais favoráveis após a opção e o enquadramento nos novos padrões de 
vencimentos instituídos por esta lei. 
§ 4o. Para fins de fixação da Vantagem de Ordem Pessoal, na hipótese do § 3 0  
deste artigo, os vencimentos do servidor serão recalculados na conformidade da 
decisão judicial, considerando aqueles percebidos, à época da opção de que trata 
esta lei, no respectivo Quadro de Profissionais ora alterado. 
Art. 38. O tempo de permanência nas carreiras atuais será considerado como de 
exercício nas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei para todos os 
efeitos legais, inclusive aposentadoria, em qualquer de suas modalidades. 
Art. 39. Os cursos e títulos apresentados para fins da integração prevista no art. 36 
desta lei poderão ser novamente utilizados na progressão funcional ou promoção, 
uma única vez, durante sua permanência na carreira. 

Seção III 
Exercício de Cargos de Provimento em Comissão das Carreiras de Especialistas 

Art. 40. Aplica-se o disposto no art. 23 aos atuais titulares de cargos de provimento 
efetivo que perceberem seus vencimentos de acordo com as escalas instituídas por 
esta lei, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento 
em comissão. 

Seção IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 41. Os atuais servidores titulares de cargos constantes da coluna "Situação 
Atual" do Anexo I desta lei, que forem integrados na forma prevista no art. 36, 
serão incluídos, automaticamente, em uma das seguintes jornadas de trabalho: 
I - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J-20, abrangendo os 
servidores titulares de cargos de Técnico de Educação Física; 
II - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 3-30, abrangendo os 
servidores remanescentes da Jornada de 33 (trinta e três) horas semanais de 
trabalho - H-33, que, por ocasião da integração nos padrões de vencimentos 
instituídos pelas leis organizadoras dos Quadros de Profissionais a que se refere o 
art. 10  desta lei, optaram pela Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - 
J-30, e que optarem por permanecer nessa jornada; 
III - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, abrangendo os 
demais servidores que não se enquadrem nos incisos I e II deste artigo e os 
submetidos às jornadas de 20 (vinte) e 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J- 
20 e J-30, respectivamente, em exercício de cargos de provimento em comissão; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -1-40, 
abrangendo os Especialistas mencionados no inciso I deste artigo, quando 
convocados nos termos da Lei no 13.393, de 17 de julho de 2002. 

§ 1 0 . Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo poderão, no ato da 
opção pelas novas carreiras de Especialistas e pelas novas referências de 
vencimentos, manifestar-se, em caráter irretratável, pelo ingresso na Jornada de 
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 
§ 20. Os servidores a que se refere o inciso II deste artigo que não se 
manifestarem na forma do § 1 0  permanecerão submetidos à Jornada de 30 (trinta) 
horas de trabalho semanais - 3-30. 
§ 30 . Na hipótese prevista no inciso IV deste artigo, os Especialistas perceberão 
seus vencimentos calculados na Tabela "C" do Anexo II desta lei, enquanto no 
exercício da jornada especial. 
Art. 42. Enquanto não integrados nos termos desta lei, os servidores deverão 
cumprir a jornada de trabalho a que estão atualmente submetidos. 
Art. 43. Os atuais servidores integrados nas carreiras ora instituídas, incluídos na 
Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 e que tenham 
implementado o prazo para incorporação de pró-labore, hora-extra e serviço 
extraordinário, terão esses benefícios, na ocasião da aposentadoria, calculados na 
Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais - J-30. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se aos servidores que 
vierem a optar pela Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40, 
nos termos do § 1 0  do art. 41 desta lei. 

CAPITULO IX 
DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Seção I 
Da Opção 

Art. 44. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, para funções correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação 
Atual" do Anexo I, deverão realizar opção na forma do disposto no art. 29 desta lei. 
Parágrafo único. O disposto nos arts. 37, 41 e 42 aplica-se aos servidores admitidos 
ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, no que couber, quando da 
fixação dos seus salários na forma desta lei. 

Seção II 
Fixação nas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 45. Os servidores de que trata o art. 44, estáveis por força do art. 19 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, que optarem pelas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei, terão a denominação de suas funções 
alteradas na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e seus salários 
fixados nas Categorias do Nível I das respectivas carreiras, observado o grau em 
que se encontram, na seguinte conformidade: 
I - Grau "A" - Categoria 1, Ref. S-1; 
II - Grau "B" - Categoria 2, Ref. 5-2; 
III - Grau "C" - Categoria 3, Ref. S-3; 
IV - Grau "D" - Categoria 4, Ref. S-4; 
V - Grau "E" - Categoria 5, Ref. S-5.  
Art. 46. Os servidores a que se refere o art. 44, não-estáveis, terão a denominação 
de suas funções alterada na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo I e 
seus salários fixados na Referência 5-1 correspondente às respectivas carreiras. - 0  
Art. 47. A fixação dos salários dos servidores admitidos ou contratados nos termos L.  

da Lei no 9.160, de 1980, nas novas referências de vencimentos observará o prazco7 9 
previsto para os titulares de cargos de provimento efetivo. 
Art. 48. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°9.160, de a 
1980, que não optarem na forma do art. 44, continuarão recebendo seus salários 9,3  
de acordo com as Escalas de Padrões de Vencimentos atualmente vigentes para 0 

h) O 



Quadros de Profissionais correspondentes, devidamente reajustadas nos termos da 
legislação específica, mantidas as atuais denominações, referências de vencimentos 
de suas funções e respectivas jornadas de trabalho. 
Art. 49. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, para as funções de Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, 
Publicitário, Ref. QPA-13, Auxiliar de Administração Hospitalar, Ref. QPA-13, 
Técnico de Seleção e Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, e de Coordenador 
Psicopedagógico, Ref. QPP-5, que realizarem opção pelas novas referências de 
vencimentos ora instituídas, ficam com a denominação e as referências de suas 
funções alteradas para Especialista, Ref. S-1, observado, quanto à fixação dos 
salários, o disposto nos arts. 45 e 46 desta lei. 

Seção III 
Exercício de Cargos de Provimento em Comissão 

Art. 50. A remuneração dos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei 
no 9.160, de 1980, que tiverem seus salários fixados nas novas referências 
instituídas por esta lei, quando no exercício de cargo de provimento em comissão, 
observará o disposto na legislação pertinente. 

Seção IV 
Servidores Admitidos Estáveis 

Art. 51. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, para funções correspondentes aos cargos de Especialistas, estáveis por força 
do art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assistem, além dos 
direitos previstos na legislação específica, os seguintes: 
I - licença sem vencimentos para tratar de interesse particular, nos termos da 
legislação em vigor; 
II - licença nos termos do art. 149 da Lei no 8.989, de 1979; 
III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará 
diminuição nem aumento de salários; 
IV - classificação no mesmo nível e categoria em que se encontrava, quando 
titularizar cargo efetivo de Especialista de que trata esta lei. 
Parágrafo único. Na concessão do afastamento previsto no § 1 0  do art. 45 da Lei no 
8.989, de 1979, para os servidores referidos neste artigo, observar-se-á o disposto 
no art. 28 desta lei. 

Seção V 
Servidores Admitidos Não-Estáveis 

Art. 52. Aos servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, para funções correspondentes aos cargos de Especialistas, não-estáveis e os 
professores de bandas e fanfarras, assistem, além dos direitos previstos na 
legislação específica, a alteração ou restrição de função, temporária ou 
permanente, para os que apresentarem comprometimento parcial e temporário ou 
parcial e permanente de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais 
compatíveis com sua capacidade, sem diminuição ou aumento de salários. 

CAPÍTULO X 
SERVIDORES NÃO-OPTANTES PELOS ATUAIS PADRÕES DE VENCIMENTOS 
INSTITUÍDOS PELOS QUADROS DE PROFISSIONAIS 

Seção I 
Opção Pelas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 53. Os atuais titulares de cargos, não-optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1 0, que 
desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas de que trata esta lei, 
deverão realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem 
enquadrados nas categorias das Classes I ou II, das respectivas carreiras 
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei. 
§ 1 0 . A opção prevista no "caput" do art. 29 desta lei fica condicionada à opção 
pelos padrões de vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de 
Profissionais, na forma deste artigo. 
§ 20 . A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e 
produzirá efeitos exclusivamente em relação ao disposto no § 1 0  deste artigo, 
observando-se, para tanto, os critérios, as condições e a data-limite da contagem 
de tempo previstos nas leis instituidoras dos respectivos Quadros de Profissionais. 
Art. 54. O disposto no art. 53 aplica-se aos servidores admitidos ou contratados nos 
termos da Lei n°9.160, de 1980, que não realizaram opção pelos padrões de 
vencimentos instituídos para os respectivos Quadros de Profissionais. 

CAPÍTULO XI 
DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 

Art. 55. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o 
Anexo I e os arts. 45, 46, 49, 68, 69 e 70, todos desta lei, observadas as 
disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora 
instituídas para os servidores em atividade, inclusive o enquadramento previsto no 
art. 30, desde que preencham as condições ali previstas, bem como as seguintes 
regras: 
I - a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo e obtenção dos 
títulos, para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores 
efetivos, em cargos que passam a integrar as novas carreiras de Especialistas de 
que trata esta lei, será a de sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela 
que primeiro ocorreu; 
II - a permanência na situação em que se encontram, para os que não realizarem a 
opção, percebendo seus proventos, pensões ou legados de acordo com as Escalas 
de Padrões de Vencimentos vigentes para os Quadros a que pertençam, 
devidamente reajustados nos termos da legislação específica, mantidas as atuais 
denominações e referências. 
Art. 56. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos 
para os servidores em atividade. 
Art. 57. Observado o disposto no art. 58, os proventos dos aposentados em cargos 
ou funções constantes dos incisos I e II deste artigo, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade, bem como as pensões e legados, serão fixados de 
acordo com a nova denominação e referências, na seguinte conformidade: 
I - Copista, Ref. QCE-8, Paleógrafo, Ref. QCE-8, Professor (Escola Municipal de 
Bailado), Ref. QCE-8, e Redator Artístico, Ref. QCE-8, para Especialista em 
Informações Técnicas, Culturais e Desportivas, Ref. S-1; 	 L 
II - Pesquisador, Ref. QPA-13, Redator, Ref. QPA-13, e Técnico de Seleção e 	-• 

Treinamento de Pessoal, Ref. QPA-13, para Especialista, Ref. S-1. 	 -o 

Art. 58. Os aposentados, pensionistas e legatários a que se referem os arts. 55 e c-j. c. 

57 poderão optar, a qualquer tempo, pela fixação de seus proventos ou pensões 
nas novas referências de vencimentos ora instituídas, observadas as normas 

o 
o 

o 
cri 

és 
estabelecidas para os servidores em atividade e as seguintes regras: 
I - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 207 
(vinte) horas de trabalho semanais - J-20, prevista para o respectivo Quadro de 93  
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Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 20 (vinte) horas de 
trabalho semanais - J-20 instituída por esta lei; 
II - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 30 
(trinta) horas de trabalho semanais - J-30, prevista para os respectivos Quadros de 
Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais - J-30 instituída por esta lei; 
III - os proventos ou pensões fixados atualmente na Tabela da Jornada Básica de 
40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, prevista para os respectivos 
Quadros de Profissionais, passam a ser fixados na Tabela da Jornada de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais - 3-40 instituída por esta lei. 
Art. 59. Os aposentados, pensionistas e legatários, não-optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para os Quadros de Profissionais a que se refere o art. 1o, 
que desejarem optar pelas novas carreiras de Especialistas, deverão, previamente, 
realizar a opção prevista para os respectivos Quadros e serem enquadrados nas 
categorias das Classes I ou II das respectivas carreiras constantes da coluna 
"Situação Atual" do Anexo I desta lei. 
§ 1 0 . A integração nos respectivos Quadros de Profissionais será definitiva e 
produzirá efeitos a partir: 
I - de 1 0  de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei; 
II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem opção após o 
prazo previsto no inciso I deste parágrafo. 
§ 20 . Os aposentados, pensionistas e legatários de que trata este artigo terão seus 
proventos, pensões ou legados fixados nas referências de vencimentos 
estabelecidas para a correspondente carreira de Especialista de acordo com o 
Anexo I, observado o disposto nos arts. 55, 56, 57 e 58 desta lei. 

CAPITULO XII 
DISPOSIÇÕES GERAIS DAS NOVAS CARREIRAS DE ESPECIALISTAS 

Art. 60. Serão extintos, à medida que forem providos os cargos efetivos de 
Especialista em Meio Ambiente, na forma prevista nesta lei, os cargos de 
provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10, lotados na 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
§ 10 . Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, até que sejam providos 
os cargos efetivos de Especialista em Meio Ambiente, poderão ser providos os 
cargos de provimento em comissão de Agente de Controle Ambiental, Ref. DAS-10, 
criados pela Lei n° 11.426, de 18 de outubro de 1993. 
§ 20. Enquanto não providos os cargos de provimento efetivo de Especialista em 
Meio Ambiente, os atuais titulares de cargos de provimento em comissão de que 
trata o § 1 0  deste artigo poderão permanecer no exercício desses cargos. 
§ 30. Os titulares dos cargos de provimento em comissão de Agente de Controle 
Ambiental, Ref. DAS-10, serão, obrigatoriamente, exonerados desses cargos a 
partir do início de exercício do titular do cargo efetivo de Especialista em Meio 
Ambiente. 
Art. 61. Os servidores credenciados nos termos do parágrafo único do art. 2 0  do 
Decreto no 42.833, de 6 de fevereiro de 2003, que, na data da publicação desta lei, 
encontrarem-se no exercício de atividades de fiscalização ambiental, poderão 
permanecer no exercício dessas atividades enquanto não providos os cargos 
efetivos de Especialista em Meio Ambiente. 
§ 1 0 . Os servidores de que trata o "caput" deste artigo serão, obrigatoriamente, 
descredenciados à medida que os titulares do cargo efetivo de Especialista em Meio 
Ambiente iniciarem exercício. 
§ 20 . Ficam vedados, a partir da data da publicação desta lei, novos 
credenciamentos de servidores nos termos do Decreto n° 42.833, de 2003. 
Art. 62. A vantagem de ordem pessoal prevista no § 5 0  do art. 49 da Lei no 11.511, 
de 1994, no § So do art. 41 da Lei no 11.512, de 1994, no § 5o do art. 21 e inciso 

II do art. 76, ambos da Lei no 12.568, de 1998, no § 50  do art. 51 da Lei no 
11.633, de 1994, e no § 5 0  do art. 41 da Lei no 11.951, de 1995, fica mantida na 
atual base de incidência, percentuais e condições. 
Art. 63. As gratificações instituídas por legislação específica, devidas aos optantes 
pelas carreiras de Especialistas de que trata esta lei, ficam mantidas nas mesmas 
bases de incidência, percentuais e condições que vêm sendo calculadas. 
Art. 64. A partir da data da publicação da presente lei, aplicam-se aos servidores 
optantes pelas novas carreiras ora instituídas as normas relativas à progressão 
funcional e à promoção previstas nos arts. 13 e 16, em substituição às vigentes 
normas de promoção por antiguidade e por merecimento, observado o disposto no 
art. 78 desta lei. 
§ 10. O disposto neste artigo não se aplica em relação ao exercício imediatamente 
anterior ao da publicação desta lei. 
§ 20 . O servidor que implementar as condições para promoção por antiguidade ou 
por merecimento nos termos da legislação em vigor, no exercício em que esta lei 
for publicada, terá o seu enquadramento na nova carreira adequado à promoção 
alcançada, observadas as regras estabelecidas nos §§ 4 0  e 50  do art. 36. 
Art. 65. Os cargos de provimento em comissão privativos das atuais carreiras, 
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta lei, passam a ser, 
respectivamente, privativos dos integrantes das carreiras de Especialistas, 
ressalvada a situação dos atuais titulares. 
Parágrafo único. Os titulares de cargos constantes da coluna "Situação Atual" do 
Anexo I, que não optarem pelas novas referências de vencimentos instituídas por 
esta lei, poderão titularizar os cargos de provimento em comissão privativos das 
novas carreiras. 
Art. 66. Fica vedada a criação de cargos de provimento efetivo no Quadro de 
Pessoal de Nível Superior ora instituído em desconformidade com o estabelecido 
nesta lei. 
Art. 67. Os aposentados na condição de titulares efetivos de cargos transformados, 
posteriormente, em cargos de provimento em comissão, constantes do Anexo I, 
Tabela "A", da Lei no 11.511, de 1994, optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos pela mesma lei, poderão, mediante requerimento dirigido ao Diretor do 
Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da 
Secretaria Municipal de Gestão, solicitar o exame de suas situações individuais, 
para o estabelecimento da correspondência de seus proventos com cargos de 
provimento efetivo, observadas as normas aplicáveis aos Quadros dos Profissionais 
da Prefeitura do Município de São Paulo, considerando, para esse efeito, o cargo 
que originou a transformação. 
§ 10 . Estabelecida a correspondência nos termos do "caput" deste artigo, os 
proventos dos aposentados serão revistos e fixados, se de maior valor, a partir da 
data do requerimento. 
§ 20 . A correspondência prevista neste artigo terá caráter irretratável, não podendo 
o aposentado, em hipótese alguma, dela desistir. 
§ 30 . O disposto neste artigo aplica-se aos pensionistas. 

CAPÍTULO XIII 
SERVIDORES ADMITIDOS EM FUNÇÕES DE REFERÊNCIAS DAI E DAS 

Art. 68. As funções correspondentes ou não a cargos de referência DAI ou DAS 	?"..* 
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo IV, Tabelas "A" e "B" desta lei, 	9, 
ficam com sua denominação alterada nos termos do estabelecido na coluna 	- o 
"Situação Nova" do referido Anexo e os salários a elas correspondentes fixados naso 
referências S-1 e M-1, respectivamente. 
Art. 69. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, para as funções constantes da Tabela "A" do Anexo IV poderão realizar opção -2 
pela nova situação nele instituída na coluna "Situação Nova", no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contados da data da publicação da presente lei, desde que 	7 
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comprovem possuir a habilitação de nível superior, observado, quanto à fixação dos 
salários, o disposto no parágrafo único do art. 44 e nos arts. 45 e 46, todos desta 
lei. 
§ 1 0 . Para os efeitos deste artigo, os servidores deverão, no ato da opção, 
apresentar o título de habilitação de nível superior. 
§ 20 . Os servidores que optarem no prazo estabelecido no "caput" e apresentarem 
o título necessário na forma do disposto neste artigo passarão a receber os novos 
salários a partir de 1 0  de julho de 2007. 
§ 30 . Aos servidores que não possuam a habilitação exigida, fica assegurado o 
enquadramento de que trata este artigo, se vierem a obtê-la no prazo de 5 (cinco) 
anos a partir da data da publicação desta lei. 
§ 40 . Os servidores de que trata o § 3 0  deste artigo passarão a receber os novos 
salários a partir do 1 0  dia do mês em que apresentarem o título comprobatório da 
habilitação exigida. 
§ 50 . Os servidores que não comprovarem a habilitação necessária permanecerão 
na situação em que se encontram. 
§ 60. Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no "caput" fica 
condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei no 11.511, 
de 1994, observados os critérios e condições nela estabelecidos. 
§ 70 . Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os mesmos 
direitos previstos nos arts. 51 e 52 desta lei para os admitidos estáveis e não-
estáveis, observadas as respectivas situações individuais. 
§ 80 . Os servidores que se aposentaram nas funções a que se refere este artigo, 
bem como seus pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da 
paridade, poderão realizar opção pela nova situação, a qualquer tempo, nas 
mesmas bases e condições, exceto quanto à habilitação de nível superior, que 
deverá ter sido obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo 
o que ocorreu primeiro. 
Art. 70. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 
1980, para as funções constantes da Tabela "B" do Anexo IV, poderão realizar 
opção pela nova situação nele instituída na coluna "Situação Nova", no prazo de 
120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei, observado, 
quanto à fixação dos salários, o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei no 13.748, de 16 
de janeiro de 2004. 
§ 1 0 . Os servidores que optarem na forma do disposto neste artigo passarão a 
receber os novos salários a partir de 1 0  de julho de 2007. 
§ 20. Para os servidores de que trata este artigo, a opção prevista no "caput" fica 
condicionada à opção pelos padrões de vencimentos instituídos pela Lei no 11.511, 
de 1994, observados os critérios e condições nela estabelecidas. 
§ 30 . Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os mesmos 
direitos previstos nos arts. 53 e 54 da Lei no 13.748, de 2004, para os admitidos 
estáveis e não-estáveis, observadas as respectivas situações individuais. 
§ 40 . Os servidores que se aposentaram nas funções a que se refere este artigo, 
bem como seus pensionistas e legatários, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade, poderão realizar opção pela nova situação, nas mesmas 
bases e condições, a qualquer tempo. 
Art. 71. Os proventos, as pensões e os legados dos que se aposentaram ou 
faleceram na condição de servidores admitidos ou contratados para funções 
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo V, Tabelas "A" e "B", aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade, poderão ser revistos na forma da 
coluna "Situação Nova" do referido Anexo, mediante opção a ser realizada, a partir 
da publicação desta lei, a qualquer tempo. 
§ 1 0 . O enquadramento para os aposentados, pensionistas e legatários na Tabela 
"A" a que se refere este artigo será feito desde que comprovada a habilitação de 
nível superior, obtida até a véspera da aposentadoria ou falecimento, prevalecendo 
o que ocorreu primeiro. 

§ 20 . A opção prevista no "caput" deste artigo, fica condicionada à opção pelos 
padrões de vencimentos instituídos pela Lei no 11.511, de 1994, observados os 
critérios e condições nela estabelecidas. 
§ 30. Aos servidores de que trata este artigo, ficam assegurados os mesmos 
direitos previstos no art. 45 desta lei, no art. 45 da Lei n° 13.652, de 2003, e no 
art. 47 da Lei no 13.748, de 2004, para os admitidos estáveis, observadas as 
respectivas situações individuais. 
§ 40• O enquadramento a que se refere este artigo produzirá efeitos a partir: 
I - de 1 0  de julho de 2007, para aqueles que realizarem a opção no prazo de 120 
(cento e vinte) dias contados da data da publicação desta lei; 
II - do primeiro dia do mês da opção, para aqueles que realizarem a opção após o 
prazo previsto no inciso I deste parágrafo. 
Art. 72. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários que não realizarem 
as opções previstas neste Capítulo, aplica-se o disposto nos arts. 48 e 55, inciso II, 
ambos desta lei, bem como as disposições correlatas constantes das Leis no 
13.652, de 2003, e no 13.748, de 2004. 
Art, 73. Aos servidores, aposentados, pensionistas e legatários optantes nos termos 
deste Capítulo, de cujo enquadramento na nova situação resultar valor inferior à 
referência atual, em decorrência ou não de decisão judicial, fica assegurada a 
percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário e férias. 
Parágrafo único. À Vantagem de Ordem Pessoal de que trata este artigo aplica-se, 
no que couber, o disposto nos §§ 1 0  a 40  do art. 37 desta lei. 

CAPÍTULO XIV 
DA ESCALA DE VENCIMENTOS DO QUADRO DE ATIVIDADES ARTÍSTICAS 

Art. 74. A Escala de Vencimentos do Quadro de Atividades Artísticas, 
compreendendo as referências e os valores constantes do Anexo III da Lei n° 
11.231, de 6 de julho de 1992, devidamente reajustada nos termos da legislação 
vigente, fica revalorizada em 30% (trinta por cento), a partir de 1 0  de julho de 
2007. 
Art. 75. As vantagens pecuniárias percebidas pelos servidores do Quadro de 
Atividades Artísticas, que incidirem sobre a Escala de Vencimentos do referido 
Quadro, passam a ser calculadas, nos mesmos percentuais e bases, sobre a escala 
ora revalorizada. 
Art. 76. Estendem-se aos aposentados, pensionistas e legatários, aos quais se 
aplica a garantia constitucional da paridade, as disposições contidas nos arts. 74 e 
75 desta lei. 

CAPÍTULO XV 
DISPOSIÇÕES TRANSITCRIAS 

Art. 77. Os atos necessários à implementação das opções previstas nesta lei serão 
realizados pela Comissão Intersecretarial Especial a que se refere o art. 31, sob a 
coordenação do Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria de Gestão 
de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, com competência para autorizar e 
promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que 
deverão disciplinar as situações delas decorrentes. 
Parágrafo único. A composição da comissão será definida em portaria do Secretário
Municipal de Gestão, que disporá sobre a criação de subcomissões, se necessário. 
Art. 78. Excepcionalmente, a primeira progressão funcional ocorrerá no mês de 	re, 
junho subseqüente ao prazo de 24 (vinte e quatro) meses da publicação desta lei. 
Art. 79. As funções exercidas por servidores admitidos ou contratados nos termos 
da Lei no 9.160, de 1980, abrangidas por esta lei, permanecem destinadas à 	212°  
extinção na vacância. 	 2 c 
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Art. 80. Os salários dos atuais servidores contratados em caráter de emergência 
nos termos da Lei no 10.793, de 1989, e legislação subseqüente, para as funções 
correspondentes aos cargos constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo I desta 
lei, ficam fixados na Ref. S-1. 
Art. 81. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de 
que trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos 
realizados anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em 
vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este artigo dar-se-á 
obrigatoriamente no cargo transformado, de acordo com o Anexo I desta lei, 
observada a área de concentração e disciplina. 
Art. 82. Fica instituída, no Departamento de Recursos Humanos, da Coordenadoria 
de Gestão de Pessoas, da Secretaria Municipal de Gestão, Comissão Especial com a 
atribuição de analisar os pedidos de que trata o art. 67, cuja composição será 
definida por ato do Diretor do referido Departamento. 
Art. 83. Os aposentados, os pensionistas e os legatários que percebem a vantagem 
de ordem pessoal assegurada pela Lei no 9.016, de 20 de dezembro de 1979, que 
realizaram ou vierem a realizar opção pelos padrões de vencimentos instituídos 
pela Lei no 11.511, de 1994, e Lei no 13.652, de 2003, terão a respectiva 
vantagem fixada na Ref. DAS-12 do Quadro dos Profissionais da Administração. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às pensões decorrentes do 
falecimento dos servidores de que trata seu "caput". 
Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento da Gratificação Especial pela 
Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de Saúde, na conformidade do art. 
118 da Lei no 13.652, de 2003. 
Art. 85. As disposições referentes às carreiras de Especialistas de que trata esta lei 
aplicam-se, no que couber, aos servidores efetivos, admitidos, contratados, 
aposentados, pensionistas e legatários do Instituto de Previdência Municipal de São 
Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo. 
Art. 86. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da 
Fiscalização, compreendendo as referências, os graus e os valores constantes do 
Anexo XV, Tabelas "A" e "B", da Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003, 
devidamente reajustada nos termos da legislação vigente, fica revalorizada em 
25% (vinte e cinco por cento). 
Parágrafo único. O disposto no "caput" estende-se aos aposentados, pensionistas e 
legatários aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade. 
Art. 87. Para os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que, em 25 de janeiro de 
2006, encontravam-se no exercício do cargo de Inspetor Fiscal e que se 
aposentaram ou venham a se aposentar no prazo de 5 (cinco) anos, contados 
daquela data, a parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal referente à 
contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global será calculada 
aplicando-se: 
I - o disposto no art. 25 da Lei no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, aos que 
tenham se aposentado e aos que vierem a se aposentar com proventos integrais; 
II - o disposto no § 4o do art. 19 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, na 
redação conferida pela Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 2006, aos que tenham 
se aposentado ou vierem a se aposentar com fundamento no art. 40, § 1 0, inciso 
III, da Constituição Federal e no art. 2o da Emenda Constitucional no 41, de 19 de 
dezembro de 2003. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados. 
Art. 88. O Executivo, no exercício de 2008, encaminhará ao Poder Legislativo 
projeto de lei dispondo sobre a reorganização do Quadro de Profissionais da 
Fiscalização de que trata a Lei no 12.477, de 23 de setembro de 1997, e legislação 
subseqüente. 

Art. 89. A Administração, posteriormente à integração definitiva de que trata o art. 
36 desta lei, promoverá estudos visando o reposicionamento na carreira, mediante 
aferição de títulos de forma diferenciada, mantido o critério tempo, para os 
servidores que já pertenciam às carreiras reorganizadas por esta lei, anteriormente 
à edição das Leis no 11.511 e no 11.512, de 1994, no 12.568, de 1988, no 11.633, 
de 1994, e no 11.951, de 1995, o qual será estabelecido em lei específica. 
Art. 90. Os efeitos pecuniários decorrentes da aplicação das disposições desta lei 
serão gerados nas condições previstas em seus arts. 36, 69, 70, 71 e 74. 
Art. 91. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 92. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2007, 
454° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.600, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 580/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida aos servidores 
municipais integrantes das carreiras que especifica; dispõe sobre a revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos municipais referente aos anos de 2006 e 
2007; acrescenta inciso IX ao art. 5 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002; e 
revoga o § 2 0  do art. 2 0  da Lei no 13.400, de 1 0  de agosto de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de novembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. Fica instituída a Gratificação por Desempenho de Atividade, a ser concedida 
mensalmente aos integrantes das carreiras de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador que estejam no efetivo exercício das respectivas 
atribuições, mediante a aferição de seu desempenho individual e do desempenho 
institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos. 
Parágrafo único. O desempenho individual e o desempenho institucional de que trata 
este artigo serão aferidos nos termos da legislação específica que rege a avaliação de 
desempenho. 
Art. 2o. A Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá, no máximo, a 
70% (setenta por cento) do padrão inicial da respectiva carreira, calculada na Tabela 
da Jornada de 40 horas de trabalho semanais - J-40, nos seguintes percentuais: 
I - até 1 5 % (quinze por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho individual; 
II - até 20% (vinte por cento), em decorrência do resultado da avaliação de 
desempenho institucional; 
III - até 25% (vinte e cinco por cento), pelo alcance de metas e resultado por área de 
atuação; 
IV - 10% (dez por cento), em decorrência de apresentação de títulos correspondentes 
a formação superior de graduação diversa da exigida para o provimento do cargo ou 
título de cursos de especialização ou extensão universitária ou pós graduação, 
reconhecidos na forma da lei, ou créditos em atividades técnico-científicas ou em 
atividades de educação continuada, realizados ou referendados pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, correlacionados com a área de atuação do servidor, 
totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e sessenta) horas. 
§ 1 0 . O Executivo, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da data da publicação 
desta lei, editará decreto dispondo sobre as metas e resultados, os títulos a serem 
considerados, bem como os critérios para a apuração do valor individual da 
Gratificação por Desempenho de Atividade. 
§ 2 0 . Até a edição do decreto referido no § 1 0  deste artigo, o servidor perceberá 50% 
(cinqüenta por cento) do percentual máximo previsto no "caput" para Gratificação por 
Desempenho de Atividade. 
§ 3o. Para efeito de aferição da Gratificação por Desempenho de Atividade, serão 
considerados os resultados da avaliação de desempenho do exercício imediatamente 
anterior ao de sua atribuição, em sua dimensão individual e institucional. 
§ 4o. Quando de seu ingresso na carreira e até a sua primeira avaliação de 
desempenho individual, os titulares dos cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, 
Geólogo, Arquiteto e Contador farão jus à Gratificação por Desempenho de Atividade 
nos termos previstos no § 2 0  deste artigo. 
Art. 3o. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida aos servidores 
admitidos ou contratados de acordo com as disposições da Lei no 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, em função correspondente aos cargos de Engenheiro, Engenheiro-
Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, na forma do inciso 1 do art. 2 0  desta lei. 



Folha n° 	I C 4 	do proc. 
N°  t2i,„ 	1-1(e2- 	de 
O funcionário 

	

iOsé Joa q uim 	tO 
• 	•›arlamentar-RF 100.505 

Art. 40 • Será assegurado o pagamento da Gratificação por Desempenho de Atividade 
ao servidor nas hipóteses de afastamento sem prejuízo de vencimentos, considerados 
pela legislação específica como de efetivo exercício. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 5 0 • Os servidores integrantes das carreiras referidas no art. 1 0  desta lei, apenados 
nos termos dos arts. 185 e 186 da Lei no 8.989, 29 de outubro de 1979, perderão o 
direito à Gratificação por Desempenho de Atividade, na seguinte conformidade: 
I - repreensão: no mês subseqüente ao da aplicação da penalidade; 
II - suspensão: nos 2 (dois) meses subseqüentes ao da aplicação da penalidade. 
Art. 6o. Sobre a Gratificação por Desempenho de Atividade não incidirá vantagem 
alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, 
para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 7 0 . Por ocasião do cálculo dos proventos de aposentadoria ou disponibilidade e da 
pensão, o valor da Gratificação por Desempenho de Atividade corresponderá à média 
aritmética simples dos valores percebidos nos 60 (sessenta) meses anteriores à 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão. 
§ 1o. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o servidor tenha completado os 60 (sessenta) meses a que se 
refere o "caput" deste artigo, a gratificação integrará os proventos de aposentadoria, 
disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética simples de todos os valores 
percebidos até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou 
instituição da pensão. 
§ 2o. Os valores mensais da Gratificação por Desempenho de Atividade considerados 
no cálculo a que se refere este artigo serão atualizados, mês a mês, de acordo com os 
reajustes concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 
§ 30 • Os Engenheiros, Engenheiros-Agrônomos, Geólogos, Arquitetos e Contadores 
aposentados antes da vigência desta lei, bem como seus pensionistas, a cujos 
proventos e pensões se aplica a garantia constitucional da paridade, farão jus a 
percepção da Gratificação por Desempenho de Atividade instituída por esta lei, pela 
média mensal do valor pago aos servidores ativos das respectivas carreiras ou 
funções, observada a proporcionalidade de seus proventos ou pensões. 
§ 40 . Aos servidores que vierem a se aposentar voluntariamente no prazo de 5 (cinco) 
anos, contados da data da publicação desta lei, aplica-se: 
I - o disposto nos §§ 1 0  e 20  deste artigo, aos que se aposentarem com fundamento 
no art. 40, § 1 0, inciso III, da Constituição Federal e no art. 2 0  da Emenda 
Constitucional no 41, de 19 de dezembro de 2003; 
II - o disposto no § 3 0  deste artigo, aos que se aposentarem com proventos integrais. 
§ 50 . O disposto no § 4 0  deste artigo aplica-se aos legatários e pensionistas dos 
servidores por ele alcançados. 
Art. 8 0 . São incompatíveis entre si a Gratificação por Desempenho de Atividade e a 
Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis no 13.273 e no 
13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e legislação subseqüente. 
Art. 9 0 . A Gratificação por Desempenho de Atividade não será devida aos servidores 
contratados por tempo determinado nos termos da Lei no 10.793, de 21 de dezembro 
de 1989. 
Art. 10. A Gratificação por Desempenho de Atividade será devida a partir de 1 0  de 
julho de 2007. 
Art. 11. Em cumprimento ao disposto no inciso X do art. 37 da Constituição Federal e 
na forma prevista no art. 1 0  da Lei no 13.303, de 18 de janeiro de 2002, os padrões e 
referências de vencimento do funcionalismo público municipal ficam reajustados na 
seguinte conformidade: 
I - a partir de 1 0  de maio de 2006, em 0,1°/0 (um décimo por cento); 
II - a partir de 1 0  de maio de 2007, em 0,1% (um décimo por cento). 
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Parágrafo único. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores 
decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 
Art. 12. Nos termos do art. 5 0  da Lei n° 13.303, de 2002, ficam reajustados, nos 
mesmos percentuais e bases estabelecidos no art. 11 desta lei: 
I - os valores mensais das funções gratificadas, do salário-família e do salário-esposa; 
II - o valor da menor remuneração bruta fixada na conformidade da legislação 
específica; 
III - os proventos dos inativos; 
IV - as pensões disciplinadas pelo Decreto-lei no 289, de 7 de junho de 1945, e as 
pensões vitalícias pagas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente; 
V - os vencimentos dos servidores regidos pelas Leis no 9.160, de 1980, no 9.168, de 
4 de dezembro de 1980, e no 10.793, de 21 de dezembro de 1989; 
VI - os vencimentos dos servidores e os proventos dos aposentados das Autarquias 
Municipais, regidos pela Lei no 8.989, de 1979; 
VII - as pensões a cargo do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
nos termos da Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, devidas aos beneficiários de 
servidores falecidos até 30 de abril de 2006, em relação ao inciso I, e até 30 de abril 
de 2007, em relação ao inciso II, ambos do art. 11 desta lei. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se à parcela tornada 
permanente nos termos do art. 2o da Lei no 13.400, de lo de agosto de 2002, apenas 
no que se refere ao inciso II do art. 11 desta lei. 
Art. 13. Os reajustes anuais de que trata o art. 11 desta lei aplicam-se aos 
empregados públicos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT das 
Autarquias e das Fundações Municipais. 
Parágrafo único. O reajuste de que trata o "caput" será concedido a título de 
antecipação de eventual reajuste compulsório fixado na legislação federal e com ele 
será compensado. 
Art. 14. O art. 5o da Lei no 13.303, de 2002, passa a vigorar acrescido de inciso IX, 
com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
IX - à parcela tornada permanente nos termos do art. 2o da Lei no 13.400, de 1 0  de 
agosto de 2002." (NR) 
Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
1 0  de maio de 2006 e a 1 0  de maio de 2007 em relação, respectivamente, aos incisos I 
e II do art. 11, revogado o § 2 0  do art. 2° da Lei no 13.400, de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 15.215 25/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Educação, mantém a concessão do Abono Complementar que especifica e 
introduz alterações na Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006; reconfigura a carreira de 
Agente Escolar, do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais da Educação, 
prevista na Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e legislação subsequente. 

Projeto: Projeto de Lei No 248/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 51.946/2010 - Regulamenta o art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 52.399/2011 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro dos Profissionais da Educação, em cumprimento ao disposto no § 3° do artigo 1 0  
desta Lei. 
- Decreto no 53.161/2012 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
do Quadro dos Profissionais da Educação, em cumprimento ao disposto no § 3° do artigo 1° 
desta Lei. 
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PUBLICADO DOC 26/06/2010, p. 1 c. todas 

LEI No 15.215, DE 25 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 248/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro 
dos Profissionais da Educação, mantém a concessão do Abono Complementar que 
especifica e introduz alterações na Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006; 
reconfigura a carreira de Agente Escolar, do Quadro de Apoio à Educação, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, prevista na Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, e legislação subsequente. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de 
junho de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da 
Educação - QPE ficam reajustadas em 33,79% (trinta e três inteiros e setenta e 
nove centésimos por cento), na seguinte conformidade: 
I - 10,19% (dez inteiros e dezenove centésimos por cento), a partir de 1° de maio 
de 2011; 
II - 10,19% (dez inteiros e dezenove centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso I do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de maio de 2012; 
III - 10,19% (dez inteiros e dezenove centésimos por cento) sobre as Escalas de 
Padrões de Vencimentos devidamente reajustadas nos termos do inciso II do 
"caput" deste artigo, a partir de 1 0  de maio de 2013. 
§ 1 0 . Os percentuais fixados neste artigo incidirão sobre os valores das Escalas de 
Padrões de Vencimentos reajustados em cumprimento ao disposto no art. 10  da Lei 
no 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 
§ 2°. Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 
§ 3°. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das 
Escalas de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste 
artigo. 
Art. 2°. Fica mantida a concessão do Abono Complementar instituído pelo art. 11 
da Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006, modificado pela Lei no 14.709, de 3 
de abril de 2008, nos novos valores constantes das Tabelas "A" a "C" do Anexo I 
desta lei, observado o disposto nos arts. 12 e 15 do mesmo diploma legal. 
Parágrafo único. O Abono Complementar de que trata este artigo será devido a 
partir de 1° de maio de 2010 e seu pagamento cessará em 30 de abril de 2013, 
ocasião em que será extinto. 
Art. 3 0 . O inciso III do art. 12 da Lei no 14.244, de 2006, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
III - aposentados em cargos das Classes I e II da carreira do Magistério Municipal e 
pensionistas, aos quais se aplica a garantia constitucional da paridade; 
	 " (NR) 
Art. 4°. A carreira de Agente Escolar, do Quadro de Apoio à Educação, do Quadro 
dos Profissionais da Educação - QPE, prevista na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro 
de 2007, e legislação subsequente, fica reconfigurada na conformidade do disposto 
no Anexo II desta lei, acrescida de 4 (quatro) Categorias. 
Art. 5 0 . Os atuais integrantes da carreira de Agente Escolar permanecerão na 
situação em que se encontrarem na data da publicação desta lei. 
Art. 60 . Os enquadramentos por evolução funcional dos integrantes da carreira de 
Agente Escolar, ora reconfigurada, serão efetuados em conformidade com o Anexo 



III desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência para 
novo enquadramento. 
Art. 7 0 . A primeira evolução funcional dos integrantes da carreira de Agente Escolar 
enquadrados na Categoria 4, na data da publicação desta lei, será realizada 
considerando-se exclusivamente os critérios mínimos constantes do Anexo III a que 
se refere o art. 6 0 . 
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será processado na 
forma a ser regulamentada mediante decreto. 
Art. 8 0 . As despesas com a execução desta lei ocorrerão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0 . Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 15.215, de 25 de junho de 2010 

Tabela "A" - Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica 

do Professor 

Categoria Limite 

fixado (LF) 

1 948,70 

2 1.076,05 

3 1.146,09 

Tabela "B" - Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Básica 

do Docente 

Categoria Limite 

fixado (LF) 

1 1.423,11 

2 1.614,17 

3 1.719,12 

Tabela "C" - Profissionais de Educação docentes submetidos à Jornada Especial 

Integral de Formação e titulares de cargos de Professor de Educação Infantil 

Categoria Limite 

fixado (LF) 

1 1.897,44 

2 2.152,16 

3 2.292,17 



Anexo ll integrante da Lei n° 15.215, de 25 de junho de 2010 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo de Agente Escolar, do Quadro de Apoio à Educação 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N° de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

10.324 Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

QPE-1 
QPE-2 
QPE-3 
OPE-4 

PP-Ill 10.324 Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
e) Categoria 5 
f) Categoria 6 
g) Categoria 7 
h) Categoria 8 

QPE-1 
QPE-2 
QPE-3 
QPE-4 
OPE-5 
QPE-6 
QPE-7 
QPE-8 

PP-Ill 

I 



Anexo III integrante da Lei n° 15.215, de 25 de junho de 2010 
Evolução Funcional 
Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação 

Denominação do cargo Ref. 
critérios mínimos 

tempo títulos desempenho 

Agente Escolar 

na forma a ser 
estabelecida em 
decreto 

na forma a ser estabelecida em decreto 

a) Categoria 1 QPE-1 O 
b) Categoria 2 QPE-2 6 
c) Categoria 3 QPE-3 11 
d) Categoria 4 QPE-4 18 
e) Categoria 5 OPE-5 20 
f) Categoria 6 QPE-6 23 
g) Categoria 7 OPE-7 26 
h) Categoria 8 QPE-8 28 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 16.008 05/06/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para o Abono Complementar devido aos 
profissionais de Educação e das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  235/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Notas complem.: - Decreto n 0  56.204/2015 - Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos 
dos Quadros dos Profissionais de Educação, em cumprimento ao disposto no § 2 0  do art. 40 
desta Lei. 

[ Back 

1/1 

tittp://crn332adin/scripts/wxis.exetiah/ 1/1 



Folha n° 

N°  tL  
O funcionário 

1 do proc. 

José Joaquim et 
Nssistenr.1 Parlamentar-RF 100.505 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.008, DE 5 DE JUNHO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 235/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para o Abono 
Complementar devido aos profissionais de Educação e das Escalas 
de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 03 de junho de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Ficam reajustados em 15,38% (quinze inteiros e trinta e oito centésimos por 
cento), a partir de 1° de maio de 2014, os limites fixados para o Abono Complementar e Abono 
de Compatibilização, na seguinte conformidade: 

I - Abono Complementar instituído pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n° 14.709, de 3 de abril de 2008, n° 15.215, de 25 de 
junho de 2010, e n° 15.490, de 29 de novembro de 2011, conforme os valores constantes das 
Tabelas "A" a "C", do Anexo I desta lei, observado o disposto no art. 12 do mesmo diploma 
legal; 

II - Abono Complementar instituído pelo art. 2° da Lei n° 15.490, de 2011, conforme os 
valores constantes do Anexo II desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

III - Abono Complementar instituído pelo art. 3 0  da Lei n° 15.490, de 2011, conforme os 
valores constantes do Anexo III desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

IV - Abono de Compatibilização instituído pelo art. 5° da Lei n° 15.682, de 26 de 
fevereiro de 2013, conforme os valores constantes do Anexo IV desta lei, observado o disposto 
no inciso I do § 1° do referido artigo. 

Parágrafo único. Os valores devidos a título de Abono Complementar e de Abono de 
Compatibilização não se incorporarão aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos e sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor em atividade, 
aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária, respeitando-se os 
percentuais e as datas mencionadas no art. 4° desta lei. 

Art. 2° O pagamento do Abono Complementar e do Abono de Compatibilização de que 
trata o art. 1° desta lei cessará em 31 de outubro de 2016, ocasião em que serão extintos. 

Art. 3° Sobre os valores do Abono Complementar e do Abono de Compatibilização de 
que trata o art. 1° desta lei incidirá a contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social 
do Município de São Paulo - RPPS, prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005. 

Art. 4° As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - OPE ficam reajustadas em 15,38% (quinze inteiros e trinta e oito centésimos por 
cento), na seguinte conformidade: 

I - 5,54% (cinco inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento), a partir de 1° de 
maio de 2015; 



II - 3,74% (três inteiros e setenta e quatro centésimos por cento), a partir de 1° de maio 
de 2016; 

III - 5,39% (cinco inteiros e trinta e nove centésimos por cento), a partir de 1° de 
novembro de 2016. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 

§ 2° O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das Escalas 
de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 

Art. 5° Ficam absorvidos no valor do limite fixado para o Abono Complementar e Abono 
de Compatibilização, devidamente atualizado nos termos do art. 1°, e nos percentuais de 
reajustes dos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos, contidos nos incisos I a III do 
"caput" do art. 4°, ambos desta lei, os eventuais reajustes concedidos aos servidores 
municipais nos exercícios de 2014 a 2016 em cumprimento ao disposto nos arts. 1° e 2° da Lei 
n°13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário cio Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 06/06/2014, p. 1 c, 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp4ov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.008 de 05/06/2014 
Página 2 de 2 
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Anexo 1 integrante da Lei n° 16.008, de 5 de junho de 2014 

Tabela "A" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Básica do Professor / JB 

categoria limite fixado (LF) 

1 1.241,62 

2 1.408,28 

3 1.500,00 

Tabela "B" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Básica do Docente/ JBD 

categoria limite fixado (LF) 

1 1.862,50 

2 2.112,55 

3 2.250,00 

Tabela "C" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Especial Integral de Formação e ocupantes de cargos de 

Professor de Educação Infantil 

categoria limite fixado (LF) 

1 2.483,29 

2 2.816,66 

3 3.000,00 

Anexo II integrante da Lei n° 16.008, de 5 de junho de 2014 

Profissionais de Educação - Classe dos Gestores Educacionais 

cargo limite fixado (LF) 

Coordenador Pedagógico 4.260,64 

Diretor de Escola 4.832,36 

Supervisor Escolar 5.146,41 

Anexo III integrante da Lei n°16.008, de 5 de junho de 2014 

Profissionais de Educação - Quadro de Apoio à Educação 

cargo limite fixado (LF) 

Agente Escolar 1.116,11 

Aux. Técnico de Educação 1.265,85 

Anexo IV integrante da Lei n°16.008, de 5 de junho de 2014 

cargo limite fixado (LF) 

Inspetor de Alunos 

1.265,85 Aux. Administrativo Ensino 

Auxiliar de Secretaria 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00084/2015 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre a inclusão do inciso VI e renumeração do inciso V do artigo 122 da Lei n° 

14.660, de 26 de dezembro de 2007 e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 

CONSIDERANDO que o inciso III, do artigo 122 da Lei 14.660 de 26 de dezembro de 
2007, garante aos professores não estáveis o exercício dos direitos comuns a todos os 
profissionais de educação. 

DECRETA: 

Art. 10  - O artigo 122 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
acrescida do inciso VI, ficando alterado o inciso V, que passará a ter a seguinte redação: 

"Art. 122 0  ... 

V- enquadramento por evolução funcional, computando-se para esse fim o tempo de 
serviço no magistério. 

Art. 2° Em razão da inclusão do dispositivo supra, o atual inciso V, do artigo 122 da 
norma fica, respectivamente, renumerado como inciso VI, mantida a sua redação original. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 11/03/2015, p. 86 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.00v.br .  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Serrotai ia Geral Parlamentar 

Serrei:Jura de Docomeotaçao 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00189/2015 do Vereador Antonio Donato (PT) 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 59 e parágrafo ao artigo 89, ambos da Lei 

municipal 8.989, de 29 de outubro de 1979, para disciplinar a vedação de perdas nos 
vencimentos dos servidores públicos que cumprem acúmulo licito de cargos de Professor. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O art. 59 da Lei n° 8.989 de 29 de outubro de 1979, passa a vigorar acrescido 
de parágrafo único, com a seguinte redação: 

""Art. 59 - 	  Parágrafo Único. É vedada a 
restrição ao pagamento de títulos remuneratórios e das vantagens de ordem pecuniaria 
previstas no artigo 89 desta lei, em caso de acumulo licito de cargos." 

Art. 2° - O art. 89 da Lei 8.989 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a seguinte 
redação: 

"Art. 89 - 	  

§ 1° - Em caso de acúmulo lícito de cargos, a remuneração compreende as percepções 
de vencimentos e vantagens de ordem pecuniárias decorrentes de cada cargo, ficando vedada 
a restrição ou percepção por apenas um dos cargos. 

§ 2° - O funcionário que receber dos cofres públicos vantagem indevida será 
responsabilizado, se tiver agido de má-fé. Em qualquer caso, responderá pela reposição da 
quantia que houver recebido, solidariamente com quem tiver autorizado o pagamento. 

Revogam-se as disposições em contrário ao estabelecido nesta lei, especialmente, o 
Parágrafo único do inciso IV da Lei 12.858, de 18 de junho de 1999 e § 2°, do art. 1° da Lei 
13.598, de 5 de junho de 2003. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, abril de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/05/2015, p. 149 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secrtaria Geral Pai lamentar 

Secretaria de Documentaçáo 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00301/2015 do Vereador Conte Lopes (PTB) 

—Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa de 
serviços de transporte coletivo de passageiros operados pela SPTRANS - São Paulo 
Transporte S.A., aos Professores de educação infantil, do ensino fundamental, médio e 
superior." 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Artigo 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral do pagamento 
de tarifa de serviços de transporte coletivo de passageiros operados pela SPTRANS - São 
Paulo Transporte S.A., aos Professores de educação infantil, do ensino fundamental, médio e 
superior. 

Artigo 2° - A isenção de que trata o artigo 1° desta lei aplica-se aos Professores: 

I - de educação infantil de instituições de ensino públicas ou privadas; 

II - do ensino fundamental e médio de instituições de ensino públicas ou privadas; 

III - de ensino superior, de universidades e faculdades públicas ou privadas; 

IV - de cursos públicos e privados técnicos, tecnológicos e profissionalizantes. 

Artigo 3° - Para fins de equilíbrio econômico-financeiro decorrente do beneficio de que 
trata esta lei, o Poder Executivo fica autorizado a abrir dotação orçamentária especifica no 
orçamento vigente, alocando recursos necessários por meio de transposição, remanejamento 
ou transferência, devendo ser prevista continuamente dotação própria nos projetos de leis 
orçamentários anuais vindouros. 

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Saladas Sessões. 18 de junho de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015, p. 82 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.gov.br .  
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Secretaria Geral Parlanientar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00343/2015 do Vereador Antonio Donato (PT) 

"Dispõe sobre a alteração da redação do § 2°do artigo 33 da Lei Municipal n° 
14.660/07, bem como do inciso VI do §5° e, ainda, o acréscimo do inciso VII ambos do mesmo 
parágrafo e artigo do referido diploma legal municipal. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 10  - O artigo 33, §2°, da Lei Municipal n° 14.660/07, fica alterado, passando a ter a 
seguinte redação: 

"§2°- Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público de acesso, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 
não haverá a necessidade de reinicio de cômputo de tempo para efeito do cumprimento do 
estágio probatório, considerando, assim, o tempo já computado no cargo anterior." 

Art. 2 ° - O inciso VI, do § 5°, do Artigo 33 da Lei Municipal n° 14.660/07, passa a ter a 
seguinte redação: 

"VI- exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor, bem como, os afastamentos em que o servidor estiver prestando 
serviços em cargos de comissão nos órgãos da Rede Municipal e da Câmara Municipal de São 
Paulo." 

Art. 3° - Fica acrescido o inciso VII ao §5° do Artigo 33 da Lei Municipal n° 14.660/07, 
passando o mesmo a ter a seguinte redação: 

"VII- licença maternidade." 

Art.4°- As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/08/2015, p. 80 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Sect etar+a de Documerdaçáo 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00350/2015 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB) 
"Altera a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para criar o principio da 

preservação da saúde auditiva e vocal dos Profissionais de Educação do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica acrescido ao art. 114, da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, inciso 
V, com a seguinte redação: 

"Art. 144 	  

V - preservação e recuperação da saúde auditiva e vocal dos servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais de Educação;" 

Art. 2° Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60 (sessenta) 
dias após a sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, de junho de 2015. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 05/08/2015, p. 81 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00418/2015 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o Ofício A.T.L. n° 124/15.) 

"Dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para os Abonos Complementares e 
para o Abono de Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, bem como das 
Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, na 
forma que especifica. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam reajustados em 10% (dez por cento) os limites fixados para os Abonos 
Complementares e para o Abono de Compatibilização devidos aos Profissionais de Educação, 
na seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de maio de 2015; 

II - 4,7619% (quatro inteiros e sete mil seiscentos e dezenove décimos de milésimo por 
cento), a partir de 1° de outubro de 2015. 

Art. 2° O reajustamento previsto no artigo 1° desta lei aplica-se: 

I - ao Abono Complementar instituído pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n° 14.709, de 3 de abril de 2008, n° 15.215, de 25 de 
junho de 2010, n° 15.490, de 29 de novembro de 2011, e n°16.008, de 5 de junho de 2014, de 
acordo com os valores constantes das Tabelas "A" a "C" do Anexo I desta lei, observado o 
disposto no artigo 12 do mesmo diploma legal; 

II - ao Abono Complementar instituído pelo artigo 2° da Lei n° 15.490, de 2011, com a 
alteração introduzida pela Lei n° 16.008, de 2014, de acordo com os valores constantes do 
Anexo II desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

III - ao Abono Complementar instituído pelo artigo 3° da Lei n° 15.490, de 2011, com a 
alteração introduzida pela Lei n° 16.008, de 2014, de acordo com os valores constantes do 
Anexo III desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

IV - ao Abono de Compatibilização instituído pelo artigo 5° da Lei n° 15.682, de 26 de 
fevereiro de 2013, com a alteração introduzida pela Lei n° 16.008, de 2014, de acordo com os 
valores constantes do Anexo IV desta lei, observado o disposto no inciso I do § 1° do referido 
artigo. 

Art. 30  Os valores devidos a título de Abono Complementar e de Abono de 
Compatibilização não se incorporarão aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos, bem como sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor em 
atividade, aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para 
cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária, respeitando-se os 
percentuais e as datas mencionadas no artigo 6° desta lei. 

Art. 4° O pagamento dos Abonos Complementares e do Abono de Compatibilização 
cessará em 30 de abril de 2018, ocasião em que serão extintos. 

Art. 5° Sobre os valores dos Abonos Complementares e do Abono de Compatibilização 
incidirá a contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo 
- RPPS, prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005. 
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Art. 6° As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - OPE ficam reajustadas em 10% (dez por cento), na seguinte conformidade: 

I - 5% (cinco por cento), a partir de 1° de maio de 2017; 

II - 4,7619% (quatro inteiros e sete mil seiscentos e dezenove décimos de milésimo por 
cento), a partir de 1° de maio de 2018. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 

§ 2° O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das Escalas 
de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 

Art. 7° Ficam absorvidos nos valores dos limites fixados para os Abonos 
Complementares e o Abono de Compatibilização, devidamente atualizados nos termos do 
artigo 1°, bem como nos percentuais de reajustes dos valores das Escalas de Padrões de 
Vencimentos referidos nos incisos I e II do "caput" do artigo 6°, ambos desta lei, os eventuais 
reajustes concedidos aos servidores municipais nos exercícios de 2015 e 2016 em 
cumprimento ao disposto nos artigos 1° e 2° da Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/08/2015, p. 105 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0418/2015 
Página 2 de 2 
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Anexo I integrante da Lei n° 	, de 	de 	 de 

Tabela "A" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Básica do Professor / JB 
categoria limite fixado (LF) 

a partir de 10  maio 
2015(R$) 

limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 
2015(R$) 

1 1.303,70 1.365,78 

2 1.478,69 1.549,11 

3 1.575,00 1.650,00 

Tabela "B" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Básica do Docente/ JBD 

categoria limite fixado (LF) 
a partir de 1° maio 
2015(R$) 

limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 
2015(R$) 

1 1.955,63 2.048,75 

2 2.218,18 2.323,81 

3 2.362,50 2.475,00 

Tabela "C" - Profissionais de Educação docentes submetidos à 

Jornada Especial Integral de Formação e ocupantes de cargos de 

Professor de Educação Infantil 

categoria limite fixado (LF) 
a partir de 1° maio 
2015(R$) 

limite fixado (LF) a 
partir de 10  outubro 
2015(R$) 

1 2.607,45 2.731,62 

2 2.957,49 3.098,33 

3 3.150,00 3.300,00 

Anexo II integrante da Lei n° 	, de 	de 
	

de 

Profissionais de Educação - Classe dos Gestores Educacionais 
cargo limite fixado (1F) a 

partir de 1° maio 
limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 

2015 (R$) 2015 (R$) 
Coordenador Pedagógico 4.473,67 4.686,70 

Diretor de Escola 5.073,98 5.315,59 

Supervisor Escolar 5.403,73 5.661,05 

Anexo III integrante da Lei n° 	, de 	de 
	

de 

Profissionais de Educação - Quadro de Apoio à Educação 
cargo limite fixado (LF) a 

partir de 1° maio 
limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 

2015(R$) 2015(R$ 
Agente Escolar 1.171,92 1.277,72 

Aux. Técnico de Educação 1.329,14 1.392,43 

Anexo IV integrante da Lei n° 	, de 
	

de 
	

de 
cargo limite fixado (LF) a 

partir de 1° maio 
limite fixado (LF) a 
partir de 1° outubro 

2015(R$) 2015(R$) 
Inspetor de Alunos 

Aux. Administrativo Ensino 1.329,14 1.392,43 

Auxiliar de Secretaria 
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CÃISIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

OF-SGP12 
	 São Paulo, 04 de novembro de 2015. 

602/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos 

do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa 

Excelência o pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 462/2015, de autoria 

do Vereador Claudio Fonseca, que "ALTERA OS CRITÉRIOS PARA ENQUADRAMENTO POR 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL NAS REFERÊNCIAS CRIADAS PELA LEI 15.963, DE 2014, A DENOMINA ÇÀO 

DO CARGO DE AGENTE ESCOLAR, REEN QUADRA NAS TABELAS DE VENCIMENTOS O QUADRO DOS 

PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do requerimento. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, o projeto de lei n° 0462/15, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, 
que visa alterar os critérios para enquadramento por evolução funcional nas referências 
criadas pela Lei n° 15.963/14, a denominação do cargo de agente escolar, reenquadra na 
nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de educação, e dá outras 
providências. 

Para o seguro pronunciamento desta Comissão e por sugestão do relator da 
proposta, solicito a V. Exa. seja encaminhado pedido de informação ao Executivo para que 
ele se manifeste acerca do teor da propositura. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no projeto de lei n° 0462/15 e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício 
de praxe, cópia da folha deste pedido e de fls. 01/05 do projeto. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  
1F-p10462-15 S 
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São Paulo, 

GABINETE DO PREFEITO 
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Senhor Presidente 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão :. 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei n° 

462/15, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que altera critérios de 

enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei n° '- 

15.963, de 2014, modifica a denominação do cargo de agente escolar e 

reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de,. 

educação, encaminho a essa Presidência, por cópia, os elementos fornecidos 

pelos órgãos competentes. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAWMTGS/drs 
Re p 482-15 
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Assunto: 	Projeto de Lei n° 462/15, de autoria do Legislativo, que altera 

os critérios para enquadramento por evolução funcional nas 

referências criadas pela Lei n° 15.963/14, a denominação do 

cargo de agente escolar e reenquadra nas tabelas de 

vencimentos o quadro dos profissionais de educação. 

COGEP 
Senhor Coordenador 

O presente foi remetido pela SGM/ATL a esta Pasta para 

exame e manifestação sobre o Projeto de Lei n° 462/15, de autoria do 

Legislativo, que altera os critérios para enquadramento por evolução funcional 

nas referências criadas pela Lei n° 15.963/14, a denominação do cargo de 

agente escolar e reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos 

profissionais de educação. 

Abaixo estão reproduzidos os dispositivos do Projeto de Lei n° 

462/15 e logo em seguida alguns comentários, os quais, em razão da 

especificidade da matéria, deverão ser conhecidos e melhor avaliados pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

"Art. 1 2  - As Tabelas "A" e "B" do Anexo IV a  

gue se refere o artigo 35 da Lei n 2  14.660, de 2007,  

substituído pelo Anexo III a gue se refere o artigo 17 da  

Lei n 2  14.715, de 2008, substituído pelo Anexo II da lei n 2  

15.963, de 2014, na parte relativa ao Quadro do Magistério 

Municipal ficam alteradas na conformidade da presente Lei.  

Parágrafo único - A evolucão funcional dos  

integrantes do Quadro do Magistério Municipal nas  

referências acrescidas pela Lei n 2  15.963, de 2014 será 

disciplinada em regulamento, observado o disposto nos  

o 



requerimento 

apresentação 

I - a evolução funcional 

do servidor  e estará 

dos títulos a 

Por títulos ou 

feita mediante 

condicionada à 

combinação de tempo e títulos será 

serem definidos no decreto 

incisos I e II do "caput" do artigo 35 da Lei n 2  14.660, de 
2007, e nos § 1 2  e 5 2  ao 7 2  do mesmo artigo, bem como  

obedecidos os seguintes critérios:  

regulamentar previsto neste parágrafo e surtirá efeito a 

partir do mês da apresentação do requerimento e dos títulos  

a que alude este inciso.  

II - o enquadramento pelo critério Tempo,  

conforme contido no Anexo I desta lei, será automático e em 

até 60 dias, após sua obtenção."  

Comentários DGC: a evolução funcional dos integrantes do 

Quadro do Magistério Municipal nas referências acrescidas pela Lei n° 

15.963/14 está condicionada a combinação da apresentação de títulos e tempo 

de efetivo exercício na carreira do Magistério Municipal, na conformidade das 

disposições de seu Anexo li. A intenção prevista no projeto de lei, de sua vez, 

prevê que a referida evolução funcional também poderá ser deferida mediante a 

apresentação de títulos ou tempo. A princípio, parece-nos que a adoção 

exclusiva do critério de tempo para fins de evolução funcional acaba por 

dispensar os servidores de empreender esforços e práticas que contribuam para 

a melhoria da função pública, além de desestinnular a busca pelo 

aprimoramento do profissional da educação no desempenho de suas 

atribuições, do que resulta, neste aspecto especifico, que a intenção não 

deveria prosperar. 

"Art. 2 2  - A combinação de tempo e títulos,  

Para fins de enquadramento nas referências acrescidas pela  

Lei 15.963, de 2014, implicará em redução de dois anos nos  

mínimos exigidos para o enquadramento em cada uma delas,  

conforme tabela do anexo II desta lei."  

Comentários: reduz o tempo de efetivo exercício no 

enquadramento por evolução funcional dos servidores nas duas referências de 

vencimentos criadas pela Lei n° 15.963/14, diminuindo sensivelmente o tempo 

de permanência (interstício) dos profissionais docentes e gestores 

educacionais, nessas novas referências para o enquadramento nas referências 

imediatamente superiores. A princípio, parece-nos que a intenção distorce os 

critérios estabelecidos pela Lei n° 15.963/14 para a evolução funcional do que 

resulta, neste aspecto específico, que ela não deveria prosperar. 
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"Art. 3 2 	Os Proventos dos AMCOffiC e  

pensionistas serão revistos, observando-se o enquadramento  

automático em duas referências superiores às quais se  

encontram, por forca das duas novas referências acrescidas  

Pela Lei 15.963, de 2014, nas Tabelas de vencimentos do  

Quadro do Magistério."  

Comentários: A situação aqui diz respeito ao direito à paridade 

entre servidores ativos e aposentados, a qual só é aplicável, nos termos 

previstos na Constituição Federal. Ademais a intenção colide com as 

disposições do § 2° art. 40 da CF, uma vez que os proventos de aposentadoria, 

por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do 

respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria. 

"Art. 4 2  - Os integrantes do Quadro do  

Magistério Municipal em atividade poderão ser enquadrados  

na última referência desde que na data de aprovação desta 

lei detenham as exigências para o referido enquadramento."  

Comentários: Distorce a lógica das disposições da Lei n° 

15.963/14 ao deixar de exigir o tempo de permanência da categoria (interstício) 

para fins do enquadramento por evolução funcional. 

"Art.5 2  - Os agentes de apoio que estão  

lotados, ou em exercício, nas unidades escolares ou órgãos  

centrais e regionais da Secretaria Municipal de Educação  

passam a ter seus cargos transformados em agente escolar,  

por opção declarada em até 60 dias, a partir da aprovação  

da presente Lei.  

§1 2  - A regulamentação desta transformação  

ocorrerá no prazo de 90 dias contados a partir da data de 

aprovação desta lei.  

§2 2  - Os optantes pela transformação passarão 

a integrar o Quadro de Apoio dos Profissionais de Educação 

e enquadrados na referência da Tabela de Vencimentos do 

Quadro de Apoio, correspondente ao tempo de serviço público 

municipal até o ato da transformação."  



Comentários: Trata-se de cargos totalmente distintos sob todos 

os aspectos e sua transformação, hostilizaria o disposto no artigo 37, inciso II, 

da Constituição Federal, segundo o qual a investidura em cargo ou emprego 

público depende de prévia aprovação em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 

emprego, na forma prevista em lei. Entretanto, convém destacar, que idêntica 
.. 

intenção está sendo reexaminada do ponto de vista jurídico no Ofício n° ° 

508/2015 — SME (TID 13.720.835). 

"Art. 6 2  - A referência inicial do cargo de 

Auxiliar Técnico de Educação, constante no Anexo II da Lei  

14.715, de 08 de abril de 2008, passa a ser o OPE - 06 A.  

§1 2  - Os atuais ocupantes do cargo de Auxiliar  

Técnico de Educação, por força do disposto no caput deste  

artigo, terão enquadramento automático em três referências  

superiores às quais se encontram na Tabela de Vencimentos  

do Quadro de Apoio da Educação."  

Comentários: diante da ausência de argumentos nas 

justificativas de fls. 6 a intenção poderá ser melhor avaliada pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

"Art. 7 2  - A denominação dos atuais Agentes  

escolares passa a ser Auxiliar Técnico de Educação, com 

reenquadramentos a partir da aprovação da presente lei, nas  

referências correspondentes ao cargo de Auxiliar Técnico de  

Educação, correspondente ao seu tempo como integrante do  

Quadro dos Profissionais de Educação."  

Comentários: a alteração não se mostra viável, uma vez que 

são carreiras distintas do Quadro de Apoio da Educação e, portanto, com 

atribuições distintas, inclusive com exigência de escolaridade diversa, 

representando transposição disfarçada. 

"Art. 8 2  - A referência inicial do cargo de  

Agente Escolar, integrante da carreira do Apoio da 

Educação, constante no Anexo II da Lei 14.715, de 08 de  

abril de 2008, passa a ser o OPE - 03A."  

Comentários: diante da ausência de argumentos nas 

justificativas de fls. 6 a intenção poderá ser melhor avaliada pela Secretaria 

Municipal de Educação. 
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"Art. 92 - As despesas com a eAnçao âesta  

lei correrão por conta das dotacões orcamentárias próprias,  

suplementadas se necessário."  

"Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação."  

Destacamos que todos os dispositivos implicam em aumento 

de despesa, cujos cálculos, se necessário, poderão ser realizados pela própria 

Secretaria Municipal de Educação. 

Pelo exposto, sugerimos encaminhar o presente para 

conhecimento da Coordenadoria de Relação do Trabalho - CRT, com posterior 

envio a Secretaria Municipal de Educação, observado o prazo assinalado às fls. 

10. 

São Paulo, 25 de ov'embro de 2015. 

SIDNEI TEODOR-6 
Assesso,r Técnié-o II- COGEP 

MARCIA 'REGINA MORALEZ 
Departamento de Gestão de Carreiras 

Diretora - DGC 

ST/MRM 



CRT 
Senhor Coordenador 

6c„, 12 ÇAz=,  

Remeto a manifestação do Departamento de Gestão de 

Carreiras, a qual acolho, para conhecimento de Vossa Senhoria. 

Tendo em vista o prazo assinalado às fls. 10, sugiro que, 

após seu conhecimento, seja o presente, em caráter de urgência, remetido a 

Secretaria Municipal de Educação, para manifestação formal, em razão da 

especificidade da matéria. 

São Paulo, de novembro de 2015. 

SANDRO ALENCAR 
Coordenadoria de Gestão de Pessoas 

Coordenador — COGEP 

4400C(f4f 
?PUNI 

0106.2.1"4"1  SOO.* 
ST/MRM 
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em 14/01/2016 	  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Projeto de Lei n° 462/15, de autoria do Legislativo, que altera os critérios para 

enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15.963, de 2014, 
a denominação do cargo de Agente Escolar e reenquadra nas tabelas de vencimentos o 
quadro dos profissionais de educação. Pedido de subsídios. 

SME G 
Senhor Chefe de Gabinete 

Trata o presente de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Claudio Fonseca que, em síntese, 
dispõe sobre: 

a) alterações nos critérios para o enquadramento por evolução funcional nas referências criadas 
pela Lei n°15.963, de 2014; 

b) transformação do cargo de Agente de Apoio no de Agente Escolar; 
c) alteração na denominação do cargo de Agente Escolar; 
d) alteração da referência inicial dos cargos de Auxiliar Técnico de Educação e de Agente 

Escolar. 

Inicialmente entendemos que a presente propositura contraria o artigo 37, § 2°, da LOM, posto dispor 
sobre iniciativas privativas do Prefeito. 

Entendemos que o PL não deve prosperar também pelas seguintes razões: 

1— Alterações nos critérios para o enquadramento nas referências criadas pela Lei n° 15.963,  
de 2014:  

De acordo com a Lei n° 15.963, de 2014, que acrescentou as duas referências na Escala de Padrões 
de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, para 
o enquadramento nas citadas referências foram fixados critérios de tempo na carreira e títulos. 

O acréscimo de duas referências objetivou estimular o aprimoramento do profissional de educação 
em final de carreira e na busca de novos desafios até a sua aposentação. 

Objetivou ainda mediante a instituição do Programa Inovações Pedagógicas e de Gestão na Rede", 
a valorização dos Profissionais de Educação com suas experiências e ompartilhamento das práticas 
educativas, bem como a consolidação dos trabalhos desenvolvidos em legados à Rede Municipal de 
Ensino, contribuindo com a melhoria das práticas pedagógicas e da qualidade social da educação 
municipal. 

Assim sendo, as alterações propostas, em especial, o enquadramento tão somente por tempo, não 
contribui e inviabiliza o alcance do objetivo proposto. 

A redução de dois anos no critério tempo na combinação "tempo e títulos" proposta no artigo 2°, cria 
uma distorção ainda maior nos interstícios já estabelecidos, e na qual está pautada a configuração da 
carreira do magistério municipal. 

II — Transformação do cargo de Agente de Apoio no de Agente Escolar:  

A transformação do cargo de Agente de Apoio no de Agente Escolar deveria ser restrita aos 
profissionais em exercício nas unidades educacionais e que desempenham as mesmas atribuições 
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previstas para o Agente Escolar, e não a todos os titulares incluindo os dos órgãos centrais e 
regionais da Secretaria Municipal de Educação. 

Sendo o cargo de Agente de Apoio multifuncional, com atuação em diferentes segmentos de 
atividades e atribuições específicas, a proposta alcançaria inclusive os com atribuições que não são 
compatíveis com as exercidas pelo Agente Escolar, tais como, os do segmento vigilância. 

A proposta não estabelece a correspondência entre as referências da Tabela de Vencimentos do 
Quadro de Apoio à Educação com a Tabela de Vencimentos dos servidores de Nível Básico da 
PMSP, necessária para o enquadramento, uma vez que possuem configurações diversas. 

III - Alteração na denominação do cargo de Agente Escolar: 

A proposta configura-se inviável uma vez que as atribuições e habilitação exigida para o provimento 
do cargo de Agente Escolar são diferentes do cargo de Auxiliar Técnico de Educação. 

Embora as respectivas carreiras integrem o Quadro de Apoio à Educação, configuram-se de formas 
diferenciadas. 

IV - Alteração da referência inicial dos cargos de Auxiliar Técnico de Educação e de Agente 
Escolar.  

A proposta requer uma análise mais detalhada uma vez que implicará na revisão de toda a tabela de 
vencimentos do Quadro de Apoio à Educação e criação de novas referências. 

Implicará também na necessidade de estudo do impacto orçamentário-financeiro. 

À criteriosa análise de Vossa Senhoria. 

Em 14/01/2016 

Matiza Leiko Kubo 
Assessor Especial 

CONAE 2/SME 

15 JAN 2016 	' 

RECEBID.LHD 
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Do Processo 2015-0.301.334-7 	em 01/02/2016 	 (a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Claudio Fonseca 

ASSUNTO: Projeto de Lei no 462/15, çie autoria do Legislativo, que altera os critérios para 
enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15.963, 
de 2014, a denominação do cargo de agente escolar e reenquadra nas tabelas 

de vencimentos o quadro dos profissionais de educação. Pedido de subsídios. 

SME-ATP 

Sra. Chefe 

Por meio do Projeto de Lei no 462/2015, de autoria do vereador Claudio Fonseca, é proposta 

a alteração dos critérios de enquadramento por evolução funcional nas referências criadas 

pela Lei Municipal no 15.963/14, transformação, do cargo de Agente de Apoio no de Agente 

Escolar, alteração na denominação do cargo de Agente Escolar e alteração da referência 

inicial dos cargos de Auxiliar Técnico de Educação e de Agente Escolar. 

A Lei no 15.963/14 acrescentou duas referências à Escala de Padrões de Vencimentos do 

Quadro do Magistério Municipal, do' Quadro dos Profissionais da Educação, ficando 

condicionada para o enquadramento nas duas referências a apresentação dos títulos, 

observadas a exigência do tempo na carreira do Magistério Municipal.. 

Ao se adotar o critério de título e tempo combinados, esta Lei objetivou estimular a busca da 

capacitação profissional, promover a melhoria das práticas pedagógicas, compartilhar 

experiências e conhecimentos, bem como a valorização do profissional da educação que se 

encontra próximo de sua aposentação. Neste sentido, a propositura em tela deturpa o 

objetivo proposto, na medida em que prevê a apresentação de tabelas de título ou tempo 

para o deferimento da evolução funcional. 
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A transformação do cargo de Agente de Apoio no de Agente Escolar pode ser considerada 

procedente se estes profissionais desempenharem funções em Unidades Escolares da SME, 

onde as atribuições são as mesmas do Agente Escolar. No caso de prestarem serviço nos 

órgãos centrais ou regionais ,  a atuação do Agente de Apoio não é compàtível com a do • 

Agente Escolar, tendo em vista os serviços de vigilância. 

Relativo à propositura de alteração da denominação do cargo de Agente Escolar em Auxiliar 

Técnico de Educação esta nos parece inviável, considerando ciiie as atribuições dos dois 

cargos são distintas, e o nível de escolaridade exigido é diverso . 

A Lei 14.660/07 em seu artigo 31 definiu a área de atuação desses dois profissionais, 

explicitando que o Agente Escolar exerce suas funções exclusivamente nas unidades 

educacionais, enquanto que o Auxiliar Técnico de Educação além de exercê-las nas unidades 

educacionais o faz também nas unidades regionais e centrais da SME. 

As atribuições do Agente Escolar, nos dia de hoje, mantiveram-se constantes com as 

características conferidas pelo Decreto no 33.991/94, ou seja, permánecem as atribuições de 

limpeza, higiene e conservação dos prédios escolares, equipamentos e materiais, preparo de 

refeições e merenda dos alunos (considerando-se as unidades educacionais não 

contempladas com serviço de limpeza, de nutrição e alimentação escolar terceirizados), 

auxílio no atendimento e , organização dos alunos nos horários de entrada, saída e recreio e 

atividades correlatas, acrescentando-se a elas o auxílio no atendimento aos alunos com 

deficiência, tendo em vista o processo de inclusão desses alunos nos espaços escolares. 

A área de atuação do Auxiliar Técnico de Educação subdivide-se em: inspeção escolar e 

serviços de secretaria, sendo que seu trabalho tem um caráter mais educativo, voltado ao 

atendimento ao aluno, em especial quando atua como inspetor de alunos. Na área de 

serviços de secretaria sua ação se restringe aos registros do processo de ensino e 

aprendizagem e de frequência dos alunos oferecidos pelos professores, bem como os 

controles relativos à vida funcionál dos servidores, exigindo-se o uso de recursos 
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informatizados, além de serem estes, os eventuais ocupantes do Cargo de Secretário de 

Escola . 

Frente a tais evidências pode-se depreender que a atuação desses dois profissionais nas 

unidades escolares possuem características bem diversas, embora complementares no 

atendimento aos alunos. 

No tocante à alteração da referência inicial nas tabelas de vencimento do quadro dos 

profissionais da educação relativo aos cargos de Agente Escolar e Auxiliar Técnico de 

Educação há que ser feita uma análise criteriosa a respeito do impacto financeiro e 

orçamentário que esta medida implicará. 

Assim, pelas razões acima descritas, sobretudo devido ao vício de iniciativa, dado o caráter 

de aumento de gastos ser bastante significativo, opinamos pelo veto do Projeto de Lei no 

462/15, em seu inteiro teor. 

Sendo este o nosso parecer, elevamos o presente a Vossa Senhoria. 

São Paulo, 01/02/2016 

Maria Lui Corrêa Carvalho dos Santos 

Assistente Técnico de Educação I 
SME/ATP 

MLCCS/mkcs 
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Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Projeto de Lei n 2  462/15, de autoria do Legislativo, que altera os critérios para 
enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15.963, de 2014, a 
denominação do cargo de agente escolar e reen quadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos 
profissionais de educação. Pedido de subsídios. 

SME/ G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

Sobre o Projeto de Lei n° 462115, que altera os critérios para enquadramento por 

evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15.963, de 2014, a denominação do 

cargo de agente escolar e reen quadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos 

profissionais de educação, retomamos o presente com o parecer da Assessoria Técnica e 

de Planejamento (SME/ATP), às fls. 24 — 26, que apresenta as razões pelas quais 

sugerem o veto integral do referido PL. 

Para apreciação e prosseguimento. 

São Paulo, 11 de fevereiro de 2016. 

Carlos Francisco dos Santos Junior 

Chefe da Assessoria Parlamentar 

SME/G 

APP/AP 
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Assunto: Projeto de Lei no 462/15, de autoria do Legislativo, que altera os critérios para enquadramento 

por evolução funcional nas referências criadas pela Lei 15.963, de 2014, a denominação do cargo de agente 

escolar e reenquadra nas tabelas de vencimentos o quadro dos profissionais de educação. Pedido de 

subsídios. 

SGM/ATL- Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento à solicitação dessa Assessoria, fls. 19, as áreas de recursos humanos e técnica desta Pasta, 

em resposta ao requerido pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, procedem à 

análise da matéria, destacando as contradições e evidenciando as implicações legais que indicam a 

inviabilidade de prosseguimento da propositura. 

Assim sendo, retorno o presente a Vossa Senhoria com as manifestações das instâncias competentes desta 

Secretaria, às fls. 21/21.v. e 24 a 26, que acompanho. 

GABRIEL CHALITA 
Secretádo Municipal de Educação 

DM/dm 
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PARECER N° 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0462/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Cláudio Fonseca, que altera os 

critérios para enquadramento por evolução funcional nas referências criadas pela Lei n° 

15.963/14, a denominação do cargo de agente escolar, reenquadra nas tabelas de 
vencimentos o quadro dos profissionais de educação, e dá outras providências. 

De acordo com a justificativa, a propositura visa dar equidade no tratamento de direito obtido 

pelos integrantes da carreira do magistério constantes nas Leis n' s  14.660/07 e 15.963/14. 

Isso porque com a vigência desta última houve interrupção no desenvolvimento da carreira, 

vez que os enquadramentos nas duas referências finais ficaram vinculados ao tempo e 

títulos. Quanto à alteração da denominação do cargo de agente escolar, busca o projeto 

corrigir uma distorção, tendo em vista que estes profissionais desempenham as mesmas 
atribuições dos agentes de apoio. 

Em que pesem os elevados propósitos do ilustre autor do projeto de lei, sob o aspecto 

estritamente jurídico, a propositura não reúne condições para prosseguir em tramitação. Isso 

porque, nos termos do art. 37, § 2°, III, da Lei Orgânica do Município, no que se refere aos 

professores da rede pública municipal, estamos diante de competência privativa do Chefe 

do Poder Executivo, pois a propositura visa à alteração do regime jurídico de servidores 
públicos municipais integrante do Quadro de Profissionais da Educação. 

Com efeito, lei que disponha sobre servidores públicos municipais e seu regime jurídico é de 

iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, na clara dicção do art. 37, § 2°, inciso III, da 
Lei Orgânica do Município, abaixo reproduzido: 

Art. 37... 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham 

sobre: ... 

III — servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento 

de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

Observe-se que referido dispositivo atende ao princípio da simetria e está em consonância 

com a alínea c do inciso II do § 1° do art. 61 da Constituição da República Federativa do 

Brasil, bem como com o item 4 do § 2° do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, 
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restando claro, portanto, que a propositura representa ingerência indevida do Legislativo em 

âmbito de atuação reservado exclusivamente ao Poder Executivo. 

Há no caso, portanto, a chamada inconstitucionalidade formal propriamente dita subjetiva, 

ou seja, aquela em que há vício de iniciativa para a edição da lei. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n °  3.061, o 

eminente Ministro Carlos Britto preleciona que: "o § 1 °  do art. 61 da Lei Republicana confere 

ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de 

elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou 

empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva 

remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu 

regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas a e c do inciso 

II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior de 1988 habilitou 

os presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos Tribunais de 

Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração dos 

seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea 

"h" do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o 

entendimento de ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1° do artigo 61 da 

Constituição Federal de 1988, corolário do principio da separação dos Poderes. Por isso 

mesmo, de compulsória observância pelos estados, inclusive no exercício do poder 
reformador que lhes assiste". 

Esse mesmo entendimento é repetido em diversos precedentes do Supremo Tribunal 

Federal a respeito do tema: 

Processo legislativo: normas de lei de iniciativa parlamentar que 

cuidam de jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação 

dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos 

humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização 

do sistema de ensino: reserva de iniciativa ao Poder Executivo dos 

projetos de leis que disponham sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos, provimento de cargos, estabilidade e 

aposentadoria (art. 61, II, § 1 0, c).(ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence, julgamento em 2-8-2007, Plenário, DJ de 6-9-2007.) 

Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de servidores 

públicos: iniciativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1 0, II, a e 
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c, CR/1988). Princípio da simetria.(ADI 2.029, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, julgamento em 4-6-2007, Plenário, DJ de 24-8-2007.) 

Projeto. Iniciativa. Servidor público. Direitos e obrigações. A iniciativa 
é do Poder Executivo, conforme dispõe a alínea c do inciso II do § 1° 
do art. 61 da CF.(ADI 2.887, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 

4-2-2004, Plenário, DJ de 6-8-2004.) No mesmo sentido: ADI 3.166, 

Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 27-5-2010, Plenário, DJE de 
10-9-2010; ADI 1.201, Rel. Min. Moreira Alves, julgamento em 14-11- 
2002, Plenário, DJ de 19-12-2002. 

Claro está, portanto, que o projeto em questão não se coaduna com as regras dispostas no 

ordenamento jurídico vigente. 

Desta forma, a propositura ao se imiscuir em matéria de competência privativa do Poder 

Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado 

na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e também na Lei 

Orgânica do Município (art. 6°). 

Por fim, registre-se que, ainda que não existissem os vícios de inconstitucionalidade acima 

apontados, a macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não terem sido observados 

os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17). Com efeito, o texto, 
se aprovado, criaria despesa obrigatória de caráter continuado e, nos termos dos citados 

dispositivos legais, deveria ser feita a comprovação da existência de receitas para a sua 

implementação, bem como deveria ser elaborada a estimativa de impacto orçamentário-

financeiro da medida no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes. 

Oportuna, por fim, é a manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos 
autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 9033376-77.2007.8.26.0000, julgada por 
seu Órgão Especial em 07/05/2008 e registrado em 27/06/2008, neste aspecto: 

"Importante ressaltar, ainda, que nenhum projeto de lei que implique 

a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem 

que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para 

atender aos novos encargos, nos termos do art. 25 da Constituição 
Paulista (JTJ-SP, 266/503, 268/500 e 284/410). 
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É o que ocorre no caso em questão, como se vê no art. 5° da lei 

impugnada (fls. 10), que não indica os valores destinados aos gastos 

dela decorrentes, apenas mencionando que as despesas 

decorrentes da execução correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário". 

Sendo assim, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE do i  presente 
projeto de lei, sem prejuízo do seu prosseguimento na hipótese de recurso provido pelo 

Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	lação Participativa, em 2. /2 /16 

ARI FRIEDENBACH 
JILL 

tio CONTE LOPES 

EDUA O TUMA 

S NETO SANDRA TADE 
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do processo n° 01-0462 de 2015 ,  

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Sr. Supervisor, 

SGP - 33 

: 	 Papel para informação, rubrica 

02/0'1 /2017 (a) 
Rodrigo A 

RF 

folha n° 

Tomaz .• 
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RF 11.4 
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Folha n•  Á 3 g  do Processo 
n° 01 	de -2‘) 

- 
FERNAN !ERNANDES TÁKITANI Senhor Supervisor, 

Técn Administrativo 
O processo foi arquivado de acordo com o art. 275 do Regimento InMib1.467 

Porém, verificamos a necessidade de correção das seguintes ocorrências: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP 12 136 Ausência de assinatura na numeração 

São Paulo, 17/04/2017. 

• FERN A FERNANDES TAKITANI 
Técnico Administrativo — RF 11.467 

À 
SGP.12 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo 

que qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. Após a 

correção, enviar novamente para SGP33. 

São Pau , 17/04/2017 

Ubirajara dó ar s Prestes Filho 
Consultor Técnico egislativo - História 
Supervisor do Arqui,o Geral - SGP-33 
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Papel para informação, rubricado como fo ha n °  39 
do processo 01-462 de 2015 18/04/2017 

Réné G lves Barreto 
69 

F 11 
ves Barreto 
69 

Reç'ié G 
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 17/04/2017 
Arquivado novamente em /04/2017 
Com 139 fls. 
O Funcionário 
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